
DECRETO N. 2a.059_a DE 26 de março de 195u 

Mantêm as prerrogativas de universidade livre equiparadaLAconfg 

ridas à Universidade de Minas Gerais. 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil, usando da atribuição conferida no art. lº de 

decreto n. 19.598, de ll de novembro de 1950, e 

Considerando que a Universidade de Minas Gerais, emboª 

ra criada pela lei estadual n. 956, de 7 de setembro de l 927, 
o foi sob forma de fundação com personalidade jurídica de direi 
to privado, pela reunião de institutos livres pre—existentes e 

equiparados: 

Considerando mais que, por decreto de 22 de janeiro de 

1950, o Governo Federal já outorgou aquela Universidade, auto- 
nomia administrativa, econômica e didática, não obstante haja 
cassado esta ultima, posteriormente, pelo decreto numero l9£%7, 
de 51 de dezembro de 1950; 

‘ I ' I . I ConSiderando, porem, que os motivos ocasionais do aludi 
do ato não mais subsistem; e, de-outro lado, 

Atendendo ao que'propõe o Governo do Estado de Minas Gg 

rais no sentido de caracterizar a natureza com que foi institu- 
ída aquela Universidade, em face da legislação vigente do ensi- 
no, decreta:

& 

Art. lº. Ficam mantidas as prerrogativas de autonomia 
administrativa, econômica e didática outorgadas & Universidade 
Livre de Minas Gerais, por ato de 22 de janeiro de 1950. 

$ 12 No exercício dessa autonOmia serão respeitados os 
" . ' . . padroes federais de ens1no, aplicaveis às univerSidades livres 

equiparadas e aos institutos que as compõem. 

§ 2. Enquanto nao se elaborarem e forem aprovados os 

respectivos estatutoáf reger-se-a a instituiçao pelo decreto n- 
l9.851, de 11 de abril de l9õlg)no que lhe for aplicavel. 

Art. 2º— Revogam—se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 26 de março de 195b, 115° da Independen 

cia e hóº da Republica. 
Getulio Vargas. 

Washington F. Pires. 

*NOTAS:~ 
Clã - Decreto nº 19.851, de 11-b-931 ( Divisão II-5): Estatuto das U- 
niversidades Brasileiras. 

; G!) — Ost Estatutos foram aWrovados pelo Decreto nºl67, de l6—5-935 ;~
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DECRETO N. 167 - DE 16 DE MAIO DE l 935 

Aprova os estatutos da Universidade de Minas Gerais 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Bra- 

sil, usando da atribuição que lhe confere a Constituição, art.56 
n. 1;

, 

. Considerando o que dispõe o art. 13 do decreto numa, 
ro 24.279, de 22 de maio de 193h, que deu regulamentação ao art. 
3º do decreto. n. 19.851, de 11 de abril de 1931; decreta: 

Art. lº. Ficam aprovados os estatutos da Universida- 
de de Minas Gerais, que baixam com êste decreto, assinados pelo 
ministro da Éducação e Saude Publica. 

Art. 2º. Éste decreto entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1935, Ilhª. da Indepêg 
dência e 479 da Republica.

' 

Getulio Vargas. 

Gustavo Capanema.

~
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T I T U L o ; 

DOS FINS DA UNIVERSIDADE 

Art. lº, A Universidade de Minas Gerais, instituída 
pela lei estadual n. 956, de 7 de setembro de 1927, com sede na 

cidade de Belo Horizonte, é uma universidade livre e tem por fi 
nalidade: 

1) manter e desenvolver os institutos, que a com - 
põem; . 

2) trabalhar pelo aperfeiçoamento do ensino no país; 
3) incentivar a cultura científica, literária e ar- 

tística; 
h) concorrer para o engrandecimento material e esp; 

ritual da Nação. 

T i T U L o ;; 
DA CONSTITUIÇÃO DA UNIVERSIDADE 

Art. 2º. A Universidade é constituida dos seguintes 
institutos: 

1) Faculdade de Direito; 
2) Escola de Engenharia; 
3) Faculdade de Medicina; , 

h) Faculdade de Odontologia e Farmácia. 

Art. 3º. A criação ou a incorporação de novos institª 
tos, assim como a desincorporação ou a fusão dos existentes, e 

assunto de deliberação do Conselho Universitário, pelo voto de 

dois terços, pelo menos, da totalidade de seus membros. 

§ lº O instituto que pretender incorporar—se na Uni 
I ' . I 

versidade devera apresentar os programas das materias nele ens; 
nadas e o resumo histórico da sua vida escolar, e ainda provar: 

, ,,Al , “L; -.,, .._, , «, A..-Mula,gl:,,,, . . . . . ,,,... . ..,. = . ,Adglm
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a) que tem por fim ministrar ensino, que correspog 
da aos objetivos da Universidade; 

' . b) que tem renda propria permanente, que lhe asse— 

gure regular funcionamento, sendo a remuneração de cada cadei- 
ra não inferior a doze contos de réis anuais; 

. . A 
c) que o seu corpo docente e administrativo tema H 

A . . . o ' o ' competen01a profis51onal e predicados morais, necessarios ao 
desempenho de suas funções; 

d) que é equiparado a instituto federal congênere, 
ou, na falta dêste, que dispõe de elementos, que o habilitem a 
realizar os objetivos, a que se destina. 

§ 2º. O Instituto, pretendente â incorporação, de— 

verá ainda apresentar & estimação doxralor do seu patrimônio , 
feita por pessoas idôneas, em que se louvar o Conselho Univer- 
sitário. ' 

N I . . . 0 

§ 3ª. Nao sera incorporado na UnIverSIdade institg 
. . A to de que nela eX1sta congenere. 

§ hº. A desincorporação de qualquer instituto só 
se dará, se êle deixar de ter equiparação a instituto federal 
congênere, ou se não se submeter as prescrições destes estatu- 
tos.' .

" 

Art. hº . A Universidade constitui uma fundaçãqpom 
personalidade jurídica, devendo—se fazer a inscrição dêstes eg 
tatutos e dos atos do Conselho Universitário, referentes ao mg 
do de administração e de representação ativa e passiva, no re— 

gistro civil das pessoas jurídicas. A personalidade jurídica 
da Universidade não prejudica a de cada um dos institutos, que 
a compõem. 

Art. Sº. A Universidade é reconhecida plena autong 
mia econômica, administrativa, disciplinar e didática, na for- 
me da lei. 

TÍTULO III 
DOS PATRIMGNIOS DA UNIVERSIDADE 

Art. óº. Os patrimônios, constituídos pela lei estª
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dual n. 956, de 7 de setembro de 1927, terão existência própria, 
e não se confundirão com os patrimônios, que já poesuiam os ins— 

titutos formadores da Universidade, e que êles continuarão a ad- 
ministrar livremente. 

Art. 7º. Nos meses de janeiro e julho de cada ano, e 

Reitor promoverá o recebimento dos juros, correspondentes ao se- 
mestre por transcorrer,,das apólices emitidas por autorizaêão 
do decreto estadual n. 8.048, de 7 de dezembro de 1927, e os en- 
tregara aos diretores dos institutos beneficiários. 

§ lº. A entrega só se realizará depois que tiverem 
sido aprovadas pelo Conselho Universitário as contas da gestão 
do diretor do instituto, no ano anterior. 

§ 2ª Estes juros, deduzida a quota a que_se refere o ' — ou , . "' art. 8º, so poderao destinar-se a aux11iar a manutençao e o de - 
senvolVimento do ensino no instituto, a que pertencer. 

Art. 8ª. Os institutos concorrerão com quantias i- 
guais, que serão consignadas no orçamento anual, para as despe - 
sas de administração geral da Universidade. Esta contribuiçãose 
efetuará semestralmente, sendo deduzida dos juros de apólices , 

que couberem a cada instituto) 
Art. 9º. Os institutos, sempre que, ajuizo do Censo - 

lho Universitário, o permitirem os seus recursos financeiros,des- 
tinarão uma percentagem anual de suas rendas á constituição do pª 
trimônio da Universidade. 

T I T U L o ;x 

DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE 

CAPÍTULO I 

Disposição Preliminar 

_ , Art. 10. A Universidade;teré por órgãos de sua admi- 
nistraçãoi
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l) a Reitoria; 
2) o Conselho Universitário; 
3) a Assembleia Universitária. 

CAPÍTULO II 
Da Reitoria 

Art. 11. A Reitoria, exercida por um Reitor, abrange 
uma secretaria geral, de que constarão todos os serviços, que se 
tornarem necessários ao regular funcionamento da administração 
universitária. 

! . N . Parágrafo unico. A organizaçao dos serv1ços da secrg 
taria geral, bem como a constituição do quadro de seu pessoal se 
rão determinadas no regimento interno da Universidade. 

(%)Art. 12. O Reitor, órgão executivo supremo da Unive; 
sidade, será nomeado pelo governador do Estado, que o escolhera 
numa lista de três nomes, eleitos pelo Conselho Universitário. 

§ lº. A lista tríplice será remetida ao governador 
do Estado, trinta dias, pelo menos, antes de extinto o mandatodo 
reitor em exercício, ou, no caso de morte ou renúncia, dentrocbs 
trinta dias subsequentes a vaga. 

§ 2º. A lista tríplice será organizada por escrutínio 
secreto, da maneira seguinte: 

_ , O I a) cada membro do Conselho Univer51tario votara, em I A 
uma cedula, em tres nomes; 

, . O I b) cons1derar—se-a, em cada cedula, votado em primei- 
ro.turno, o nome que estiver em primeiro logar, e, em segundo tu; 
no, os demais; 

c) constarão da lista os nomes, votados em primeiro 
turno, que alcançarem um terço do total de votos do Conselho Uni- ! “ versitario, desprezadas as fraçoes; 

.. A . d) se nao houver tres nomes escolhidos em primeiro tm; 
a. . I . . no, serao indicados, ate que se componha & lista, os mais votados 

em ambos os turnos;



MINISTÉROO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

e) não se permitem votos por procuração, nem cumula- 
tivos. 

Art. 13. O reitor deve .pertencer ao quadro dos pro- 
fessores catedráticos de qualquer dos institutos. 

Art. 1h. O mandato do reitor e de tres anos, conta — 

dos da data de sua posse. 

Art. 15. A Reitoria será exercida, nas faltas e impg 
dimentos do reitor, pelo vice-reitor, eleito pelo Conselho Uni - 
versitario, dentre seus membros, professores catedráticos por 
maioria de votes. 

§ lº. 0 vice—reitor será eleito dentro de trinta dias 
depois de vago o cargo. 

§ 2º. O mandato do vice-reitor é de três anos, conta- 
dos da data de sua posse, cessando, porém, quando ele deixar de 
pertencer ao Conselho Universitário. 

Art. 16. Sao atribuiQoe.s do reitor: 
1) administrar a Universidade, e representa-la em ju 

ízo e fora dele; 

2) superintender os serviços da Reitoria; 

3) inspecionar pessoalmente os institutos, advertin- 
do, por escrito, os respectivos diretores das irregularidades eª 
contradas, e levando ao conhecimento do Conselho Universitário 
as que demandem providências dêste; 

A) propôr ao Conselho Universitário o orçamento anual 
da Universidade; 

'
O 

5) apresentar anualmente, ate 15 de fevereiro, ao Cag‘ 

selho Universitário, as contas de sua gestão e da dos diretores 
dos institutos, no ano anterior; 

6) contratar professores, de acôrdo com as resoluções 
do Conselho Universitário, mediante proposta da congregação do 

instituto, & que se destinarem; 
A o , 

7) nomear os professores catedraticos; 

8) propôr ao Conselho Universitário a nomeação do se 
cretário geral e do bibliotecário, nomear e demitir os demais fun
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I , ' . . . 
> 

A Q A cionarios da Reitoria, e conceder licenças a estes e aqueles; 

9) convocar e presidir o Conselho Universitário e a 
Assembleia Universitária, tendo naquele somente o voto de quali 
dade; 

10) assinar com o diretor do instituto, que os expe— 

dir, os diplomas conferidos pela Universidade, aos quais será 
aposto o sêlo desta; 

. . . . ' . ll) levar ao conheCimento do Conselho UniverSitario 
'. ou A as representaçoes, reclamaçoes ou recursos de professores, alª 

. ' o o o nos ou fumeionarios dos institutos; 

12) exercer, na forma regimental o poder disciplinarí 
13) zelar pela fiel execução destes estatutos; 

lh) desempenhar as demais atribuições não especifica- 
das neste artigo, mas inherentes ao cargo de reitor. 

, ' >” 
Art. 17. O reitor podera vetar as resoluçoes do Con— 

. ' . l & . a. ' selho UniverSitario, ate tres dias depois da sessao, em que te- 
o " ” . ' . nham Sido tomadas. Vetada uma resoluçao, o reitor convocara ime— 

. . . ' . “ diatamente o Conselho Universitario, para, em sessao que se rea- 

. ' I O
" lizara dentro de dez dias, tomar conheCimento das razoes do veto 

A rejeição do veto pela maioria dos membros do Conselho Univers; ' . . ' N . . ” tario importara aprovaçao definitiva da resoluçao. 

Art. 18. O reitor terá direito a uma verba de repre- 
sentação, sem prejuízo da remuneração que lhe caiba como profes— 
sor, de cujas funções poderá ser dispensado pelo Conselho Univap 
sitãrio, enquanto exercer a Reitoria. 

' 
. . I I , Art. 19. O reitor usará, nas solenidades univerSita- 

rias, vestes talares, com o distintivo de seu cargo. 

CAPÍTULO III 

Do Conselho Universitário 

Art. 20. O Conselho Universitário,_õrgão deliberativo 
e consultivo da Universidade, será constituído:

'
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1) pelos diretores dos institutos; 
2) por um professor catedrático, representante de ca- 

da instituto, eleito pela congregação; 

3) por um representante dos docentes livres, eleito 
em assembléia geral dos docentes livres de todos os institutos; 

4) por um representante dos antigos alunos diplomados 
por qualquer dos institutos; 

'5) pelo presidente do Diretório Central dos Estudan - 
tes. 

§ lº. O Conselho Universitário será presidido pelo rei 
tor e, nas suas faltas e impedimentos, pelo vice-reitor. 

§ 2º. Cada um dos membros do Conselho Universitário,a 
que se referem os ns. 2, 3 e 4 dêste artigo, será eleito por três 
anos, dentro dos trinta dias anteriores â extinção do mandato do 

que estiver em exercício, ou, no caso de morte, renuncia ou aban— 

dono, dentro dos trinta dias subsequentes â vaga. 

§ 3º. O Conselho Universitário se reunirá, ordinaria- 
mente, durante o ano letivo, pelo menos de dois em dois meses, me 
diante convocação do reitor, e, extraordinariamente, quando o con 
vocar o reitor, por sua própria iniciativa ou a requerimento da 

maioria de seus membros. 
. o ' . N , l 

§ hº. O Conselho UniverSitario,nao podera funcionar 
sem a presença“ da maioria de seus membros. 

§ 5º. A convocação do Conselho Universitário deve— 

rá ser feita, pela imprensa e por aviso pessoal, com antecedência 
de vinte e quatro horas pelo menos, e, no caso de sessão extraor— 
dinâria, com menção do assunto, que deva ser tratado, não sendo 

secreto. 

§ 6ª. E' obrigatório o comparecimento as sessões do 

Conselho UniverSitario, sob pena de perda do mandato (art. 20,ns. 
2, 3 e A) ou do cargo de diretor de instituto (art. 20, n. 1) ou 

do cargo de presidente do Diretório Central dos Estudantes (art. 
20, n. 5), no caso de falta-a três sessões consecutivas,sem causa 

justificada. '
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'. . 0’ 
5 7º. O secretario geral da Univer51dade serv1ra co- 

' 

o '— . .'. 
mo secretario nas sessoes do Conselho Univer51tario. 

§ 8ª. As atas das sessões do Conselho Universitário 
serão publicadas pela imprensa, na íntegra ou em resumo suficieª 
te ao esclarecimento do publico, salvo quando a matéria tratada 
fôr julgada de natureza secreta. 

Art. 2l. São atribuições do Conselho Universitária: 

1) exercer a direção superior da Universidade; 

2) aprovar os orçamentos anuais dos institutos, remº 
tidos ao reitor pelos respectivos diretores; 

_ 

3) organizar o orçamento anual da Universidade, fi- 
xando as quotas a que se refere o art. 8º; 

A) aprovar as contas da gestão do reitor e da dos di 
retores dos institutos, dentro do prazo de sessenta dias, conta— 

dos da data de sua apresentação, considerando-se aprovadas, se, 
findo este prazo, não houverem sido julgadas; 

. . . . 
O . 

_ 

5) aceitar legados e donativos feltOS a UniverSidada 
assim como autorizar a aquisição de bens para aumento de seu pa- 
trimSnio; 

6) estabelecer taxas, contribuições e emalumentos,pª 
ra o custeio dos serviços da Universidade; 

7) autorizar o contrato, por tempo certo, de profes— 
A o . O . “ sores de nomeada, nacionais ou estrangeiros, para & realizaçao 

de cursos nos institutos; 
8) organizar o quadro dos funcionários da reitoria; 
9) nomear o secretário geral e o bibliotecário da 

Universidade; 

10) deliberar sôbre as providências destinadas a pre— 

venir ou corrigir atos de indisciplina ecletiva, inclusive o fe— 

chamento temporário de qualquer curso ou instituto; 

11) deliberar, em grau de recurso, sôbre a aplicação 
de penalidades, de acôrdo com o regimento interno da Universida- 
de;
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12) conhecer das representações e reclamações, que 

lhe sejam feitas pelos professores ou alunos dos institutes, e 

deliberar sôbre elas; 
. A. .'. l 

13) criar e conceder premios pecuniarios e honori- 
ficos, destinados a recompensar e estimular as atividades uni— 
:‘Z‘ '. versitarias; 

1h) deliberar sôbre & concessão do titulo de pro — 

fessor honeris causa e do titulo de benemérito da Universidade; 

15) autorizar acôrdos entre os institutos e quais-- 
quer sociedades, para a realização de trabalhos de natureza c; 
entífica; 

16) resolver sôbre mandatos universitários, para a 

realização de cursos de aperfeiçoamento ou de especialização , 

por iniciativa própria ou por proposta de qualquer dos institª 
tos; 

» o . A 
17) promover, pelos meios convenientes e de acordo 

” . . N a ' ' I 
com as congregaçoes dois institutos, a extensao universitaria; 

. A . . o» l 
18) opinar sobre as modificaçoes periodicas que dº 

vam ser feitas no plano nacional de educação, por iniciativa 
, . . I . propria, quando aSSim Julgar conveniente, ou no caso de lhessr

I solicitado parecer a êste respeito; 

19) deliberar sôbre assuntos de ordem didática,por 
iniciativa própria ou por proposta de quaquer dos institutos , 
dentro das condiçoes em que se exercita a autonomia universitá 
ria; 

20) organizar a lista tríplice, para o provimento 
do cargo dex—eitor; 

21) dar posse ao reitor; 
22) eleger o vice-reitor; 
23) rever e emendar Estes estatutos, submetendo as 

modificações feitas a aprovação ão Ministério da Educação e Sá 

úde Pública; 

2h) rever e emendar o regimento interno da Univer— 

sidade;
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25) aprovar as emendas e revisões feitas nos regi- 
mentos internos dos institutos; 

26) aprovar as emendas e revisões feitas, pelo Di— 

retório Central dos Estudantes, nos seus estatutos, no codigo 
de ética do estudante e nos estatutos da Assistência aos Uni - 
versitãrios; ' ' 

. A N I 27) deliberar sobre as questoes,,em que forem omiâ 
A / I . sos estes estatutos,e os regimentos internos. 

CAPÍTULO IV 

Da Assembléia Universitária 

Art. 22. A assembleia universitária é constituída 
pelo conjunto dos professores de todos os institutos. 

' . . ' . o Art. 23. A assembleia univerSitaria realizara anu- 
almente uma sessão solene, destinada: 

l) a tomar conhecimento, por exposição do reitor , 
l . O . ' das principais ocorrênc1as da Vida un1vers1taria e dos progreâ 

sos realizados em cada um dos institutos; 
2) a assistir á entrega de diplomas de doutor e de 

títulos honorificos. 

§ 19. Na sessão solene de que trata êste artigo,pª 
ra & qual serão.convidadas as altas autoridades do Estado, um 

dos professores, designado pelo Conselho Universitário, disser 
tara sôbre tema concernente a educação nacional. 

5,2º. EXcepcionalmente, poderá o reitor convocar 
sessão extraordinária da assembléia universitária, para tratar 
de assuntos de alta relevância,que interesse á vida conjunta 
dos institutos.
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T I T U L o g 

DA ADMINISTRAÇÃO DOS INSTITUTOS 

CAPÍTULO I 

Disposição preliminar 

Art. 2h. Cada um dos institutos será administrado: 

l) pelo diretor; 
2) pela congregação. 

CAPÍTULO II 

Do diretor 

Art. 25. O diretor, órgão executivo da direção téc— 
nica e administrativa do instituto, será eleito pela congrega - 
ção, dentre os professores catedráticos em exercício, por maio- 
ria de votos. 

Parágrafo único. O mandato do diretor é de três 
anos, contados da data de sua posse, podendo ser êle reeleito ª 
ma ou mais vezes, se obtiver pelo menos dois terçós de votos. 

Art. 26. São atribuições do diretor: 

1) dirigir os serviços administrativos do instituto; 
. A v A . . 2) manter a ordem em todas as dependenCIas do instª ' N A 

O 
' o tuto, propondo a congregaçao, ao reitor ou ao Conselho Univers; ' l I “ . o ' . tario as prov1denc1as que para isso se tornem necessarias; 

. . ' I 3) remover de um para outro serViço os func10narios, 
de-acôrdo com as necessidades ocorrentes; 

4) informar a congregação de quaisquer assuntos,que 
. ' a I " 

o . . interessam a administraçao e ao enSIno do instituto; 
5) propor a congregação o orçamento anual do insti— 

tuto;
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6) solicitar a congregação autorização para as despe 
sas extraordinárias ou, independentemente de autorização, nos cª 
sos urgentes, fazêílas, dando disto conhecimento a congregação , 
em sua primeira sessão; 

_ , I ou A 7) apresentar ao_reitor e a congregaçao, no mes de 
janeiro de cada ano, o balanço da receita e da despesa efetuadas 
no ano anterior; 

8) nomear os docentes livres e os auxiliares de ens; 
no; 

A I n a: . N 9) propor a congregaçao & nomeaçao e demissao do se— , 
D I . I I I . ' . cretario do instituto e nomear e demitir os demais fumeionarios; 

. ' I 10) dar posse aos professôres e funCionarios; 
' . I 

> 

. . ll)conceder ferias e licenças regimentais; 
'

O 12) suspender o secretario, com recurso para a congrg 
gação, e aplicar as demais penalidades regimentais; 

13) propôr á congregação a criação de cargos e & fixª 
ção dos respectivosªvencimentos; 

o . 
. f ao 14) deSignar, interinamente, por periodo nao exceden- 

O . ' . te de sessenta dias, os substitutos dos professores catedraticos 
15) apresentar, no mes de janeiro de cada ano, ao rei 

tor e a congregaçao, relatorio das atividades do instituto no 
ano anterior, nele assinalando as providencias que julgar neces— 
sãrias a maior eficiência do ensino; 

"16) executar e fazer executar as deliberaçães da con— “ 
o I ' I gregaçao e do Conselho UniverSitario; 

17) fiscalizar a execução do regime didático, especiª. 
mente no que respeite a observância de horários e programas, ati 
vidades de professores, docentes livres, auxiliares de ensino e 
estudantes; 

18) organizar os horarios dos cursos e submete-los a 
aprovaçao da congregaçao; ' 

19) organizar as comissões examinadoras para as pro - 
vas de habilitação dos alunos; 

20) assinar com o reitor os diplomas conferidos pelo 
instituto;
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21) conferir grau; 

22) assinar e expedir certificados de cursos de ape; 
feiçoamento e de especialização; 

23) entender-se com os órgãos superiores da Univers; 
dade sôbre assuntos que interessem ao instituto e dependam de 
decisãeádeles; 

24) convocar a congregação e presidir—lhe as sessões 

25) fazer parte do Conselho Universitário; 
26) representar o instituto em juízo e fora dele; 

, 27) velar pela fiel execução do regimento interno da 

instituto. 
Art. 27. Vago o cargo de diretor, por morte ou renúg 

cia, e ainda nos casos de falta ou impedimento, exerce—lo-á o vi 
ce-diretor. 

Parágrafo único. O Vice—diretor será eleito pela coª 
gregação, dentre os professores catedráticos em exercício, por 

, maioria de votos, podendo ser reeleito, por dois terços de votos, 
cabendo-lhe o mandato de três anos, contados da data da sua pos— 

se. 

Art. 28. A eleição do diretor ou do Vice-diretor se 
realizará dentro das trinta dias anteriores ã extinsão do manda- 
to do que estiver em exercício, ou, no caso de morte ou renuncia 
dentro dos trinta dias subsequentes a vaga. 

CAPÍTULO III 
Da congregação 

Art. 29. A congregação,ôrgão superior da direção di- 
dática de cada instituto, é constituida: 

1) pelos professôres catedráticos; 
. ! . . . 2) pelos docentes livres em exerCiCio, na substitui- 

n A ' .
. 

çao de professores catedraticos; 

3) por um representante dos docentes livres, eleito,
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anualmente, dentre êstes, em reunião presidida pelo diretor do 

instituto, 
" I Art. 30. A congregaçao se reunira sempre que a 

convocar o diretor, ou um terço de seus membros. 

Art. 31. A congregação funcionará e deliberará com 

a presença da maioria de seus membros. 

Art. 32. Além do voto de professor, tem o diretor, 
nos casos de empate, o de qualidade. 

Art. 33. São atribuições da congregação: 

l) eleger o diretor e o vice-diretor, bem como as 
comissões que julgar necessárias ao trabalho do instituto; 

2) eleger o seu representante no Conselho Univers; 
tãrio; 

3) designar, interinamente, por periodo excedente 
de sessenta dias, os substitutos dos professõres catedráticos; 

. A n 
h) deliberar sobre a realizaçao de concursos, ele— 

gendo as comissões examinadoras, tomando conhecimento do pare- 
“

O cer delas e resolvendo sobre o prov1mento das cadeiras; 
. > _

, 

5) fixar o numero e os venc1mentos dos docentes e 
. ' . ( dos func1onarios, bem como as taxas de matricula e outras, ex-

A 
ceto & de transferencia; 

. . ' I I 6) nomear_e demitir o secretario do instituto; 
7) fixar, anualmente, de acõrdo com a capacidade dª 

dâtica do instituto, o número de alunos que possam ser admiti - 
dos a matricula; 

I ' I 8) organizar os horarios; 

9) aprovar os programas de ensino e os pontos para 
concursos e defesas de tese; 

10) conhecer das representações de natureza adminis- 
trativa, didática ou disciplinar, que se lhe fizerem; 

ll) resolver, em grau de recurso, tõdas as questões, 
relativas ao ensino, que lhe forem submetidas;' 

12) emendar e rever o regimento interno do institutq 
submetendo as modificações feitas a aprovação do Conselho Univeg 
sitãrio; '
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13) aprovar as emendas e revisões'feitas pelos dire ' . torios nos seus estantes; 

14) deliberar sôbre a arrecadação das rendas do inª 
tituto e sôbre,a sua aplicação, observada a finalidade a que eg 
tejam sujeitas. 

T I T U L o El 

DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA 

Art. 3h. Na organização didática e nos métodos pedª 
gôgicos adotados nos institutos, será atendido, a um tempo, o 

duplo objetivo de ministra-ensino eficiente e de estimular o as 
pirita de investigação. 

Art. 35. Os institutos deverão possuir todos os ele- 
! , ' . . "' . mentos necessarios a ampla obJetivaçao do en51no. 

Art. 36. Nos métodos pedagógicos, em qualquer dos 
ramos de ensino universitário, a instrução será coletiva, indi- 
vidual ou combinada, de acôrdo com a natureza e os objetivos do 
ensino ministrado. 

Parágrafo único. A organização e seriação dos cur - 
sos, os métodos de demonstração prática ou exposiõao doutrina - 
ria, a participação ativa do estudante nos exercícios escolares 
e quaisquer outros aspetos do regime didático serão instituídos 
no regimento interno de cada um dos institutos. 

Art. 37. Nos institutes, serão realizados os seguiª 
tes cursos: 

. . ' 
1) cursos normais, nos quais sera executado pelo 

, o . l . . o professor catedratico o programa of1c1al da disc1plina; 

2) cursos equiparados que serão realizados pelos dº 
centes livres, de acôrdo com os programas aprovados pela congrg 
gação de cada instituto, e que terão os efeitos legais dos cur- 
sos normais; 

3) cursos de aperfeiçoamento, que se destinam a am— 

pliar conhecimentos de qualquer disciplina ou de determinados 
domínios da mesma;
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h) cursos de especialização, destinados a aprofun- 
dar, em ensino intensivo e sistematizado, os conhecimentos ne- 

, . _ . I . cessarios a finalidades prof1851onais ou cientificas; 
5) curSos livres, que obedecerão a.programas previ 

amento aprovados pela congregação do instituto, onde devam ser 
realizados, e que versarão sôbre assuntos de interêsse geral 
ou relacionados com qualquer das disciplinas no meSmo institu— 
to ensinadas; 

6) cursos de extensão universitária, destinados a 

prolongar, em beneficio coletivo, & atividade educativa dos 
institutos. 

Art. 38. Os cursos normais serão realizados com a 

colaboração dos auxiliares de ensino e ainda de docentes livres, 
de escôlha do professor, quando êste assim julgar conveniente. 

Parágrafo único. Has disciplinas, em que seja a— 

conselhada a instrução individual do estudante, e professor_cª 
tedrâtico deverá realizar o ensino por turmas, cujo número se- 
fá fixado pela congregação de cada instituto. 

Art. 39. Os cursos equiparados, em qualquer dos 
. o "' ' , e: institutos, terao o numero de alunos fixado pela congregaçao , 

A I ' . . de acordo com os recursos didaticos, de que dispuser o docente 
. , I . A .

A 

livre, para realiza—los com ef1cienc1a. 

Parágrafo único. Estes cursos, quando autorizados 
pela congregação,serão feitos ou em instalações e com o mater; 
al do próprio instituto, ou em instalações e com material do 

docente livre, ficando, em ambos os casos, sujeitos ao mesmo 

regime de fiscalização. 

Art. AO. Serão abertas simultâneamente, antes do ; 
nicio das asulas e para cada cadeira, inserições para os cur - 
sos normais e equiparados, sendo fixado pela congregação de 

cada instituto, para cada docente, de acôrdo com os recursos 
didáticos de que dispuser, o número máximo de alunos. 

Art. Al. Os cursos de aperfeiçoamento e de especiª 
lização poderão ser organizados e realizados pelo professor cª
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I . I . " tedratico ou pelos docentes livres, cabendo a Cºngregacao autº ' . ou riza-los aprovar os respectivos programas e expedir instruçoes 
relativas ao seu funcionamento. 

I I ..
_ Paragrafo unico. Os mesmos cursos poderao ainda 

ser realizados, conforme resolução da congregação, por especiª 
. o A . listas de alto valor e reconhecida exper1enc1a. 

Art. 42. A capacidade didática dos institutos pod_e_ 

rã ser ampliada com a realização de cursos, fora da Universidª 
de, em institutos ou serviços, técnicos ou científicos, , nos 
quais seja ministrado alto ensino de especialização, no cumpri 
mento de mandatos universitarios, mediante prévio acêrdo do 

. ' . . ". . "Conselho Universitario com os diretores dos mesmos institutos 
ou serviços. 

,Art. 43. Os cursos livres constituirão oportunida- 
de para que, nos institutos, possa ser aproveitada, na instru- 
ção do estudante e em beneficio geral da cultura, a atividade 
didática de profissionais especializados emcieterminados ramos 
de conhecimento humano. 

Parágrafo único. Estes cursos, que serão autorizª 
dos pela congregação de cada instituto e realizados de acôrdo 
com programas, por ela aprovados, poderão ser ministrados" por 
membros do corpo docente universitário ou por profissionais,nª 
cionais ou estrangeiros, estranhos a Universidade, mas de recº 
nhecido saber na matéria, que se propuserem a ensinar. 

“ o o ' o 'º Art. 44. Os cursos de extensao univer51tar1a serao 
. . “ organizados em cada um dos institutos, de acordo com o Conse - 

. . ' o ., lho Un1vers1tario. 

§ lº. A extensão universitária, que poderá ainda 
se realizada por meio de conferências e demonstrações, se des— 

tinará â difusão de conhecimentos úteis a vida e a propagação 
de idêias,e princípios, que salvaguardem os altos interesses 
nacionais. ' 

ou . I . ' . 
§ 2º. A extensao univerSitaria podera ser realiza- 

lda fora da Universidade, em qualquer estabelecimento de ensino, '
O ou de forma que se torne accessivel ao grande publico.
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Art. #5. Os cursos normais e equiparados serão rea- 
lizados em períodos letivos e serão regulados pelos regimentos 
internos. 

Parágrafo único. Os demais cursos terão a duração e 

o funcionamento estabelecidos em instruções das congregações ou 
I ' . do Conselho UniverSitario. 

Art. 46. A frequência dos alunos, a execução de 
exercícios e trabalhos práticos e o estágio nos serviços didãti 
cos serão determinados pelos regimentos internos dos institutos 

Art. #7. Além dos cursos destinados a transmitir cg 
nhecimentos adquiridos, os institutos promoverão a realização 
de pesquisas originais, que incentivem e aproveitem aptidões e 

inclinações, não só do corpo docente e discente, mas também de 
quaisquer pessoas estranhas â Universidade. 

A 
_ o I 

, § lº. Sobre os recuros materiais necessarios a_exe- “ . - . I to cuçao de pesquisas em cada instituto, resolvera a congregaçao. 

§ zº. Salvaguardado o necessário sigilo, os profis— 
sionais estranhos a Universidade deverão submeter a uma comis 7- 
são de três membros, eleita pela congregação de cada instituto, 
o plano e”a finalidade das pesquisas que ai pretendam realizar, 
afim de que as mesmas sejam autorizadas. 

Art. 48. Cada um dos institutos deverá publicar, deg 
tro do primeiro mês do ano letivo, além dos programas das cade; 
ras, isolados ou reunidos em conjunto por ano dos cursos seria- 
dos, um prospeto do qual constem os preceitos gerais universitá 
rios, atinentes aosestudantes, e tôdas as informaçôes, que os 
possam orientar nos estudos, tais como a lista das autoridades 
universitárias, do corpo docente e do pessoal administrativo e 
o horário das aulas, com indicação dos respectivos professãres. 

Parágrafo únicº» A Universidade fará publicar, no 
comêço de cada ano letivo, seu anuário, que deverá conter a 
descrição da vida universitária no ano anterior e quaisquer ou- 
tras informações, que interessem ao corpo docente e discente de 
cada instituto.
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T I T U L o 13; 

DO CORPO DOCENTE 

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Art. 49. Constituirâ o máximo empenho dos institu— 
tos a seleçao de um corpo docente que ofereça seguras garan - 
tias de devotamento ao magistério,,elevada cultura, capacidade 
didática e altos predicados morais. 

Art. 50; O corpo docente de cada instituto serâíkrg 
mado de: 

l) professôres catedráticos; 

2) auxiliares de ensino; 

3) docentes livres; 
e eventualmente de: 

4) professôres contratados; 

5) outras categorias de docentes, de acôrdo com a 

natureza peculiar do ensino nele ministrado. 

CAPÍTULO II 

-Dos professores catedráticos 

. Art. 51. O provimento do cargo de professor catedrá 
tico será feito por concurso de títulos e provas, conforme os 
dispositivos regimentais de cada instituto. 

Art. 52. Para a inscrição no concurso de professor 
catedratico, o candidato tera que atender a todas as exigencias 
regimentares, mas, em qualquer caso, devera: 

l) apresentar diploma expedido por instituto, onde 
aja recebido ensino da disciplina posta em concurso, além de
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outros títulos complementares referidos no regimento interno de 
cada instituto; 

I . . . 2) provar que e braSileiro nato ou naturalizado; 

3) apresentar provas de sanidade e de idoneidade mg 
ral; 

4) apresentar documentação da atividade, que,tenha 
exercido e que se relacione com a disciplina em concurso. 

Art. 53. No concurso de títulos, o exame constará 
da apreciação dos seguintes elementos comprobatórios do mérito 
do candidato: 

. . . . . .l/ l) diplomas e quaisquer outras dignidades univer51tª “. rias e academicas; 

2) estudos e trabalhos científicos, especialmente a— “ . . l . o . queles que ass1nalem pesquisas originais ou revelem conceitos 
. I . . doutrinarios pessoais de real valor; 

3) atividade didática exercida; 

4) realizações práticas, particularmente aquelas de 
interesse coletivo. 

Art. 54. A prova do simples desempenho de funções 
públicas, técnicas ou não, a apresentação de trabalhos, cuja au— 

toria não possa ser autenticada, e a exibição de atestados gracª 
osos não constituem documentos idôneos. 

Art. 55. O concurso de provas, destinado a verificar 
a erudição e a experiência do candidato, bem como os seus predi- .'. «I 
cados didaticos, constara de: 

1) defesa de tese; 

2) prova escrita; 

3) prova pratica ou experimental; 

4) prova didática. 

Parágrafo único. O regimento interno de cada institª 
to disporá sôbre o processo dos concursos e determinará quaisdas 
provas, em número mínimo de três, dentre as referidas neste art; 
go, são necessárias ao provimento do cargo de professor catedrá— 
tico. '
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Art. 56. O julgamento do concurso de títulos e pro— 

vas será realizado por uma comissão de cinco membros, escolhi — 

dos pela congregação, dois dentre professôres catedráticos do 
proprio instituto e três dentre professores de outros institu - 
tos de ensino superior ou dentre profissionais especializados 
de instituições técnicas ou cientificas. 

§ lº. Caberá a esta comissão estudar os títulos a— 

presentados e acompanhar a realização de tôdas as provas do con 
curso, afim de fundamentar parecer minucioSo, classificando os 
candidatos por ordem de merecimento e indicando o nome-do que 
deva ser provido no cargo.

4 

5 2º. O parecer será submetido a congregação, Que si 
o poderá rejeitar, por dois terços dos votos de todos os seus 
membros, se fôr unânime ou reunir quatro assinaturas concordes, 
ou por maioria dos mesmos votos, se estiver assinado apenas por 
três dos membros da comissão examinadora. 

. I ,ª 3ª. Em caso de recusa do parecer, sera aberto no— 

vo concurso.
' 

§ aº. Nos atos relativos a concurso para professor 
O _ N N . . catedratico, nao poderao votar os docentes livres, quando fize- 

rem parte da congregação. 

.» . ' . 
§ Sº. Se nao se puderem realizar, na epoca de51gna— 

A ª . . a- ou da, por ausenc1a de um ou mais membros da comissao, serao as 
provas adiadas por dois meses. 

A . . . N 
6 6ª. Se a ausencia se verificar segunda vez, serao 

. ( os faltosos substituidos. 

Art. 57. Do julgamento do concurso, dentro de dez 
dias contados da data da aprovação do parecer da comissão exam; 
nadora,caberâ recurso exclusivamente de nulidade, para o Conse- 
lho Universitârio, que, ouvida a congregação, decidirá de sua 
validade. 

Art. 58. O provimento do cargo de professor catedrá 
tico de qualquer disciplina poderá ser feito, se assim 0 indicª 
rem irrecusáveis vantagens para o ensino, pela transferência de 
professor catedrático de disciplina da mesma natureza, da pró - 
pria Universidade ou de outra, federal ou equiparada.
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§ lº. A transferência será proposta por um dos pro— 

fessores catedráticos do instituto, em que ocorrer a vaga, e se 
rã submetida ao parecer de uma comissão de cinco membros, cons- 
tituida na forma do art. 56. 

§ 2º. A transferência será efetivada, se o parecer 
da comissão fôr aprovado pelo voto de dois terços da congrega - 
ção do instituto. 

Art.59. Desdobrada que seja uma cadeira, depois de 

anunciado o respectivo concurso, as inscrições terão efeito le- 
gal para qualquer das novas cadeiras, à escolha do candidato. 

Art.óO.Aos professôres catedráticos é assegurada a 

vitaliciedade, desde a data de sua posse. 

A I . ou Art. 61. Os professores catedraticos poderao 
_ 

ser 
. ! f . - . dest1tu1dos do exerCiCio de seu cargo, nos seguintes casos: 

1) aceitação de função vitalícia, fora da sede da 

Universidade; 

2) renúncia ou abandono; 
' O . . ' . . , 

9 3) incompetênCia Cientifica, incapaCidade didatica, 
. O I ” ' 

de51d1a inveterada no desempenho de suas funçoes ou pratica de 
. £ . . . . . . 

atos incompativeis com a dignidade da Vida univerSitâria. 
' A I 

§ lº. Con51dera-se abandono do cargo a ausenc1a de 
( . ' » I 

seu exercicio, por tempo excedente de um ano, sem licença pre— 

via, qualquer que seja o motivo alegado. 

§ 2ª. No caso do n. 3 dêste artigo, a destituição 
deve ser precedida de processo administrativo, feito por uma 

comissão de professores, eleita pela congregação do instituto,a 
que pertencer o professor catedrático. 

Art. 62. O professor, que aceitar mandato popular 
ou comissão temporária do Govêrno da União ou dos Estados, que o 

obrigue a ausentar—se da sede da Universidade, considerar-se—â 
licenciado pelo tempo que durar o mandato ou a comissão. 

Art. 63. Ao professor catedrático, com vinte e cin- 
co anos de efetiva docência, em qualquer dos institutos, poderá 
a congregação conceder'disponibilidade, com a totalidade dos val 
cimentos, gratificações e demais vantagens, que êle estiver go— 

zando, ao tempo em que a requerer.
'
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Zrt. 6h. Ao professor catedrático, com dez anos de 
efetiva docência, em qualquer dos institutos, impossibilitado 
por enfermidade de continuar no exercício de seu cargo, poderá 
a congregação, por dois terços de votos de todos os seus mem- 

bros, conceder disponibilidade, com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço. 

Art. 65. Os vencimentos e outras vantagens suplemeg 
tares dos professores catedráticos, tanto dos que exerçam ativª 
dade parcial, quanto dos que devotem ao ensino tempo integral , 
serão fixados, pela congregação de cada instituto de acôrdo com 
a sua capacidade orçamentária, a natureza do ensino nele minis— 
trado e a extensão do trabalho exigido. 

Art. 66. O professor catedrático é responsável pela 
eficiência do ensino de sua disciplina, cabendo-lhe ainda promo 
ver e estimular pesquisas, que concorrem para o progresso da ci 
encia e para o desenvolvimento cultural da Naçao. 

Art. 67; O professor catedrático, além do desempe - 
nho de suas funções normais no ensino, deverá destinar, semanal 
mente, uma hora de sua atividade, para atender, no instituto a 
que pertencer, a consultas dos estudantes, para o fim de orien- 
tâ-los, individualmente, na realização de trabalhos escolares 
ou de pesquisas originais. 

Art. 68. A substituição do professor catedrático cª 
berã a um dos docentes livres da cadeira, observada a rotativi- 
dade entre êles, pela ordem de maior antiguidade. Não havendo 
docente livre da cadeira, caberá a um dos professôres catedráti 
cos dá outras disciplinas do mesmo instituto ou a um dos seus 
professôres contratados, por designação da congregação. 

Art. 69. Dentro de um ano depois de vaga uma cadei- 
lv I

_ ra, a congregaçao anunciara Concurso para o seu prov1mento. 

CAPÍTULO III 
Dos auxiliares de ensino 

Art. 70. São considerados auxiliares de ensino os 
que cooperam com o professor catedrático na realização dos cur- 
sos normais ou na prática de pesquisas originais no domínio de 
qualquer das disciplinas universitarias.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Parágrafo único. O numero, categoría, condições de 

admissão e permanência no cargo, atribuições, subordinação e 

vencimentos dos auxiliares de ensino serão instituídos nos regi 
mentos internos dos institutos, de acôrdo com a natureza e as. 
exigências do ensino neles ministrado;

« 

Art. 71. Os auxiliares de ensino terão as seguintes 
categorias: 

1) chefe de clínica; 
2) chefe de laboratório; 

3) assistente; 

A) preparador. 

& I , . . . Paragrafo unico, Os regimentos internos dos 1nst1tp_ 

tos determinarão, em_cada caso, quais os auxiliares de ensi— 

no que serão de imediata confiança dos professôres catedráticos 

e cuja permanência no cargo deles ficará dependente. 

Art. 72. O auxiliar de ensino, que coopera com o 

professor catedrático na realização de curso normal, deve, dois 
anos após a sua nomeação, submeter-se a concurso para a docênch 
livre, sob pena de perda automática do cargo e de não poder ser 
auxiliar de ensino de outra disciplina, sem que aja obtido prê- 
viamente a respectiva docência livre. 

CAPÍTULO IV 

Dos docentes livres 

Art. 73. A docência livre destina-se a ampliar, em 

cursos equiparados aos curSos normais, a capacidade didáticados 
institutos e a concorrer, pelo tirocinio do magisterio, para a 

formaçao do corpo de professores. 

Art. 7h. o ensino ministrado pelos docentes livres, 
em cursos equiparados, obedecerá às linhas fundamentais dos cur 
sos normais e deverá ser realizado de acordo com programas prê- 
viamente aprovados pela Cºngregacao.
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§ lº. Os cursos equiparados poderão ser realizados 
no próprio instituto ou fora dele.

. 

§ 29. A congregação sõ concederá autorização aos 
docentes livres para realizarem cursos equiparados fora do ins 
tituto, quando verificar que êles posSuem os elementos necessá 
rios a eficiência do ensino.

' 

Art. 75. A instituição da docência livre e obriga- 
tória em todos os institutos. ' 

Art. 76. O titulo de docente livre sera conferido, 
de acôrdo com as normas fiXadas nos regimentos internos dos 
institutos, mas exigirá do candidato a demonstração, em comeu; 
so de títulos e provas,,de capacidade técnica e científica e 

de predicados didáticos. 
I I , Paragrafo unico. O processo do concurso de docen - 

. A ' . tes livres será o mesmo do concurso de professores catedrati - 
cos.

" 

Art. 77. Ao docente livre são assegurados os seguiª 
tes direitos: 

1) realizar cursos equiparados; 
. I ' 

O

' 

2) substituir o professor catedratico, nas suas au— 

sências; 
. ' o 

3) colaborar com o professor catedratico, quando 

por êle convocado, na realização dos cursos normais; 

h) reger o ensino de turmas não lecionadas pelo prº ' . fessorvcatedratico; 

5) organizar e realizar cursos de,aperfeiçoamento e 
. N . ' . . o de espec1alizaçao, relativos a sua disciplina. 

' ' . . I A
O Paragrafo unico. Os direitos constantes deste arti- 

go serão discriúinados e condicionados nos regimentos internos 
dos institutos. 

Art. 78. A congregação de cada um dos institutos,de 
cinco em cinco anos, fará a revisão do quadro de docentes li— 
vres, afim de excluir aquêles que não houverem exercitado ativª
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dade eficiente no ensino ou não tiverem publicado qualquer tra- 
; . n 

, . balho de valor doutrinario, de observaçao pessoal ou de pesqui- 
I A ou 

sas, que os recomende a permanencia nas funçoes do docente. 

Art. 79. As prerrogativas da docência livre, no que 
respeita á realização de cursos, poderão ser‘conferidas, pela 
congregação de cada instituto, aos professores catedráticos de 
outras universidades ou institutos isolados de ensino superior, 
que as requererem, desde que apresentem garantias pessoais de 
bem desempenharem as funções do magistério. 

Parágrafo único. As prerrogativas da docencia livre, 
em casos excepcionais, poderao ser conferidas transitoriamente 
aos profissionais especializados das instituiçoes tecnicas ou 
científicas, a que se refere o art. A2. 

Art. 80. As causas, que determinam a destituição às 
professores catedraticos, justificam identica providencia, com 

relaçao aos docentes livres. 

CAPÍTULO V 

Dos professõres e contratados 

Art. 81. Poderão ser contratados, por tempo não ex- 
cedente de'três anos, professôres de nomeada, nacionais ou es - 
trangeiros, que se incumbem da_regência do ensino de qualquer 
disciplina, da cooperação com o professor catedrático, a pedido 
dêste, no ensino normal da cadeira, da realização de cursos de 
aperfeiçoamento e de especialização ou ainda de execução e dire 
ção de pesquisas científicas. ' 

§ 1*. O contrato serâ'proposto ao Conselho Univers; 
târio pela congregação de qualquer dos institutos, com a justi— 
ficação das vantagens, que indiquem a providência. 

§ 2º. As atribuições e vantagens conferidas ao pro- 
fessor contratado serão discriminadas no Contrato. 

§ 3ª. Das cláusulas do contrato para a regência de 
cadeira vaga poderá constar que êle não impedirá a abertura de 
concurso e.se considerará rescindido, de pleno direito com o 

provimento, por êsse meio, da mesma cadeira.
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T I T U L o VIII 

DA ADMISSÃO NOS CURSOS UNIVERSITÁRIOS 

Art. 82. Para a admissão inicial em qzalquer curso 
universitário são necessárias as seguintes condições, além de 
outras, que constarão dos dispositivos regimentais de cada um 

dos institutos: 
l) certificado do curso secundário fundamental e 

do curso secundário cemplementar de adaptação; 

2) idade mínima de 17 anos; 

3) prova de identidade; 

A) prova de sanidade; 

5) prova de idoneidade moral; 

6) prévio pagamento das taxas regimentalmente exigi
. das. 

Art. 83} Cada instituto poderá efetuar, independen- 
temente de pagamento, as matrículas dos estudantes, que não dig 
puserem de recursos. 

§ lª. 55 poderão matricular-se, na forma dêste art; 
go, cinco por cento dos alunos de cada instituto. ' 

§ 29. A dispensa do pagamento terá a significação 
de empréstimo, devendo o estudante, que receber o beneficio as- 
sinar, no ato da concessão, um termo de compromisso de honra,em 
que se obrigue a devolver à Assistência aos Universitários im - 
portância correspondente ao favor,kíentro do prazo que fôr estª 
belecido no mesmo termo e que não deverá ser inferior a 

' três 
anos, contados da data de sua formatura. ' 

' . I Art. 84. Em nenhum caso sera ermitida & matricula, 
. I A o . condicional, nem a frequenCIa como ouVInte. 

Art. 85. Não será permitida a matricula simultânea 
em mais de um curso seriado, sendo, porêm, permitida aos eStu - 
dantes matriculados em qualquer curso seriado a frequência de 
cursos avulsos, ou de aperfeiçoamento e de especialização.
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T I T U L 0 lª 

DA HABILITAÇÃO E PROMOÇÃO NOS OURSOS UNIVERSITÁRIOS 

Art. 86. A verificação de habilitação nos cursos uni 
versitãrios, seja para a expedição de certificados e diplomas,sg 
ja para a promoção aos períodos letivos seguintes, será feita pg 
las seguintes provas, cujos processos de realização sera discri— 
minados no regimento interno de cada instituto: 

1) provas parciais; 
2) provas finais; ', I. . 3) medias de trabalhos praticos ou de quaisquer OE (. tros exerc1cios escolares. 

Art. 87. As provas referidas no artigo anterior se- 
rão julgadas por comissões examinadoras, das quais farão parte, 
obrigatoriamente, os professôres e docentes livres, que houverem 
realizado os cursos, com que'elas se relacionem. 

Art. 88. As taxas de exames serão fixadas no regimeg 
to interno de cada instituo. 

Art. 89. Os regimentos internos dos institutos fixa- 
rão a época em que deverão ser prestadas as provas exigidas para 
a expedição de diplomas ou para a promoção dos estudantes, bem 

como os períodos de férias escolares, abrindo-se os cursos a 1 

de março e encerrando—se a 15 de novembro. 

T I T U L O ; 
DOS DIPLOMAS E DIGNIDADES UNIVERSITÁRIAS 

Art. 90. A Universidade expedirá diplomas e certifi— 
cados para assinalar a habilitação em cursos seriados ou avulsos 
dos diversos institutos, e cºncederá titulos honorificos, para 
distinguir personalidades cientificas, ou profissionais eminen - 
tes. 

Art. 91; Os diplomas referentes a cursos profissio - 
nais habilitam ao exercício legal da respectiva profissão.
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Art. 92. Os certificados destinamfse a provar a hab; 
litação em cursos avulsos e de aperfeiçoamento ou especialização, 
de natureza cultural ou profissional, realizado em qualquer dos 

institutos. 
I I , . . ' 

Paragrafo unico. Nos regimentos internos, sera regu— 
I “ I I A I lada a expediçao dos certificados, de que trata este artigo, e 

N t . I . I ' . . serao discriminados os priVilegios pelos mesmos conferidos. 

_Art. 93. Além dos diplomas e certificados, referidos 
nas disposições anteriores, os institutos, a que se refere o art. 
2, ns. l, 2 e 3, expedirão diplomas de doutor, quando, após a 

conclusão dos neCessãrios cursos, e atendidas outras exigências 
regimentais de cada instituto os candidatos defenderem tese de 

sua autoria. 
. o o I ' 

§ lº. Para que sega aceita pelo instituto, devera a 

tese constituir publicação do real valor sôbre assunto de nature ' . . f . za tecnica ou Cientifica. 
' , . 

§ 2º. A defesa de tese sera feita perante uma comis— 

são examinadora, cujos membros deverão possuir conhecimentos es— 
. . ' . peCializados da materia. 

Art. 94. O titulo de professor honoris causa consti- 
tui a mais alta dignidade_conferida pela Universidade. 

§ lº. Não poderá o titulo ser conferido senão a per— 

sonalidades cientificas iminentes, nacionais ou estrangeiras, cu 
jas publicações, inventos ou descobertas tenham concorrido de mº 
do apreciável para o progresso da ciência ou tenham beneficiado 
a humanidade. 

§ 2º. A iniciativa da concessão do titulo caberá a 

qualquer instituto, devendo a proposta ser feita ao Conselho Uni 
versitário pela respectiva congregação, após parecer favorável 
de uma comissão de cinco de seus membros, aprovado por dois ter— 

ços de votos de todos os seus professôres catedráticos. 
. 

A 

. ' Art. Bº. O diploma de professor honoris causa sera 
. N ' l ' . expedido em sessao solene da assembleia Universitaria, com a prº 

. A 
sença do diplomado ou de seu representante idoneo. 

Art. 95. O titulo de benemérito da Universidade será 
concedido ás pessoas que à Universidade hajam prestado relevan — 

tes serviços.
" “
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§ lº. A concessão do titulo será feita pelo Conselho 
Universitário, por proposta de qualquer de seus membros, aprova- 
da pela maioria dos votos presentes. 

§ 29. O diploma de benemérito da Universidade será 
expedido em sessão solene do conselho Universitário, com a pre - 
sença do diplomado eu de seu representante. 

TÍTULO 2g; 

DO CORPO DISCENTE 

Art. 96. Constituem o corpo discente da Universidade 
os alunos regularmente matriculados nos seus instituídos. 

Art. 97. O corpo discente da Universidade terá ,os 
seus deveres e direitos discriminados nos regimentos internos. 

. a I. .» ..- Paragrafo unico. Caberao aos membros do corpo disceª 
te, individual ou coletivamente, conforme o caso, os seguintes 
deveres e direitos fundamentais. 

a) aplicar a máxima diligencia no aproveitamento do 
ensino ministrado; 

b) atender aos dispositivos regimentais, no que res- 
peita a organizaçao didatica dos institutos e especialmente a 

frequencia das aulas e execuçao dos trabalhos praticosi 

e) observar o regime disciplinar instituto nos regi- 
mentos internos; 

d) abster—se de quaisquer atos que possam importar 
a: . ' perturbaçao da ordem, ofensa aos bons costumes, desrespeito as 

. . . ' . A autoridades univerSitarias e aos professores; 

e) contribuir, na esfera de sua ação, para o presti- 
gio crescente da Universidade; 

I “ ' " 
O O . f) apelar das deCisoes dos orgaos administrativos,em 

. . ' “' o a . . qualquer instituto, para os orgaos administrativos de hierarquia 
superior;
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O N .. 
g) comparecer a sessao da congregaçao ou do Conse- 

I . ' I I 
. 

A . lho Univer51tario, que tiver de julgar recurso sobre a aplica— 
ção de pena disciplinar, nos termos do art. 100; 

h) constituir associação, nos termos do art. 104; 

i) ter representante no Conselho Universitário. 

T 1 T U L o XII 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Art. 98. Caberá a cada instituto a responsabilidade 
de manter a fiel observância dos preceitos condizentes com a 
sua dignidade e necessários a sua ordem.

' 

Art. 99; O regime disciplinar, com relação ao corpo 
docente e discente e aos funcionários de cada instituto, será 
regulado no respectivo regimento interno, cabendo ao diretor, e 

a congregação a sua fiscalização, bem como a aplicação das penª 
lidades correspondentes as infrações cometidas. 

Parágrafo único. Da decisão de qualquer órgão admi- 
nistrativo, impondo a penalidade de suspensão de professor,sus- 
pensão de estudante por mais de ois meses ou exclusão dêste de 
qualquer instituto, haverá recursos para o órgão administrativo 
de hierarquia imediatamente superior, resolvendo, em última ins 
tância, o Conselho Universitário. 

Art. 100. E' facultado & qualquer membro do corpo 
docente ou discente, pessoalmente ou por representante autorizª 
do, escolhido dentre os professôres catedráticos do instituto a 
que pertencer, comparecer a sessao da congregação ou do Conse - 
lho Universitario, em que aja de ser julgado, disciplinarmente, 
em grau de recurso. 

Art. 101. A qualquer órgão de hierarquia superior 
será facultado confirmar, anular ou comutar as penalidades im-. 
postas aos membros do corpo docente ou discente. 

T I T U L o XIII 

DA VIDA SOCIAL UNIVERSITÁRIA 

Art. 102. A vida social universitária terá como or— 

ganizações fundamentais:
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1) as associações, constituidas pelos membros do cog 
po docente e discente dos institutos, nas quais possam ales en- 
contrar ambiente agradável e propicio & orientação e renovação 

» dos ideais universitários; 
2) as instituições que sirvam de vincular intimamente 

." br.! . .. a Univers1dadeaa Soeiedade, de modo que possa ela contribuir, na 
esfera de sua ação, para o aperfeiçoamento do meio. 

Art. 103. A Sociedade dos Professõres Universitários, 
que terá como presidente o Heitor e na qual serão admitidos os 
membros do corpo docente de qualquer dos institutos, se destina: 

l) a instituir e efetivar medidas de providência e 

beneficência, que possam aproveitar a qualquer membro do corpo 
docente; 

.» . . & . 2) efetuar reunioes de carater cientifico, para comº 
nicações e discussões de trabalhos realizados nos institutos;

« 

n ' . 3) a promover reunioes de carater soc1al. 
o . . ' 

§ lº. A Soeiedade dos Professõres UniverSitarios te- 
râ as seguintes seções:

' 

a) seção de previdência e beneficência; 

b) seção cientifica; 
c) seção social. 

§ zº. Para efetivar as providências relativas a pri- 
meira seção será organizada a Caixa do Professorado Universitá - 
rio, com os recursos provenientes da contribuição dos membros da 
sociedade, de donativos de qualquer procedência e de uma contriy 
buição anual de cada um dos institutos, fiXada pela Congregação. 

Art. 10h. O Corpo discente de cada instituto organie 
zarã associações, destinadas a desenvolver o espirito de classe, 
a defender os interêsses gerais dos estudantes e atornar agrada- 
vel e educativa a sua convivência. 

I O . . n . Paragrafo unico. Os estatutos das assoc1açoes referi 
das neste artigo, bem como as suas emendas e revisões deverãosnr 
aprovadas pela congregação do instituto, a que elas pertencerem. 

. o ' . ' . . Art. 105. Em cada instituto, havera um diretorio,fog 
mado de nove membros no minimo, que deve ser eleito pelos estu -
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dantes regularmente matriculados e reconhecido pelª congregação, 
como legítimo órgão de representação, para todos os efeitos, do 

corpo discente. 
. . o ' . " 

§ lº. Cada diretoria organizara comissoes permanen — 

. t .» tes, constituidas ou nao de membros a êle pertencentes, entre os 
quais deverão figurar as quatro seguintes: 

O 
N ' " . . A . a) comissao de previdência e beneficencia; 

b) comissão cientifica; 
c) comissão social; 
d) comissão esportiva. 

I “ 
O 

' . ' . 
§ 2º. A organizaçao de cada diretorio sera determinª 

da nos seus estatutos. 

§ 3ª. Caberá especialmente ao diretório a defesa dos 
interesses do corpo discente e de cada estudante em particular , 
perante os órgãos de direção do instituto. 

Art. 106. Destinado a coordenar & centralizar as ati 
vidades sociais do corpo discente da Universidade, será o Diretª 
Central dos Estudantes constituído por dois representantes do 
diretório de cada instituto. 

Art. 107. Ao Diretório Central dos Estudantes caberá: 

l) defender os interesses gerais da classe perante 

as autoridades superiores do ensino e os altos poderes da Repú — 

blica; 
2) promover a aproximação e a máxima solidariedade 

entre os estudantes dos diversos institutos; 
. . o ' . . 

3) realizar entendimentos com os diretorios dos l32 
sos institutos, afim de promover a realização de solenidades acª 

A I I” I ' demicas e de reunioes soc1ais; 

. . , o o 
A) organizar esportes, que aproveitem a saude e robmâ 

tez dos estudantes; 

_ n ' . f - ' 
5) promover reunioes de carater Cientifico, nas quais 

. . .. : , se exercitem os estudantes em discussoes de temas doutrinarios ou
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. ” I A I de'trabalhos de observaçac e exper1enc1a pessoal; 

6) representar, pelo seu presidente, o corpo discen— 
. ' . te no Conselho Universitario. 

, I I . I I Art. 108. Havera, na Univer51dade, dirigida por um 
. O I I , I I “ 

conselho, a ASSistênc1a aos Univer51tarios, com a organizaçao 
constante de seus estatutos. 

' ' . 
. 

. . o ª u - Paragrafo unico. O patrimônio da A551stenc1a aos Uni 
. I . l . f » » no vers1tarios sera constituido de doaçoes, de subvençoes e do pro-

! duto das matriculas, de que trata o art. 83. 

Art. 109. Para que se efetivem medidas de previdên - 
cia e beneficência, com relação ao corpo discente, inclusive; a 

concessão de bolsas de estudo, deverá haver entendimento entre 
a Sociedade dos Professôres Universitários e o Diretório Central 
dos Estudantes, de modo que seja observado rigoroso critério de 
justiça e oportunidade. 

I o, .. ,A_ ,A Paragrafo unico. A seçao de prev1denc1a e beneficen— 
o o . o'.“ u ' ela da Soeiedade dos Professores Univer31tarios organizara, de 

A I. .. . acordo com o Diretorio Central dos Estudantes, o serv1ço de as - I.A , > 
7

I Sistencia medica e hospitalar aos membros do corpo discente. 

TÍTULO XIV 

DISPOSlÇõES GERAIS 

, Art. 110. A Universidade procurará estabelecer arti- 
culação com as demais universidades brasileiras e com as estran- 
geiras, para intercâmbio de professôres, de alunos ou de quais — 

quer elementos de ensino. 

Art. 111. O professor de cadeira suprimida ou que 

não funcione por falta de alunos, em qualquer curso, ficará em 

disponibilidade remunerada, mas não perceberá os vencimentos da 
disponibilidade, nos periodos_em que aceitar a substituição de 
outra cadeira, no mesmo curso. 

Art. 112. Nas eleições de docentes, no caso de empa- 

te, considerar-se-a eleito o mais antigo na,docência, e, entre 
docentes da mesma antiguidade, e mais velho.

'
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Art. 113. A Universidade se absterâ de promover ou 
autorizar quaisquer manifestações de caráter político. 

Art. 114. O cargo de reitor não poderá ser exercia 
do cumulativamente com o de diretor de quíquer dos institutos. 

Art. 115. Em cada um dos institutos, permitindo- o 

o orçamento, havera, destinada aos alunos do ultimo ano de cai 
da curso, uma cadeira de sociologia, cujo programa, em tudo 
quanto respeite a aplicação dos princípios cientificos, versa- 
rá sôbre problemas sociológicos brasileiros. 

Art. 116. O código de ética do estudante prescrevg 
rá os compromissos de estrita probidade na execução dos traba— 
lhos e provas escolares, de zelo para com o patrimônio moral 
e material dos institutos e de subordinação dos interesses in- 
dividuais aos da coletividade, ' 

Art. 117. Sempre que fôr incorporado na Universidª 
de novo instituto, elaborará, a sua congregação, o respectivo 
regimento interno, submeóendo-o a aprovação do Conselho Univer 
sitârio, e os estudantes, regularmente matriculados, constitui 
rão o seu diretório, submetendo os respectivos estatutos á a- 
provação da congregação. 

TÍTULO & 
DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS 

Art. 118. O Conselho Universitário promoverá, no 

menor prazo possível, uma vez satisfeitas as exigências do 

artigo 39, a incorporação na Universidade de uma Faculdade de 

Educação, Ciências e Letras, de uma Faculdade de Teologia, de 
uma Faculdade de Belas Artes e de uma Faculdade de Agronomia. 

Art. 119. A Universidade poderá criar um curso sg 
cundârio complementar de adaptação, && foras daeleiaia 

&, .. A .. Parágrafo unico. Enquanto nao for ex1gido o curso 
O. no VN _ secundario complementar de adaptaçao, far-se-ao, em cada ins- 

. .* ' . tituto, edames vestibulares, de conformidade com a lei.
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Art. 120. Dentro de trinta dias depois da publicação 
destes Estatutos, e pela forma neles estabelecida: 

" . (' "' . l) deverao estar constituidas as congregaçoes e elei 
tos os diretores e os vice-diretores dos institutos, bem como os" 

A I . ' . representantes destes no Conselho UniverSitario; 

2) os docentes livres, em reunião convocada e presi- 
dida pelo mais antigo deles, elegerão o seu representante no Con 

selho Universitario; 

3) deverão estar constituidas pelos estudantes, em 

todos os institutos, os respectivos diretórios, bem como o Dire- 
torio Central dos Estudantes. 

. . I A . Art. 121. Uma vez realizadas as prov1dencias determi 
. . ' “ 

nadas no artigo anterior, se reunira, por convocaçao e sob a prº 
sidência do diretor:do*mais_antigondesf;institutos;ªofConselho 
UniVersitãrio, exclusivamente para a formação da lista tríplice, 
a que refere o art. _12, e que sera logo remetida ao Governador 
do Estado, para a nomeaçao do reitor. 

' I. ." 
. , A 

Paragrafo un1co.-Nomeado o reitor, sera, na formachg 
. O o , I , 

te artigo, convocado o Conselho UniverSitario, para dar—lhe pos- 
se e eleger o vice—reitor. 

Art. 122. 85 depois de se organizarem em associação, 
que deverá compor—se de cem membros pelo menos, ê que os antigos 
alunos diplomados constituirão o seu representante no Conselho 

Universitário . 

Art. 123. Dentro de cento e vinte dias depois da pu- 
blicaçao destes estatutos: 

l) serao elaborados os regimentos internos dos instª 
tutos, pelas respectivas congregações, que os submeterão é apro— 

vação do Conselho Universitária, 0 qual procurará uniformizar as 

suas disposições, naquilo em que a uniformidade fôr possivel e 

conveniente;-
' 

2) o Conselho Universitário fará o regimento interno 
da Universidade;

' 

3) o diretorio de cada instituto submetera os seus 

estatutos a aprovaçao da Cºngregacao.
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4) o Diretório Central dos Estudantes submeterá os 
seus estatutos e o codigo de ética do estudante, elaborados de 
acôrdo com o reitor, a aprovação do Conselho Universitário; 

. ' . ' 
5) o Diretorio Central dos Estudantes nomeara uma 

comissao, que elabore os estatutos da Assistencia aos Universi 
tario, e os submetera ã aprovacao do Conselho Universitário. 

Art. 124. Resolvida a fundação da Sociedade doslxo 
fessores Universitarios e organizada a sua diretoria, serao e- 
laborados os seus estatutos, nos quais deverá ser discriminada 
a sua finalidade e regulado o seu funcionamento. 

Art. 125. Será organizado, oportunamente, pelo Coª 
selho Universitário, com o concurso dos institutos, uma insti— 
tuiçao destinada a efetuar investigaçoes relativas aos proble- 
mas nacionais, promovendo, por meio de exposigoes permanentes 
e demonstraçoes ilustrativas, ampla divulgaçao dos trabalhos re 
alizados. 

4.

» 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1935 - Gustavo Capang 
ma. 

NOTAS: 

(1) Decreto nº 19.851, de 1144—931 ( Divisão 11-3): Estatuto das 
Universidades Brasileiras. 
(E) Alterado pelo ªDecreto n9 74318, de 6-9-9hl ( Divisão II-T—a).



MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

DECRETO N. 7.818 - DE 6 DE SETEMBRO DE 19111 

Altera o art. 12 dos Estatutos da Universidade de Mi- 

nas Gerais. 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 7h, letra a, da Constituição decreta: 

Art. lº. Passa a ter a seguinte redação o art. 12 dos 
Estatutos da Universidade de Minas Gerais, aprOVados pelo decre— 
to n. 167, de 16 de maio de 1955: 

"Art. 12. O Reitor,_ôrgão executivo supremo da Universi- 
dade, será nomeado pelo goVernador do Estado, que o escolhª- 
ra numa lista de três nomes, eleitos pelo Conselho Universi 
târíº. 

& lª. A lista tríplice será remetida ao governador do 
Estado, trinta dias, pelo menos, antes de extinto o mandado 
do Reitor em exercício, ou, no caso de morte ou renuncia , 
dentro dos trinta dias subsequentes & vaga. 

' ' ! 
§ 2°. A lista tríplice sera organizada por escrutínio 

secreto, da maneira seguinte: 
I I 

a) cada membro do Conselho Universitario votara, em uma ' A 
cedula, em tres nomes; 

, I I 
b) considerar—se-a, em cada cedula, votado em primeiro 

turno, o nome que estiver em primeiro lugar, e, em segundo 
turno, os demais; 

o) cºnstarão da lista os nomes, votados em primeiro tur 
no, que alcançarem um terço do total de votos do Conselho 

I In! UniVersitario, desprezadas as fraçoes; 

d) se nao houver tres nomes escolhidos em primeiro tur— 
N ) 

no, serao indicados, ate que se componha a lista, os mais 
votados em ambos os turnos; 

e) nao se permitem'votos por procuração,nem comulativos.
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mmsrâmo DA EDUCAÇÃO E SAU‘DE. 
' 

a1, . , 

;__j 5 3ª Se, dentrº de sessénta dias, nãº fer feita a no» 
' 

mgaçâo d9 qualquer dos indicados, e Conâelhe Università— 
. 

* 'fio ºrganizará outra líàta tríplice que será igualmançe 
' 

submetida ao governador do Estado". 
. 

_. 

Art. 29. Revºgam-ge as dispºsições em eoatrâriº. 

“, ' 

' 
' Rio de Janeirº, 6 às setambre de 19&l, 1202 da Inda — 

pendºneia e 53a da Bepablíea. i» 
- 

, -I. — 

, _ Í 

_ T: - 

‘ '_V ' 'tul 0 Vargas. 

Gustave Gapanema.
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E no Quadro Extranumerêrio: 2 bedêis, XXI; P :erventes XIII. Funçoes 
gratificadas: 1 diretor, l Vice-diretor e l secretario; 

II « Faculdade de Odontologia e Éarmacia da Universidade de Minas 
Gerais,heursos Cienteloàicos e inarmeceutico, no Qaadro Permanente; 27 
professores catedratico, C; l ogicial administrativo, %; 2 of1c1aIs‘ 
administrativos, K; i biêliotecario, I; & escriturarios, E; l datilo— 
grafo, E; 1 stene-daoeiiografo, E; I chefe de Éoliclinieã, H; l radiº 
legista, H; I farmaceutice, H; I professor jubilâdo, G; e no Qaadro

. Extranumerario: 27 assistentes de ensino, XXI; 25 assistentes de anel 
no, XVIII; l porteiro, III, & congervadores, III; 2 continuos,IV; ' 

serventes, III; l vigia,III; “unçoes gratificadas: l diretor, l Vice— I_— diretor e I secretario. 

~~

~
~ 
~~~ 

III - Faculdade de Medicina da Universidade de Minas Gerais, curso 
médico, no Quadre Permanente: 3L 3: ” amores catedratiens, C; l ofici 
alsdministratívo, J; l oficial administrativo, K; I oficial adminis - 
trativo M; 2 arguivisfigs, G; I arquivista, H; I bibliotecario, I; 2 
bibiinteçarics, L; I tecnieoide educaçao, N; % eseriturarios, g;! 2 
escriturarios,'F;l2 escriturarios, G; & datiiggrafos, D;vi datilogrª— 
fo, E; I datilografo F; I conservador, 3; I & moxsrife, I; E no Qua - 
dro Eitrenumerario xi aseistentes de ensino, XXI EC'Servert&S, III ; Q'serventes, IV; 5 Serventes, V; 5 serventes VI' 8 tecnicos de Iatora 
torio, XIV; 2 “ecnioos de laboratorio, XX; 2 farmaceutieos, XX; l far 
maeêutico, XXI; I operador especialigado, XXI; Funçoes gratificadas : I diretor, l vice—diretor e l secretario. 

, IV_— Faculdade de Medicina da Jn_“ersideue de Vines gerais. Hcspif ' tal Sao Vicente de Paula, no Cesan: Extranumerario: medicos a — XVIII 
“4%“ e 3,— XXI; tecnicos de laboratorios, ; - XII, 6 - XIV e l - XV; Iaoo— 

ratorieta, IO - X; enfermeiros, 28 - XI; serventes, ll — III, lª — IV 
i \k e IO — V; rabainadores, 2 _ t, : — V: e 2 - VI]; porteiro I K; ag 
ã \\<> Xiliar ,e escritorio, 3 — X e Y KI; dentista, l — XVI; 

% 

Ekxkq V : -aeeldsõe de Medicina 3a Úniversidade'de Minas Gerais, Hosp: - 
% 

tai Sao Geraldo, no Quadro Extranumeregie: medicos, “ - XVII; tecni — 

É 

Q cos de - =III, 2 — XIV e 2 — AV; Serventes, 5 — III, 7 
Í > - IV e »“ IO - XI; adxiliares de escritorio, 2 — X e 

É 

-“ l — XI, V; dentista, 1 — XX; porteiro, I — "; 
Í (. 

; [É VI - Escola de Engenharia da Universidade de Minas Gerais, cursos 

% 

Fxx 
de Engenharia Civil, Engenharia Química Industrial e Engenharia Indus- 
tri l Metalúrgica,—no uadro Permanente; 38 professores catedráticos,9 

tecnico e ao, 1 oficial administrativo, K; 1,0ficial admi- nistrativo, H; 1 oficial administrativo, G; l bibliotecario, J; l aux; liar de bibliotecario, D' 1 arquivista, F; 2 datilografos, E. E, no 
Quadro Extranumerarig: Bê assistentes de ensino, XXI;,36 monitores,VI; 
1 zelador de laboratorio, XXI; 3 zeladores de laboratorio, X; Z porte; ros, XIII; I servente, XIII; l servente,XII;_Z serventes, IX; 1 serveg te, X; 1 servente, VI; a serventes, IV; Funçoes gratificadas: l dire — tor, 1 vice—diretor e l secretario. 

~ ~ 

~~ 

.,— 
VII - Escola de Arquitetura da Universidade de Minas Gerais, cur - 

sos de Engenheiros Arquitetos e de;Urbanismo, no adro Permanente : 
35 professores catedraticos, O; l tecnico de educaçao, N; 1 oficial aº ministrativo, M; l oficial administrativo, K; 1 arquivista, G;'l bibli oteçario, K; 1 auxiliar de bibliotecario, D; l escriturario, E; l dac- tilografo, F; l dactilografo, E; l escriturario,D; 1 conservador de lã boratorio, D; E no Quadro Extranumerario, 26 assistentes de ensino , XXI;_1 porteiro, X; 3 serventes, IV; u serventes, III; 1 vigia, III; 
Funçoes gratificadas: 1 diretor, l vice-diretor e l secretario. 

“,. 

WWW-“Wº

“

(ª
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VIII - Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade de Minas Gera— 

is, cursos de Ciências Econômicas e de Ciências Contábeis e Atuariais, nc 

Quadro Permanente: 39 professores catedráticos, 0; l tecnico de educação, 
L; l oficial administrativo N; 1 oficial administrativo,K; l arquivista , 

G; 1 escrituraríO,F; 1 escriturário,G; 1 biliotecario,I; 1 dactilografo, 
D; l dactilografo,E; E no Quadro Extranumerário: 20 assistentes de ensinc 
XXIS u serventes, III; 2 auxiliares de escritório,IX; l porteiro,X; Funçê 
es gratificadas: l diretor, 1 vice—diretor e l secretario. 

IX — Faculdade de Filosofia da Universidade de Minas Gerais, cursos de 

Filosofia, matematica, Geografia e História, Ciências Sociais, Letras Cla 

sicas e Neo-Latinas, Letras Anglo-Eermânicas, Pedagogia, Física, Química, 
HiStoria Natural e Didática, no Quadro Permanente: 50 professores catedré 
ticos,0; l oficial administrativo, N; l amanuense,E; l amanuense,D; 1 bi- 
bliotecario,E; 1 auxiliar de biblioteca,D; l dactilografo,Dç E houadroí 
Extranumerario: 17 assiste ntes de ensino, XXI; 2 assistentes de labora- 
torio,X; l escriturario,X; l auxiliar,X; l encarregado da Revista,X; l 
pgrteiro—zelador,IV; l auxiliar de porteiro,III; & serventes,III. Fun — 

goes gratificadas: l diretor, l vice—diretor e 1 secretario. 
X - Reitoria da Universidade de Minas Gerais, no Quadro Permanente: l 

reitor,0; l oficial administrativo,N; l oficial administrativo,K; 1 bi— 

bliotecario,K; l oficial administrativo,H; l porteiro,G; 1 arquivista,F€ 
1 auxiliar de;biblioteca,D;,l auxiliar de biblioteca,E; 3 dactilografos, 
D5 1 escriturario,D; l continuo,D; Z serventes,D; 1 "chauffeur",D; Fun - 
çoes gratificadas: l secretario geral. 

- Art, 7º Para execução do disposto no,art. lº ficam_abertos os seguin- 
tes creditos, encargos gerais do Ministerio da Educaçao e Saude: 

I - Universidade de Minªs Gerais — Faculdade de Direito, cursos de Bª 
1 d : XÁQCTEEÍEÍ“ÍÉE"É"Í£"Qºªªªªªªg' abelas anexas) Cr$ 

& CºnSlgnaçªO I, sub el ...ococonooonuooooo 3.6l-Ú-0u00,00 

’1 
Cºnsignaçp II, Sub 05 ......ÚCUQDCUQIQÍO 79.200,00 
Consignagao III, sub 09 ................. 63.2u0,00 
Na Sub]. ......l.............QOOICOOCÍQI 131.0u0,00 
Na. $111318 .........'...........Q.......... ”0.000,00 

____._-4=a===4 Na Verba Z - Cr$ 

Consignação I, sub 03 ................. 50.000,00 
Na Sub 09 ...............O....'........ 20.000,00 
Na. sub13"....O....0.......I....'....O. 20.000,00 
Consignaçao II, sub 17 ................ u0.000,00 
ua sub zª ..,......................... 10.000,00 
Consignaçao III, sub 30 ............... 15.000,00 
Na Sub 31 ...;...OCOQCOCQ......IOCIQOCC 10.000,00 
Na sub 32 ............................ 1.200,00 
Na $111333 Cocoon-Icocooonooccocoooo... 1.800,00 
Na 5131335 ...o-In......o.ooo_'oool'ooooo 6.000,00 
Na, sub 37 ooooooooooooc-oucnc-oocno.... 6.000,00 
Na sub 38 .........QIIOQOI......CCQQQOQ 20.000,00 
Na sub ho, n. 01 ..................... 6.000,00 
Na sub. a; n. 02 ....................... 15.000,00 
Na subLI—l .00...COIOOIOOOOIOOIICOOOQOO 5.000,00 
Na. SubLl-Z-......OQOQOCQOUOICO......CCCQ 10.000,00
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Na Verba 3_ Cr$ 

27.000,00 
30.000,00 
10.000,00 

Consignaâão I, sub 06, n. 03 ............ 
Na sub 2 
Na sub 51 0.0.0.0...OOOOOOIOOOOOOOOOOOO'OOOO 

0000.00.00......OOUOQOOOOOOOOOQQ 

, II - Na Universidªde de Migas Gegais, Faculdade de Odontologia e Far- 
macia, cursos Odontologicos e armaceuticos (tabelas anexas): 

Na Verba l 
Cr$ 

3.081.600,00 
1.255.800,00 

63. ,00 
161.2 0,00 
30.000,00 

Consignação I, sub 01 ...,................. 
CºnSignaçªº II, ‘Sub 05 0000000000000000000 
ConSigIIagao III, sub 09 0000000000000‘00000 
Na sub 1 
Na SUI) 18 00o0000000000000000000'000000000 

0000000000000000000000000000000. 

Na Verba Z 

Cr$ 

50.000,00 
20.000,00 
30.000,00 

u5o.000,00 
30.000,00 

Consigna 50 I, sub 05 ................... 
Na sub oâ 
Na. sub 09 000:000000000000000000000000000 
Na Sub 15 .............Q'................ 
Na Sub ].[-'- .....................'.,...... 

.....OI.......CQOQOOÓOIOOOQOQOOO 

CºnSignação II, sub 17 000000000000000000 
Na sub 19 0000000000000000000000000000000 
Na sub 25 ............................... 
Na sub 26 .............................. 
Na sub 28"..............N................. 
CºnSignaçaº III, sub 29 00000000000000000 
Na sub 30 
Na sub 31 
Na sub 32 
Na sub 33 
Na sub 35 
Na. sub 37 0000.00000000000000000000000000 
Na Sub 38 ...-..........'............... 
Na Sub ªo, n.ol . ......C................ 
Na sub I40, no OZ 000000000000000000000000 
Nasub LL]- '......C....................... 
Na. sub uz ....'......0................... 

...........D.............'..... 
CO......OOCOOOO......QCQOOCOOOO .....................'......... 
CO......Q'......OCOCQIIOQQÍCOQ. 
......OIOOQOOQQ'......QOOCCQQOO 

Na Verba 3 

Consignaãão I, sub 06, n. 03 ..........;. 
Na sub 2 
Na Sub 51 ......OQQOOQOQOOOOCOOO'......O. 

,..'......QOOOQQOQOOOQOO....... 

Na Verba h 

CºnSignaçãº II, 3111) OLL 00000000000000000 

30.000,00 
10.000,00 
20.000,00 

100.000,00 
10.000,00 
10.000,00 
20.000,00 
10.000,00 
1.200,00 
1.800,00 
6.000,00 

12.000,00 
30.000,00 
10.000,00 
20.000,00 
12.000,00 
12.000,00 

Cr$ 

27.000,00 
30.000,00 
10.000,00 

Cr$ 

1.000.000,00
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III _ Universidade de Minas Gerais _ Faculdade de Medicina, curso mé- dico (Tabelas anexas): * 

Na Verba l 
Cr$ 

CºnSignaçâo I, SUb 01 ......o......... 3.980.u00,00 Consignaçao II, sub 0h ............... 252.000,00 Na SUb 05 ......o.........o.......... 2.630.u00,00 Na_sub O6" ....................0...... ECO-000,00 ConSignagaO III, sub 09 ......ooooooo. 63.2a0900 Na SUb l ............0...o.....o..... ESE-800,00 Na. sub 18 .......-............O........ 30.000,00 
_ IV — Universidade de Minas Gerais — Faculdade de Medicina, Hospital Sao Vicente de Paula (tabelas anexas): 

Na Verba l 
Cr$ 

Cºnsignação II, Sub 05 ......Ú........ 1.531.800,00 Na SUb 06 ...eo-......o......o....... 60.000,00 
_ V — Universidade de Minas Gerais - Fa culdade de Medicina, Hospital Sao Geraldo (tabelas anexas): 

Na Verba l 
Cr$ 

Consignagão II, sub 05 ............... 669.600,00 
_ 

Na subo ......QCQOQQOQQQCQQOQCQ..... 102.000,00 

VI - Universidade de Minas Gerais, Faculdade de Medicina e Hospitais de ensino: 

Cr$ 
Na verba 2, material conforme tabelas 

anexas .o....o.........o......o..... 3.279.000,00 Na verba 3, Serviços e Encargos, con - fºrme tabela ªnexa ................. 62.000,00 

Na Verba u
, 

Obras, Equipamentos e Aquisição de Imºveis .o.....o......o.....o..... .1.000.000,00 
VII — universidade de Minas Gerais, Escola de Engenharia, cursos de En ganharia Civil, Engenharia Quimica Industrial e Engenharia Industrial Metª lurgica (tabelas anexas): 
Na verba l, Consignação I, sub Ol, Cr$ u.170.000,00; Consignação II, na sub 05 Cr$ l.5ú6.800,00; Consignaçao III, sub 09, Cr$ 63.2u0,00; na sub 16 Cr 135.u00,00; na sub 18, Cr$ 75,000,00; Consignaçao VII sub 33, Grâ 60.000,00. Na verba 2, Consignaçao I, sub 02, n. 03 — Grâ 60.000 00; na s ub 03, Cr$ 67.000 00; na sub ou, Cr$ 180.000 00; na sub 09, n. 01, Cr$ 50.000,00; na sub l3, Cr$ 900.000,00; na sub lu, Cr$ 50.000,00; Cons; gnaçao II, sub 17, Cr$ 85.000,00; na sub 19, Cr$ 20.000,00; nª sub 

a; Cr$ 50.000,00; na sub 26, n. 01, Cr$ 700.000,00;e n. 02, Cr$ 0.000, Ó;na
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sub 28, Cr$ 10.000,00; Consignaçao III, sub 29, Cr$ 20.000,0016na sub 30, 
Cr$ 50.000 00; na sub 31, Cr$ 50.000,00; na sub 32, Cr$ 1.200,00; na sub 
33, Cr$ 1.800 00; na sub 35, Cr$ 20.000,00; na sub 37, Cr$ 30.000,00;, na 
sub 38, Cr$ 38.000 00; na sub b0, n. 01, Cr$ 10.000,00;,e n. 02, Cr$ .... 
u0.000,00; na sub Éi Cr$ 25.000 00; na sub uz, Cr$ 15,000 00; Na Verba 5, Consignaçao I sub 0 , n. 03, Cr u2.000,00; na_sub 28, Cr$ 75.000,00; na 
sub 51, Cr$ 10.000,00; E, na Verba u, Consignaçao II, sub ou, Cr$ ....... 
1.000.000,00. 

VIII - Universidade de Minas Gerais, Escola de Arquitetura, cursos de 
Engenheiros Arquitetos e ªe Urbanismo (tabelas anexas): “ Na Verba I, Consignaçao I, sub 01, Cr$ 3.832.200,00; Consignaçao II; 
sub 05 Cr$ 659.u00,00; Consignaçao III, sub 09, Cr$ 63.2u0,00; na _ sub 
16, Cr 151.200 00; na sub 18 , Cr$ 30.000,00. Na Verba 2, Consignaçao I, 
sub 03, Cr$ 50. 00,00; na sub ou, Cr$ 20.000,00; na sub 09, n. 01, Cr$ .. 
20.000,00; na sub 15, Cr$ 50.000,00; na sub lu, Cr$ 50.000,00; Consigna - 
çao II, sub 17, Cr$ 30.000,00; na sub 19, Cr$ 10.000,00; na sub 25, Cr$ . 
10.000,00; na sub 26 Cr$ 20.000,00; na sub 28 Cr$ 12.000,00; Consigna - 
çao III, sub 29, Cr$ 15.000,00; na sub 30, Cr“ 12.000,00$ na sub 31, Cr$ 
10.000,00; na sub 32, Cr$ 1.200,00É'na sub 33, Cr$ 1.800,002 na sub 35, 
Cr$ 6.000,00; na sub 37, Cr$ 6.000,00' na sub 38, Cr$ 30.000,00' na subg 
ho, n. Ol, Cr$ 6.000,00; na n. 02, Cr$ 15.000,00; na sub hl, Cr 12.0004X3 
na sub AZ, Cr$ 12.000,00. Na Verba 3, Consignaêao I sub 06, n. 03, Cr$.. 
27.000,00; na sub 16 , Cr$ 15.000,00; na sub 2 , Cr 5.000,00; na_sub 28, 
Cr$ 30.000 00; na sub 51, Cr$ 10.000,00. E, na Verba h, Consignaçao II,» 
sub Cu, Cr 1.000.000,00. ' 

curªãsUniversidade de Minas Gerais, Eaculdade de Ciências Econômicas, 
de Ciencias Economicas e de Ciencias Contabeis e Atuariais (tabe- las anexas): 

Na Verba 1, Consignação I, sub 01,.Cr$ u.185.800,001'Consignação II,— 
sub 05, Cr$ 5u0.800,00; Consignaçao III, sub 09, Cr$ 63.2b0,00; na sub 18, 
Cr$ 30.000,00' Na Verba 2, Consignaçao I, sub 03, Cr$ 75.000 00; na sub 
09, n. 01, Cr$ 30.000,00; ma sub 13, Cr$ 50.000,00; na sub lá, Cr$ 35.00013 
Consignaçao II, sub 17,_Cr$ 30.000,00; na sub 19, Cr$ 7.000,00; na sub 28, 
Cr$ u.000,00; Consignaçao III, sub 29, Cr$ 10.000 00; na sub 30, Cr$ .... 
12.000,00; na sub 52, Cr$ 2.000,00; na sub 55, Cr$ 1.800,00; na sub 55, Cr$ 6.000,00; na sub 37, Cr$ 9.000,00- na sub 38, Cr$ u5.000,00f na sub 
ho, n. 01, Cr$. 6.000,00; e na 02, Cr$ 10.000,00; na sub ul, Cr 1.000,00; 
na sub bz, Cr$ 8.000,00; Na Verba 3, ConsignaÍao I sub 06, n. 03, Cr$.... 27.000,00; na sub 28, Cr$ 20.000,00; na sub 5 , Cr 15.000,00. E, na Verba 
u, Consignaçao II, sub ou, Cr$ 1.000.000,00. ' 

X - un versidade de Minas Gerais, Eaculdade de Filosofia, cursos de, E; losofia, atematica, Geografia e Historia, Ciencias Sociais, Letras,Clas — 

sicas e “eo—Latinas, Letras Anglo—Germanicas, Pedagogia, Física, Química, Historia Natural e Didatica (tabelas anexas): 
Na Verba I, Consignação I, sub 01 Cr$ 5.165.000,00; Consignação II, 

sub ou Cr$ 226.000,00; na sub 05, Cr$ 766.000,00; Consignaçao III, sub 
09, Cr$ 63.2u0,00; na sub 18, Cr$ 30.000,00; Na Verba 2, Consigraçao I, sub, 03, Cr$ 80.000,00; na sub ou Cr$ 20.000,00; na sub 13, Cr$ ........ 
110.000,00; Consignaçao II, sub 1 , Cr$ 30.000,00; nasub 28, Cr$ 12.000,00 
Consignaçao III, sub 35, Cr$ 6 .000,00; na sub 38, Cr$ 20.000,00; na sub à2,'6r$ 15.000,00; E, na Verba 3, Consignaçao 1, sub 06, 62303,,Cr$,.2,.35 27.000,00; na sub 28, Cr$ 20.000,00. 

Universidade de Minas Gerais - Reitoria (tabelas Anexas): 
Na Verba l, Consignação I, sub 01, Cr$ DMZ-ZOO OO; Consignação III, sub 09, Cr$ 12.000,00; Consignaçao VII, sub 33, Cr$ 100.000,00; Na Verba 2, Consignaçao I, sub 02, Cr$ 80.000,00; na sub 03, Cr$ 50.000,007 na sub 

13, Cr$ 50.000,00; Consignaçao II, sub 17 , Cr$ 20.000,00; ma sub 19, Cr$ 20.000,00; na sub 28, Cr$ 10.000,00; Consignaçao III, sub 30, Cr$ ....... 30.000 00; na sub 31, Cr$ 30.000,00; na sub 32, Cr$ 1.200,00' na sub 33 Cr$ 1.800,00; na sub 35, Cr$ 10.000,00; na sub 37, Cr$ 6.00 ,00; na su



oww—.o,»- 

'» 

u....

. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

38, Cr$ 503000,00' na sub no, n. 01, Cr$ 6.000,00; na_sub ul, Cr$ 30.000 
00% na sub AZ, Crê 15.000,00. E, na Verba 3, Consignaçao I, sub 06, n. 03 Cr 25.000,00; na sub 26,.Cr$ 15.000,00; na sub 28, Cr$ 200.000,00; na sul 51, Cr$ 15.000,00. 

, Art. 89 Dentro do prazo de 120 dias da publicação da presente lei, dew ra o Conseího Universitario organizar os novos Estatutos da Universidade de Minas Gerais e submete—los a aprovaçao do Poder Executivo. 
Pa ragrafo unico. Até a expedição dos novos Estatutos, ; Universidade de Minas Gerais continuara a se reger pelos seus atuais Estatutos. 
Art. 99 Enquanto convier a ambas as partes, fica ratificadª e mantido ( contrato firmado entre a Universidade de Minas Gerais e,o Governo do Estaé de Minas Gerais para a construçao da Cidade universitaria da mesma UniVE sidade. 
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revoga -“ das as disposiçoes em contrario. 
Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 19u9; 128º da Independência e 61º da Republica. 

Eurico G. Dutra 

Clemente Mariani.
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"9 

DECRETO nº 20 865, de 28 de dezembvn de 1931 ‘9 

\\ 

APROVA US REGULAMFNTOS DA ESCOLA DE'MEDICIHáãF ÉÉCOLA POLITECNICA 

E ESCOLA DE mms. (& X,

9 

0 Governo Drovísório da Republica dos Estàªos ànidos do Brasil 

Decreta: ' É & 

Art. 1ª Ficam aprovados os regulamentos (flexes ao presente 
decreto, da Faculdade de Medicina, Escola Politecnícª e 53 Escola de 

Minas, ístitutos da Universidade do Rio de Janeiro, q que!vão assinados 
pelo Ministro da Educaçao e Saude publíca.

9 

Art. 2ª Revºgam-se as díspfsíções em contrario. 
&&, 

.Río “de Janeiro, 28 de dezembnn de 1931, ligº dªi 13E ependênci 

h3ºda Rppublíca; 
_ 1 

. 
_ 

("—Kª“. 

Getulio Vargas ª 1Q 

Francisco Campos É 
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MINISTERIO DA EDUCAQÃO E SAÚDE 

III 
REGULAMENTO DA ESCOLA DE MINAS

o 

CAPITULO I 
' ' 

DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA 

Art. lº A Escola ãe Minas, com séãe em ºuro—Preto, come instituto áafê Universiáaáe ao Rio ãe Janeiro, tem por fim ministrar o ensino para a na; bilitaçao profissienal de engenheiros de minas e civis, nos termos às aee ereto n. 19.852,,de ll ãe abril ãe 1931. “ 

1. Das disciplinas 
J' 

Art. 2º Para o ensine na Escola ãe Minas as áisciplinas serge distriê ; buidas pelas seguintes cadeiras, providas por professores cateãraticos, a caáa uma delas lecianada em dºis períodos: 'ª 

'I, Complementos de geometria analítica —— Elementos ae monografia —-
& 

Calculo vetorial; ' “ 

II, Calculo diferencial e integral; III Fisica (lª parte) ' 

.a IV, éeometriª áeSCritiva —— Elementos ée geometria projetiva —— Perspectg 
va —- Aplica oes tecnicas; ' ª ª 

V, Fésica Zª parte) 
VI, Mecanica racional; ' 

' 

_f VII,Topografia - Geodesia elementar -— Astrenemia ãe campo; "É VIII Quimica geral inorganica e organica —— Elementos âe quimica-fisiâ 
ca F— Életroquimica; . 

_ 

- 5 IX, Botanica e zoologia;' 
, ; 

ªi Quimica industrial —- Quimica analítica; '

,

9 Termoáinamica .. Tecnologia ão calor - Geradores ae vapor - Eotoe; reSítermicos; < e 

XII Resistencia dºs materiais,—- Grafo-estatica; & XIII, Eletratecnica geral —- Maquinas eletricas -— Meáidas eletricas eai 
, magneticas; “ 

XIV, Mecanica aplicada —— Maquina: operatrizes —— Tecnologia do constraê tor mecanico; “ _ 
' *; 

XV, Vroáuçao, transmissaº e aplicaçoes ináustriais da logia à. xunxxxxij xix energia eletrica; “ ' ** 
XVI,'Estabilidade das censtruçoes —— Cimento armado; XVII, Materiais ae construçae % áeterminaçae experimental ãe sua resisfi tencia -— Tecnología aas profissoes elementares -— Vrooessos gerais ae egg ,trúçao; . 

» 

TE XVIII, Mineralogia geral e'áescritiva —— Metalogenia; ; XIX, Metalurgia geral -— Tratamente mecanica dos wineries —- Exploraça ãe minas; , 

XX, Estradas ée ferro e de rºdagem; 
XXI Hiâraulica x!!! teorica e pratica —— Motores hiàraulicos; XXII, Geologia (1ªl parte); Geologia geral; —- Petrologia; . XXIII, metalurgia especializada —- Siáerurgia —- Metalografia microseoâ“ pica; ' “ ' 

XXIV, Navegação interior -— Portos ae mar: 
XXV, Geologia 523 parte) Geologia estratigrafia -— Paleontologia; 
XXVI, Canstzugac civil —— Higiene industrial e aos eãificios __ Ar
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,soliàos, liquiáos e gazes.' Acustica. Calor; Otica geometrica. 

'áestinado exclusivamente a trabalhos praticos, que serao considerados aos; 

_ , __ __ . ._ . v , _. A, ., v _. c.., ,_ 
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quitetura —- saneamento e traçado das cidades; 
XVII, Pentes e viaãutos —- Granáes estruturas; Ai: 
XVIII, Economia politica -— Finanças -—— Estatistica —- Direito aâmini trativo —- Legislacao. 

* 

' f; 
"5 lª As duas cadeiras ãe Fisica (III e V) serão regidas.por um s; cateâ dratico e áe igual modo as duas de Geologia (XXII e XXV). -3 

ak 

LP" 

'& 

Mr 

.fiy 

§ 2ª As cadeiras XXIV lNavegação interior —- Portos de mar) e XXVII 
(rontes e viaáutos :“ Granáes estruturas), que serao consiáeradas optati—Ç 
vas, enquanto nao for oportune o seu provimento por concurso, eontinuarao: 
a ser lecionaâas, resgectivamente, pelos professores catedraticos das cang àeiras XXVI (Construçao civil —- Higiene industrial e dos edifícios -— A : quitetura —- Saneamente e traçado das ciâades) e XX (Estradas de ferro € 
ãe rodagem). " 

§ 39 Haverá, eles das cadeiras acima especificadas, as seguintes aulasw 
providas por professeres de desenho e, tambem, lecionadas em áois perio -ª 
55.05 o ' º. 

I, Desenho & mão livre; ª 

II, Desenho tecnico. 

;rt. 3ª A materia de_cada caseira ou aula constará de um programa ,
- 

aprovado pela Congregacao àepois ée revisto pelo Conselho tecnico-adminis— trativo, que velara para que entre os programas haja cencordancia e harmo— nia. 
Paragrafo unico. Os programas ficarãº sujeitos as seguintes delimitaçoes: 
de assunto e distribuiçao: ' > 

I, Complementos de geometria analítica —- Elementos de nomografial-— Ci: culo veterial. '

% 

A primeira parte devera ser precádida de uma revisão do programa exigiái 
para a admissao. '

- 

A segunda parte terá apenas e desenvolvimente necessario as aplicaçoes a disciplinas posteriores do curso. . 

A terceira parte cempreendera a algebra vetorial, seguida de uma intro—j 
àuçae a analise vetorial. ' » 

à III, Fisica (lª parte): Teoria dos erros. Medidas fisicas. Mecanica ei 

Iv; Geometria âescritiva —- Elementos de geometria projetiva -— Perspeeâ 
va —- Aplicacoes tecnicas. 

_ 

* ; 
,O.desenvolvimente daugeometria descritiva e às geemetria,projetiva seveé ra apenas ter a extensao necessaria as aplicaçoes uteis a engenharia. 

v, Fisica (2it parte); Otica fisica. Eletricidade e magnitismo. Meteoro logia. Teorias medernas da Física. '

' 

a aparelhos dc medida e ãe observação. ,, 

VII, Topografia —— Geodesia elementar —- Astronemia de campo. * '5 
A última parte deverá ser precedida d9 estude dos cenhecimentos ináis #; 

pensaveis áe-Astronemia esferica; havera ainda um periºdo complementar ; % 

O estudo da otiCa fisica tera come objetivo principal as suas aplicaçíeâ

~~ segunáo periodo letivo. ~
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~~ 

~~~ 

“VIII, Quimica geral inorganica e organica - Elementos de quimica-físií 
ca —- Eletroquímica. ' '- 

No desenvolvkmento ea primeira parte da cadeira âevera ser feita-uma 
apreciaçao das leis e teorias fundamentais da química, em cenfronto com es 
caracteres aos principais elementos, compostos inorganicos e grupamentos; 
funcionais organicos, bem cams uma reyisee des prºcessos dc preparaçao é!,ª 
corpos simples e compostos de aplicaçao corrente nos laberatorios e na ins: 
áustria. . & 

~~~~ 

~
~ 

IX, Botanica e zoologia: Revisão da parte geral da botanica.e an zool 
gia; Botanica e zoologia sistematicas, visandº a paleontologia e aplica, 
çaoes uteis a tecnica. I

' 

X, Quimica industrial -— Quimica analítica. 

A primeira parte da cadeira, alem ªo estudo de algumas indústrias impo 
"€ 

tantes, devera compreender a exposiçao dos metades gerais mais usados na ,, 
tecnologia quimica. * 

— z~ 
XI, Termodinamica - Tecnelogià do calor —— Geradores ãe vapor ;— Motoáfâ 

res termicos. . & 

Esta cadeira compreengera: principios.fundamentais da termedinamia. Gaai-,: 

zes. Vapores. Cireulaçgo dos gazes e vapores. Transmissao do calor. cam 
bustiveis. Chamines, Maqúinas frigoríficas. Geradores ée vapor. Motores 
termiçes. .

. 

XWV$.Mecanica aplicada -— Méquinas operatrizes =— Tecnologia de cena -3 
tnutor mecanico. , 

e' 
"...a 

' A 
. 

'
. 

A primeira parte da cadeira versará—sobre a,cinematica e dinamica aplieà 
ãas, mecanica fisica, elementos e orgaos de maquinas e mecanismos. ª 

11; , _ 
, ,; 

A segunda abrangeraª maquinas ferramentas para madeira e metal; maqui -_: 
nas de transportes; âesintegraderes, britadores, separaáeres e classified; 
deres; presas e filtros—presas, etc. . 

'

e 

XXI, Hidraulica teorica e_pratica - Motores hidraulicos. 

A hiáraulica aplicada compreenàeram abastecimento dagua, esgotos, âesseg 
camento e irriggçao. f 

XXIII, Hetalurgia especializada —— Siderurgia - &etalografia microscoÁj 
pica. , 

A metalurgia especializaâa tratará, com exceção do ferro, dos metais det a: 
aplicaçees mais importantes. gg 

XXVIII"; Economía politica 4- Finanças _- Estatistica .; Direito aâminisªzeª 
trativo -—.Legislaçao., - 35 

A éltima parte se refere ás legislaçzes especiais de terras, aguas, mie; 
nas e do trabalho. if 

Art. aº Á meáiâa dªs necessiâades e cenforme o exigirem as convenien—É 
cias e. ensino, poderao ser creaâas nevas_cadeiras, nae providas por proáf 
fessores cateãraticos efetivos, que ficarae & cargo_de um ou ãe varios p29 
fessores && Escola, os quais, neste caso, organizarao em comum os respect; 
vos programas. ' “'5
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2. Do curso seriado 

~~ 
Art. Sº 0 curso de engenheira de minas e civil compreenderá » ensino 

$$ áas cadeiras enumeradas ne art. Zº, sendo, entretanto; permitida a ãis- ,:É pensa ele frequencia e exames na cadeira. XXIV (Navegaçac interior-)— 1%n ãe mar), ou na cadeira XXVII (rontes e viadutos -— Grandes estruturas). ; 
Paragrafo unico. O Regimento Interna, estabelecera, ainda, aº acordo comFã & natureza das disciplinas e para cada uma delas, as cemposiçees, os exerÉº .3 cicios graficos e escritos, os_prejetes, es trabalhos de laberatogio, ,âejã gabinete e ãe campo, as excurgoes e as visitas a obras e instalaçoes pn —3§ blicas e particulares que serao exigiáos em cada ano de curso.. ‘ "â 

. _ fê .* 553€ 

~ ~ 

~~ 

Art. Gº 0 curso será realizada áe'acordo com a Seguinte seriaçãoª 

“Primeiro ano 

I, Complementos ãe geometria-analítica —— Elementos ão nomegrafia -—Cíl$% culo vetoria1;_ rª 
II, calculo diferencial e integral; 
III, Física giª parte); 
IV, Geometria âescritiva -— Elementod ae geometria projetiva «- Perspectiva - Aplicaçoes_tecnicas; —

_ “Aula ãe desenho a mao livre.
~ 

Segunda ano ~ 
'I, Mecanica racienal' II, Fisica (lª parteí ,_ 

7% III, Topografia (1fl periodo); Geodesia elementar —— Astronomia ae campo"; (Zºperiodo); ' 

"& IV, Quimica geral inerganica e organica Qlº perioâo); Elementos ãe quie; mica-fisica —- Eletroquímica (2ª periodo); ' '3 V, Botanica 919 periodo); Zoologia (2º perioâo); »; Aula de desenho tecnico. ' 

~ ~ 

~~

~ 

~~ 

~~~~~~~~~

$ ,
É3
e
É Terceiro ano 

I, Resistencia aos materiais —-= Grafo-estatica; II, Termodinamica -— Tecnologia do calor -— Geradores de vapor -— Mata; res termicos; « III, Quimica analítica (lº periodo); Quimica industrial (aº período); IV, Eletrotecnica geral —— Maquinas eletricas -— Medidas eletricas e magneticas; * ; _

3 V3 Mecanicaaplicada (lº periodo); Maquinas eperatrizes - Tecnologia” ao construtor mecanico (2ª periodo) — ' 

Quarto ano 

I, Estabilidade das cenStruçSes -— Cimente armado; “ II, materiais ae cºnstruçao e determinaçae experimental áe_sua resistene»â cia :— Tecnologia das prefissees elementares - Processos gerais áe eonsé truçao; III, Mineralogia geral e deecritiva -— Metalogenia; IV, Hiârauliea teorica e pratica -— Motores hiàraulicos; —- V, Hetalurgáa geral r" Tratamente mecanico dos minerios (lº perioáo'ª 
Exploração de minas (aº período). , ª

~ 
~~~~
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Quinto ano 

I, Estraáag ãe ferro e ªe rodagem; “ _
ª II, rroâuçao, transmissao e aplicaçoes ináustriais da energia eletrica* * 

III, Geologia (lª parte); Geologia geral -— Petrologiaõ ' 

'IV, Metalurgia especializada —- Siàerurgia —e Metalografia microscopi— 
ca. 

Sexto ano 

I, Geologia (1ª parte); Geologia estratigrafíea —— Paleontologia;, II, (optativa) Pontes e_viaeutos - Grandes estruturas; III, (optatiya) Navegaçao interior 4— Portos de mar; ; 
IV, Censttuçao civil -— Higiene industrial e eos edificios . Arquite-V 

tura -— Saneamente e traçado das cidades; * 

V, Ecºnomia politica —- Finanças —- Estatistica - Direito_aáministra- 
tivo - Legislaçao. ' 

CAPITULO VI 

DAS MATRÍCULAS - 

.

' 

1. Da matrícula inicial 

Art. 7º Serão exigiàos para matrícula no lº ano ão curso áa Escola os SI 
seguintes àocumentos: v- ' 

«4 

a) certidão que prove a iâaâe minima ee 17 anos; 
b) atestado ãe iáentidade; 
e) atestadº de idoneidade moral; a 

&) atestade ãe sanidade; _ _ f 
e) certificado de aprevaçae final de curso secundario com aáaptaçao 

diâatiea aos cursos de engenharia; ' 

f) recibo ãe pagamento das taxas de matricula e.âe frequencia ne pri- 
meiro período ou em toáo : ano letivo; _ , ;) dois retratos, pequenºs, para o cartao ãe matricula. 

§ lº O requerimento ãe matricula, âeviáamente instruiao, severa ser 
apresentado de lº a 10 de setembro de cada ano. 

§ Zª Ao aluno matriculado serãnforneciáe um cartâe anual, autenticaão Ã 
com o sinete ea Escola impresso sobre o seu retrato. , ,; 

Art. 8º 9 Conselho tecnico—aéministrativo fixará anualmente, um mªs 
ante ªo inicio do ane letivo, o numero maximo dos alunos aêmitiâos a ., 
matr cula no curso seriado da Escola, âe acordo com a capacidaáe didatica; 
aas instalaçoes e a eficiencia do ensino. 

Art. Qº Iniciaâo o curso complementar e. ensino sªcundario, com a' * 
aáaptaçao didatica aos cursos de engenharia, as-matr culas iniciais áepene; 
áerao de um concurso ãe merecimento, verificado pelas netas ãe games obtif 
das, no curso secundario complementar, peles candidatos,inscr tos, paraí.: 
que possa ser respeitado o limite dos alunºs admitidos a matr cula no lª js 
ano, tendo, entretanto, preferencia absoluta is que fizerem o referiáo “ 
curso na Escola, nos termos do art. 215 deste Regulamento. 

,» '
& 

'Faragrafo unico. _Enquanto for exigiào e exame vestibular, as matriculasfê iniciais obeáecerae & orâem-âe classificaçae dos candidatos nesse exame.if
~
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~~~ Art. 10. O aluno que, para se matricular, servir—se de documento falso 
tera nula a sua matricula,âbem come nulos todos os atos que a ela se se - .s 
guirem, e aquele que, por esse meio, a pretender eu obtiver,a1em da perâ&a 
as taxas pagas, ficara xnxgxx sujeito as puniçees de Codigo Penal e prog; 
biâo, pelo prazo de seis anos, ée matricular—se eu prestar exames em qnaiã 

,quer institutos ée ensine superior, feâerais, equiparadas ou sob inspegaQa 

Paragrafo unico. Depois ãe apurada qualquer frauàe no ato áa matricula ,fé 
a Diretería da Escola remetera os documentºs relativos ac caso as autor1-' 
dades policiais. 

~~~ ' ,... 

2. Do exame vestibular (& 

Art. 11. O exame vestibular nos termos do art. 18h do âecreto n. 19. 852, 
ãe 11 se abril áe 1931, sera exníiâo para a matricula ne lº ano enquanto ig 
nao forem efetivadas as disposiçºes referentes ao curso complementar do egª 
sino secundario, com aâaptaçao didatica aos cursos de engenharia. 

Paragrafo unico. O exame vestibular versara sobre as seguintes discipliàjí 
nas: ‘ 

I, Algebra elementar e superior, II, Geometria e Trigonometria retilínea e esferica, III, Elementos ãe ueometria analítica; ; 
IV, Neçees de %eometria descritiva, “fl 
V, Fisica gera 

_ 

- 3 

. 
VI, Quimica inerganica e ºrganica; 
VII, Desenho geometrico. 

Art. 12. O exame de que trata o artige anterior tera lugar, numa so 
»epoca, ãe lº a 10 de setembro. 

§ lº A inscriçãe na exame vestibular se efetuará de 20 a 31 de agªsto._3 

§ Zº Os candidatos áegerão apresentar, na ato da inscrição: 
a) atestado ãe iáentidade e de vacina; 

_ 

-; 
b) certificado de aprovaçae final nas mxixxixxx materias âa 5ª serie âe ; 

curso ºficial equiparado ou sob e regimen ae inspeçao; 
c) recibe de pagamente da respectiva taxa. 

§ 39 O candidato que apresentar certificado de curse secunêario comple- 
to, feito ne estrangeiro, nas cºndicºes do artigo 27 e respectivo § lº &, 
secreto n. 19. 890, ãe 18 de abril de 1931, podera inscrever-se na exame ves 
tibular si juntar certificada ãe aprovacao nos exames de Portugues, Coro - 
grafia e Historia ão Brasil, prestadas ne Colegio Pears II ou, nas Estaáos 
nos estabelecimentoseficiais de ensine secunáario. 

Art. 13. exame das disciplinas enumeradas nas alíneas I a IV do art. 
11 constara,o para cada uma âelas, se prova escrita e de prova lxikxx oral ' 

versanâo sobre questoes _praticas: o de Fisica geral e o de Química inorga- 
nica e organica constarao ãe uma prova pratico-oral e de uma prova grafic1 
o de Desenho geometrico. . 

Paragrafo unico. O Regimento Interno estabelecera o processo de realiza—,g 
çao e ãe julgamento das provas de exame vestibular. .

ª 

Art. 1h. 0 programa do exame vestibular sera erganizade pelo Consehho Ç; 

tecnico—administrative e submetide a aproblçao da Cºngregacao. «“ 

Art. 15. O exame vestibular sera julgada per uma cºmissao nxzmxnxdlxx 
'designada pelo Conselho tecnico-administrativo, cºnstituídª por professo— 
res da Escola, em exercício, sob a presiâencia do Direto r. 

*_I
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Paragnafo unico. Terminados os exames, a comissaº examinadora organizartfs 
a lista dos candidates habilitaàos, dispºstos segunde a crêem de classifi—e 
caçao obtida. 

_ _3 

Art. 16. Ao canáiâato inhabilitaáo suas vezes no exame vestibular nân'ª 
sera permitida, na Escola,.nova inscriçao no mesma exame. 

3. Das matriculas subsequentes 

Art. 17. Serão considerados matriculados em qualquer eno-ão curso se—ª 

riado da Escola, a partir do Segundo, inclusive, llxx os alunos que apre ;; 
sentarem os seguintes documentos: '“ 

a) certificadº âe' aprovacao nas cadeiras findas ne ano letivo anterior;g 
b) recibe de pagamente das taxas ãe matricula e de frequencia ne prime-j: 

ro periodo ou em toáo o ane letivo; 
c_) dois retratos, pequenos, para o cartao ée matricula. 

~~ 

~~ 
§ lº O requerimento de matricula, deviãamente instruído, devera ser «any; 

tregue ãe lº a 15 ãe setembro ãe caâa ano. 'ª 

§ Zª O aluno áependente ãe neva ãe projeto ou de prova oral de caáeiras 
ou partes independentes de cadeiras de qualquer ano e. curso, severa f zer 
juntaâa, ao fim e. primeiro periode letivo ão ano em que obtiver matr cus 
la condicional, dos respectivos certificados de aprovacao, sem e que sera; 
considerado repetente nas cadeiras em que nao o fizer. . 

§ 3º O aluna dependente de aprovaçao em gula ãe áesenho ou de cadeira& 
de qualquer ano, cujo curse letivo hºuver terminado,fjuntara as respecti-êe 
vos certificaaos aos documentes exigidºs para a matricula no ano subsequen 
te. , 

§ uª Em qualquer caso, se sera permitida matricula cendicienal,. em quaL 
quer ano de curso seriado da Escola, ao alune dependente de cadeira ou 'ª 
aula ou de cadeiras se ane imeâietamente anterior aquele que pretenáer cun 
sar. 

' h. Das transferencias 

Art. 18. A transferencia de alunas de outros institutos de ensino supe 
rior, brasileiros eu estrangeiros, so se efetuara na epeca ãe matriculas, 
depois se aprovada pelo Conselhº tecnico-administrativo e si heuver vaga,ã 
respeitada, em qualquer ano áo curse seriado, o limite a que se refere o , 

art. 89 deste Éegulamente. 

§ lº Não serão aceitas transferencias para o primeiro e o ultimo ano 
do curso seriado da Escola. 1 

§ Zª O candidato a transferencia àevera apresentar, come<iocumentos in— 
dispensaveis, si provier de instituto brasileiro federal, equiparado ou 
sob xlxáxçílx inspeção. 

a) guia de transferencia, devidamente autenticaáa; , 
b) historico sa Vida escolar, inclusive e. curso secundario.‘ ~ 
§ 39 Quanáo o candidato provier de instituto estrangeiro serão exigidos 

os seguintes documentes: 
, , s 

&) çertificaâo de aprovacao nos exames ãe Portugues, Historia ão BrasilÃ 
e Corografia do Brasil, prdstaâos no Colegio Pedro II ou estabelecimenteíã 
ensino secundario, sob inspeçao, mantida por Governo estaãual; —

\
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~~ 

b) historico da visa-escalar, inclusive a. curse secunâario;
1 

e) certificaáos dos exames prestados, programas de ensino e plano se esíª 
tuas do instituto estrangeiro. 

“& 

,§ hº Aceitas os àocumentes, o Conselho tecnico-administrativo àetermin'ar 
ra o ano que o aluno devera cursar, ae acorào com a adaptaçao mais conveníe 
ente a caáa gzxxx caso concrete e ae moda que, nos termos ãe paragrafo r; r unico do art. 21 ao decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, nao fique 

%% áispensado se nenhuma aas àisciplinas do curse seriado da Escola. 
»

. 

.. 
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5. ADos ouvintes 

Art. 19. Concluiáo o processe âe matricula aos alunos regulares, ãe 
acoráo com o limite fixado pelo Conselho tecnico-administrativo,havenâo 
vaga, sera permitida inscriçao, come ouvinte, em qualquer curso normal 
ou equipa ado, de preleçao ou de trabalhos pratices de qualquer caseira 
ou aula a pessoas extranhas ae carpe discente da Escola. 

«, 

(f***! 

Mªisa—.Eu 

ª“.
» 

§ lº Alem das condiçoes de iáeneiáade, ãe sanidade e, a juízo do Con— 
selhº tecnico—administrativo, de preparo previo que justifiquem a pre - 
sunçae de _poder e candidato seguir com proveito o curso, devera ele sa - 
tisfqzer as taxas de inscriçao e se frequencia censtantes áa tabela anexa 
a este Regulamento. 

§ aº A taxa ae inscriçae, qualquer que seja o numero das cadeiras em 
que se inscrever o ouvinte, sera paga anualmente e cerrespenàera a taxa 
ue matricula das alunos xagukamanxx regulares. 

§ 3ª Na falta Qe documentºs idonees que justifiquem » prepare; pregio 
do candidato, sera âele exigiie exame sumarie sobre programa organizaâo 

_ se acordo cem as disciplinas cuje curse pretender frequentar, pagas as 
taxas que o Regimento Internº estabelecer para a remuneraçao aos examina-' 
dores. 

Art. 20. O ouvinte, que pretenáer certificadº de "frequencia com pro— 
veito" em qualquer cadeira, devera submeter—se a todas as provas e aos ; trabalhºs de curso normal, realizandº-os com « exito que cerrespanda a ha—' 
bilitaçao nos termos deste Regulamenta. 

'Paragrafe unico. O certificado de que trata este artigo, em uma ou mais 
cadeiras, nao isenta o candidato das exigencias e restriçães regulamenta-'; 
res para a sua inscriçae em ºutras cadeiras, apenas lhe da preferencia so—á 

, bre os euvintes que nas estejam nas mesmas cenáiçães. ' 

, 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DIDATICA 

1. Dos cursos 

Art. 21. O ensino das disciplinas dos cursos seriadas da Escala sera 
feita em cursos normais e equiparaáos e, eventualmente, em cursos livres, 
de aperfeiçoamento e de especializacao. 

Art. 22. Os cursos normais obeáecerae a programa apresentada pelo pro- % 

fessor cateâratico, revisto pelo Conselhº tecnico—aáministrativo e apro - 
vaâo pela Congregacao, e ao horario organizaàe pelo mesmo Conselho.'
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§ 13 Nos cursos normais os professores catedraticos terão a cola . 

boraçao dos auxiliares de ensino e, quando concordar o Conselho teen; , 

eo-administrativo, de docentes_livres agregados a respectiva sadeirag; 
aos quais serao cometidas funçoes identicas a 5 dos auxiliares de en 
.sino, e, em particular, a execuçao de parte do programa oficial. 

5,29 A atividadeltecnica dos docentes livres, nos termos do para»,t 
grafo anterior, sera considerada titulo de merecimento para os efeitoj 
de concurso, destinado ao provinento no cargo de professor catedrati, 
co, e de outras vantagens escolares. 

Art. 23. Quando o numero de alunos dos cursos normais exceder o liº site de eficiencia do_ensino e_a possibilidade da aprendizagem ind; 
vidual, os alunos serao divididos por turmas de acordo com a decisa

, 

do Conselho tecnico-adminstrativo. “ f & 

_§ lº, Os professores catedraticos, no_caso do desdobramento de quewf 
trata este artigo, receberao gratificaçoes de funçao, equivalente, cai 
da uma delas, a um terço dos respectivos vencimentos. “ 

§ 29* Caberá ao Conselho tecnico-administrativo decidir, em cada Baa: 
sc particular, sobre o numero de turmas en que deva ser dividido qual-% 
quer curso normal e fixar a remuneraçao a ser atribuída ao professor,f> 
a qual nao podera, entretanto, exceder a dois terços dos vencimentos 
de professor catedratico. 

§ Bº O professor catedratico podera, mediante autorização do Con -ll 
selho tecnico—administrativo, conferir a regencia integral de turmas »” 
a docente livre ou a assistente que seja docente livre, revertendo , 

nesse caso a favor deles a gratificaçao referida nos paragrafos ante-;, 
cedentes. ' 

.
ª 

~~ 

Art. 2h. ºs cursos equiparados, que serão feitos pelos docentes « livres e terao os efeitos legais dos cursos normais deverao ser reduce 
rides ao Diretor ate 31 de julho de cada ano, cabendo ao Conselho teen: 
co—administrativo aprovar os programas e a indicaçao de auxiliares, bes 
como regular o mode de funcionamento de cada um deles. " '” 

/ 
' 

n , . 

_§ lª .0 programa de curso equiparado devera corresponder, em suas .“ 
linhas_fundamentais,ao do curso normal da cadeira e obedecera, na sua“; 
execuçao, a horario semanal, no minimo de duraçao igual a do curso oii; Cíalo « 

. 

. 
, " 

;— 

§ Zº os cursos de que trata este artigo serão realizados na sede daí 
Escola, quando o permitir a capacidade de suas instalaçoes, xmnxzm ong 
em recintos extranhos, quando dispuser o docente livre de local e ma—.g terial apropriados a realiza-los com eficiencia, dependendo, entretaneg 
to, em qualquer caso, a localizacao e o horario de qualquer curso e —xF 
quiparado de aprovacao do Conselho tecnico—administrativo. 

' * '— A 
' - 

§ 39 Quando o borario nao fbr e do curso normal, as aulas do curso“ 
equiparado soâserao autorizadas nas horas em que os_alunos estiverem 
livres, de acordo com o horario oficial. 

§ aº O docente livre, que realizar curso equiparado em dependencia' 
da Escola, assinara termo de responsabilidade relativo a indenizaçao 
dos prejuízos materiais que eventualmente causar. 

§ Sº —O numero de alunosndos cursos equiparados será indicado no ,» 
reguerimento e aceito ou nao pelo Conselho tecnico-administrativo, de 
acordo com a natureza da disciplina e com os elementos didáticos de ª 

que dispuser o docente livre. "
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Art. 25. A inscrição no curso normal ou em curso equiparado de 
qualquer cadeira sera feita na Secretaria da Escola, devendo o este! ” 

dante escolher o professor ou o docente livre cujo curso pretender 
frequentar. “ 

§ lº A inscrição será feita no periodo de matrículas, preenchendo 
o candidato o boletin que, para tal fim, lhe for fornecido. 

" . 
o 

I . .} 
§ Zº O estudante que nao satisfizer essa formalidade sera inscrito

% 

no curso normal. ‘ '15 

§ 39 O estudante que pretender deixar o curso em que se tenha insff 
crito, somente podera fazêelo no periodo letivo,seguinte, devendo nes 
se caso, requerer a transferencia ao Diretor ate 31 de dezembro. * 

§ aº No caso de transferencia, a verificação da frequencia e das : 
notas de exercicios e trabalhos escolares, seraufeita, em cada qual dª 
periodos letivos, nos livr S-de registro de liçoes do professor cate'4 
dratico ou do docente livre. ' 

Art. 26. ºs cursos livres, que versarão sobre assuntos de interesse 
geral ou em correlaçao com as disciplinas do curso seriado, poderao ' 

ser feitos pelos docentes livres e por profissionais, nacionais ou 
estrangeiros, de reconhecida competencia, sendo, porem, vedada a sua(j 
execuçao aosk professores catedraticos e aos auxiliares de ensino re—í 
munerados. 

' ' 

§Ilg Os cursos livres serão requeridos ao Diretor e, discutida_a ; 
conveniencia de sua execuçao pelo Conselho tecnico-administrativo, de— 

cidira este da realizaçao e aprovara os respectivos programas. ” 

A n .
& 

§ Zº Os cursos de que trata este artigo poderao iniciar-se e termi— 
nar em qualquer epoca. ' 

§ ZP Quando autorizado a realizar—se na sede da Escola pelo Con - 
selho tecnico-administrativo, o prôfessor da respectiva cadeira po-— 

dera fornecer ao regente de curso livre, mediante termo de responsa——ª 
bilidade, o material necessario. 

§ Mº ªenhun docente livre poderá fazer cursos privados, remunera i; 
dos ou nao, fºra do recinto da Escola, sem previo aviso ao Diretor, se 
pena de cassaçao do titulo. . 

- 

'

ª 

§ 5º O docente livre que realizar tais cursos não será incluído nai 
mesas examinadoras. - 

' “ 

Art; 27. Os cursos de aperfeiçºamento e os de especialização po — 

derao ser organizados e executados pelo professor catedratico ou 
pelos docentes livres, cabendo ao Conselho tecnico—administrativo , 

autorizar a_sua realizaçao, aprovar os respectivos programas e expo—j 
dir instruçoes relativas ao seu funcionamento. , 

' Í 

§ lª ºs cursos de que trata este artigo poderão ser realizados 
durante o anoáletito, sem prejuizo dos cursos normais, ou durante as.: 
ferias, de acordo com a deéisao do Conselho tecnico-administrativo. 

§ Zª Não havendo incompatibnlidade horas ou outros inconvenientes 
de ordem didatica, & juízo do Conselho tecnico-administrativo, sera 
permitido ao mesmo aluno_frequentar mais de um curso de aperfeiçoa -

, 

mento ou de especializacao, ai ja tiver sido aprovado nas respecti —Q, 

vas disciplinas do curso seriado, ' i 
3‘ 

§ 39 Os cursos de que trata este artigo poderão ainda ser realiieí 
zados, mediante autorizaçao do'Conselho tecnico-administrativo, pe

~
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profissionais de reconhecida competencia, extranhos ao o.orpo docente 
da Escola, uma vez que disponham de serviços nos quais o ensino possa 
ser ministrado com eficiencia. 

§ hº Em casos especiais, por prºposta do professor catedratico e 
mediante resoluçao do Conselho tecnico-administrativo, os auxiliares 
de ensino remunerados poderao realizar o ensino de assuntos que, nãº 
estando incluidos no programa oficial da cadeira, sejam considerados. 
de introduçao ao curso normal ou seu complemento. 

Art. 28. Atendendo & necessidade de preparar tecnicos especiaãiza- 
dos que possam Satisfazer as exigencias do desenvolvimento do ras 
para ele recorrer de modo eficiente, serao periodicamente organizados 
na Escola, na medida dos recursos de que dispuser, entre outros, os 
seguintes cursos de especializaçao: 

I, Comunicaçoes .eletricas, II, Geogisica, teorica e aplicada a prospecçao, III, Iluminacao, ventilacao, aquecimento e refrigeracao, 
'IV, Traçao eletrica, urbana e ferroviaria; 
V, Engenharia sanitaria, 
VI, Edificios publicos e de assistencia social e hospitalar, 
VII, Crenologia e instalaçoes hidrominerais.

! 
Paragrafo unico. O Gonselho tecnico-administrativo estabelecera, em« 
cada caso, os programas e as normas de ensino, as condições de mae 
tricula e de frequencia nos cursos de que trata este artigo e, bem 
assim, as progas e os exercicios escolares a serem exigidos dos can-, 
didatos aos respectivos certificados de habilitaçao. 

Krt. 29. Quando solicitados, o professor—catedratico e o docente 
livre na regencia de curso equiparado deverao apresentar ao Diretor 
relatorio das principais ocorrencias havidas no curso a seu cargo ,' 
referindg_a materia lecionada, os trabalhos e exercícios propostos e 
as excursoes e visitas realizadas. 

Paragrafo unico. Logo apos a terminaçao de qualquer curso o respecti 
vo responsavel, professor ou docente livre, apresentara ao Diretor, ; 
para que este encaminhe_ao Conselho tecnico—administrativo, relatorio 
minucioso do qual deverao constar as providencias necessarias ao aper 
feiçoamento de curso no ano letivo seguinte. 

Art. 30. lodos os cursos da Escola serão fiscalizados pelo Éiretôr 
& quem cabera verificar a observancia das exigencias legais e recon - 
hecer a eficiencia do ensino ministrado. - 

§ lª O Diretor, si assim julgar conveniente, podera aproveitar a 
cooperaçao dos membros do Conselho tecnico-administrativo, nxxnxinxin ..e . 

«om—ufc» na fiscaliZaçao de que trata este artigº»~ 

ê-Zº A inobservancia de qualquer disposição regulamentar, ou de &; 
determinaçao do Cºnselho tecnico-administrativo, e, principalmente, a ineficiencia do ensino ministrado, autorizam a suspensao de qualquer 
curso previsto neste Regulamento. 

2. Dos Institutos especializados. 

Art. 31. Com o objetivo de desenvolver o ensino pratico e as in-Í 
vestigaçoes de carater tecnico ou científico e, ao mesmo tempo, no 
proposito de coordenar esforços e dar melhor aproveitamento aos else
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mentos didatioos da Escola, serão oportunamente creados Institutos es— 

pecializados, constituídos pelo grupamento de disc1plinas afins, com 
os respectivos meios de ensino e de pesquisa. 

§ lº As investigações serão orientadas, em qualquer dos Institutos, 
pelos professores e auxiliares das disciplinas neles compreendidas e 
delas,poderao participar, a juizo do Conselho tecnico—administrativo, 
não so os alunos como quaisquer pesquisadores, extranhos a Escola, de 
reconhecida competencia e irrecusavel devotamento ao trabalho cienti- 
fico. 

§ Zº A amplitude das pesquisas e os recursos materiais que se fisc— 
ram necessarios, a execuçao das mesmas, em qualquer caso, dependerao 
de decisao do Conselho tecnico—administrativo. 

, 3 39 Salvaguardado o sigilo necessario, os profissionais extranhbs 
a Escola deverao submeter a apreciaçao do gonselho tecnico—administra- 
tivo o plano e a finalidade das investigaçoes de carater especulativo 
ou utilitario que pretendam realizar, afim de que as mesmas sejam au- 
torizadas. 

§ Ag Nos Institutos de que trata êste artigo, alem das pesquisas 
neles executadas e do ensino das disciplinas que os constituem , em 
áureos de qualquer das modalidades preyistas neste Regulamento, po -‘ 
derao tambem ser procedidas investigaçoes com objetivo industrial, — 

mediante autorizaçag do Conselho Universitario , a requisiçao de par - 
ticulares ou por acordo com sociedades comerciais ou industriais. 

§ 5% A direção tõcnica deAqualquer dos Institutos especializados 
cabera, rotativamente, de acordo com as Cºnveniencias do ensino e os 
recursos financeiros, deverao ter preferencia de instalaçao, 

Art. 32. Enquanto não forem creados os Institutos de que trata o 
artigo anterior, os atuais gabinetes, laboratorios, observatorios e 
oficinas da Escola serao reorganizados e, de acordo com as dotaçoes 
concedidas, quanto possivel ampliados e adaptados a organizaçao dida— 
tica prevista.neste Regulamento. 

3. Dos "Anais da Escola de Minas” 

Art. 33. As investigações e os estudos procedidos na Escola conti- 
nuarao a ser divulgados na publicacao denominada "Anais da Escola de 
Minas". ' 

§ lº Além dos trabalnos de contribuição do corpo docente e discen: 
te, a referida,publicaçao ainda podera conter resumos bibliograficos, 
boletins estatísticos, resultados de analises químicas e quaisquer ou- - I tras informaçoes de interesse cientifico ou dndustrial. 

. “ ' ' I M 
§ 29 A organizaçao dos "Anais" ficara a cargo de uma comissao de 

tres professores, anualmente designados pelo Conselho tecnico—adminis— 
trativo, sendo obrigatoria a aceitaçao dessa incumbencia. — 

§ 39" A juízo da comissão de redação, poderão ser aceitos, para pur 
blicaçao, trabalhos de notorio valor tecnico ou cientifico subscritos 
por profissionais extranhos a Escola.' , 

§ hº Os "Anaisf da Escola de Minas" serão/distribuidos pelas esco- 
las profissionais e pelas instituiçoes cientificas do Pais, constituin- 
do objeto de permuta com as publicacoes congeneres nacionais e estran - 

geiras. .

'
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&. Dos programas 

Art. 3h. Os programas de tºdas as cadeiras deverão ser organizados 
tendo em vista uma apresentaçao antes intensiva do que extensiva da 
materia, com o fim de dar aos alunos, alem de conhecimentos precisos, 
os meios de uma apreciaçao objetiva dos assuntos estudados. 

§ lº Os programas das disciplinas afins serão organizados combina— 
damente pelos respectivos professores, de modo a ser conseguida a 
conveniente distribuiçao da materia. 

§ 2º A materia constante de qualquer programa não poderá ser re- 
petida, com igual feiçao, em outro de cadeira diversa, competindo ao 
Conselho tecnico—administrativo determinar o desenvolvimento que de — 

vam ter em cada um deles os assuntos comuns. 

§ 3ª Os programas deverão ser apresentados á Diretoria na data 
fixada pelo Conselho tecnico-administrativo, ao qualªcabera fazer-lhes 
a revisao e velar_por um rigoroso ajustamento entre eles, evitando gait 
falhas ou repetiçoes desnecessarias. 

Art. 35. A,materia constante do programa, nele distribuida por pe- 
riodos, devera ser integralmente lecionada, e nenhum pretexto, salvo 
perturbaçao na marcha dos cursos pºr motivo de ordem publica, iusti - 
ficara, em caso de transgressao aâeste dispositivo, a relevaçao da pe- 
nalidade prevista no artigo 19h deste Regulamento. 

Paragrafo unico. Na execução dos programag deverão ser evitadas as 
precipitaçoes decorrentes de ma distribuiçao da materia durante o ano 
letivo. 

5. Do regime didatico 

Art. 36. Na organização didatica da Escola e na escolha dos meto- 
dos de execuçao do ensino, tanto quanto o permitir a natureza das ma- 
terias de cada cadeira, devera ser obServada estreita_correlaçao en « 
tre o estudo das disciplinas fundamentais e a instruçao tecnica indisp 
pensavel, nas disciplinas de aplicaçao, ao exercício profissional. 

/ A ou . 

Art. 37. O cursohda Escola sera feito de acordo com a seriaçao in- 
dicada no art. 6º deste Regulamento, na qual se estabelece uma suces— 
sao aconselhavel ao estudo das disciplinas exigidas e, tambem, na me— 

dida do possível, uma uniforme distribuiçao dos trabalhos praticos e 
dos exercícios escolares; . 

Paragrafo unico. A matrícula em qualquer ano letivo a inscrição nos; 
exames serao processadas para cada cadeira, respeitada, entretanto, 
quanto a esses a ordem de precedencia instituída, para certas discipli- 
nas, no Regimento Interno. ' 

_,

' 

_ 
Art. 3%. Na Escola de Minas serão adotados, como meios de ensino, 

a preleção, o debate e & arguiçao, os exercicios de aplicaçao e as 
composiçoes escritas, os trabalhos de laboratoriº, de gabinete, de 
observatorio e de campo, os projetos e as excursoes. 

Art: 39. Nas preleções, embora destinados a_exposição geral de 
Questoes tecnicas, as descriçoes verbais deveraº ser substituídas, 

«sempre que o assunto o comportar, pela apreciaçao de graficos, es ; 
quemas, projeçoes luminosas e'quaisquer outros elementos de objeti— 
vaçao do ensino.

~
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Art. UO. Em qualquer cadeira 0 tempo consagrado, semanalmente, a
% 

preleçoes podera, no maximo, atingir a metade do que lhe for desti- , 

nado. % 

§ lº Nas cadeiras, que compreendam disciplinas fundamentais, a 
juízo do Conselho tecnico—administrativo, sera de tres, no minimo, 
o numero de preleçoes semanais. 

§ aº No inicio do curso de qualquer cadeira, o professor catedratha 
co, ou o docente livre na regencia de curso equiparado, podera trans- 
formar aulas praticas em preleçoes, disso fazendo mençao no livro de 
registro das liçoes e de modo que, ao termo do periodo, alem da exe— 
cuçao integral do respectivo programa, fique satisfeita a exigencia 
deste artigo. 

. 
. n a I 

§ 39 O tempo de duracao de cada preleçao sera de 50 minutos e, em 
todas as cadeiras, as preleçoes serao distribuidas com relativa uni— 
formidade no decurso da semana. 

Art, Al. Nas aulas de-debate e arguiçao serão,os alunos interroga— 
dos sobre a materia exposta nas preleçoes ou sera essa submetida a 
esclarecimento, cabendo, nesse caso, indiferentemente a iniciativa do 
questionario ao docente ou ao aluno. 

§ lº Havera semanalmente, em cada cadeira, pelo menos uma aula de 
debate e arguiçao. 

§ Zº Nas arguiçoes serao atribuídas notas aos alunos, ao passo que 
no debate, pelo seu objetivo, nao havera atribuiçao de nota de apro— 
veitamento, salvo nas cadeiras em que, & juizo de gonselho tecnico- 
administrativo, o debate possa ser feito por ocasiao de aulas praticas

/ 

Art. AZ. Nos laboratorios, gabinetes, observatorios e nos trabalhos 
de campo os alunos serao exercitados, quanto possivel individualmente, 
na pratica das tecnicas e dos processos de demonstracao experimental , 
no manejo e no emprego dos aparelhos de medida e de observaçao. 

§ lº Os trabalhos praticos que constem donprograma de ensino de 
qualquer cadeira, deverao—obedecer a instruçoes organizadas pelo pro— 
fessor catedratico, e serao realizados sob sua direçao imediata no 
curso normal e do docente livre no curso equiparado da mesma cadeira. 

§ Zº Qos trabalhos executados nos termos do paragrafo—anterior, em 
aulas praticas de curso normal ou equiparado, apresentarao gs alunos, 
no prazo que lhe for determinado, relatorio escrito que sera julgado 
pelo docente do respectivo curso. 

Art. A3. Os exercícios de aplicação poderão ser tratados em aula, 
sob a orientacao do docente do curso normal ou equiparado, ou propos- 
tos para a sua apresentaçao posterior, grafica ou por escrito. 
Paragrafo unico. Os exercícios grafi.cos e escritos deverao ser apre— 
sentados no prazo prefixado e terao nota de aproveitamento. 

Art. uu. Nas cadeiras julgadas fundamentais, a juízo do Conselho 
tecnico—administratiyo, hagera semanalmente uma composiçao escrita, 
versando sobre questoes propostas no momento, que sera realizada sob 
a fiscalizaçao direta do professor catedratico e do assistente da ca- 
deira. 

§ lº O prazo concedido a execuçao das composiçoes escritas, normal- 
mente, devera ser o da duraçao de duas preleçoes sucessivas. 

§ Zº Nas cadeiras em que se realizar um ou mais cursos equiparados, 
as composiçoes escritas serao submetidos, em conjunto, todos os ala-
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~ nos da mesma cadeira, cabendo, entretanto, ao professor catedratico e 
aos docentes livres o julgamento dos respectivos alunos. 

Art, AS. A escolha dos temas e dadºs para os exercicios escolares _ 

devera ser feita_de modo que as questoes propostas sobre assunto pas- g sivel de aplicaçao conduzem a resultados realmente aceitaveig na pra— 5 

tica,—atribuindo—se maxima importancia a discussao das soluçoes, que 
deverao ser interpretadas e confrontadas, definidos e justificados os 
criterios de preferencia de cada uma delas. ' 

Art. Mó. Para as cadeiras que, a juizo da Congregacao, comportarem, 
alem de exercicios escolares durante o curso, a claboraçaoâde projetos,, 
havera um periodo complementar destinado exclusivamente a esse fim, de-j 
vendo tais projetos, com gs respectivos orçamentos, ajustar—se no seu; 
programa, na sua elaboraçao e na sua apresentaçao, tao fielmente quantoj 
possível, as condiçoes reais da pratica. < 

Art; u7., As excursões constarão de visitas de inspeção_a obras e insj 
talaçoes publicas e particulares, nas cadeiras de aplicaçao, e de pes 5r 
quisa e coleta de material cientifico, no estudo das ciencias naturais.j 

§ 19 Cada visita devera ser precedida de uma preleçãº do professór 
catedratico ou do docente livre, instruindg os alunos sobre tudo quanta: 
julgar necessario a que possam ter uma noçao exata do Que devam obser 4 
V&I' . ' 

ê'Zº As visitas deverão ser realizadas no maior numero possivel, tauª 
to nas ferias, como no decurso do ano letivo, sem prejuizo,,entretantc, 

adºs horarios do curso, de modo que se ofereça oportunidade a apresentaç" 
cao, por essa forma, de toda a materia dos programas susceptível de obsc 
vaçao concreta. _ 

§ 3º As pesquisas e coletas de material cientifico, alem da sua fi-“ 
ualidade instrutiva, deverao conCorrer para o enriquecimento das cole - 
goes da Escola, cabendo ao professor catedratico e ao docente livre, que 
as dirigir, orientar posteriormente os alunos no estudo do material ednª 
do. ' 

A 

. 
" ' 

§ dª As excursões terão o carater de trabalhos escolares de execuçãcg 
obrigatoria, cumprindo aos alunos apresentar, na epoca que lhes for de—L 
terminada, relatorio escrito das Observacoes feitas, contendo ainda uma 
impressao geral das condiçºes economicas, das caracteristicas da flora 
e da fauna e da constituiçao mineralogica e geologia das zonas percorria 
das. , 

Art. A8. Mediante decisão do Conselho tecnico—administrativo e de 
acordo com os recursos de que dispuser a Escola, podera ainda ser exi- 
gido dos alunos do hº e do 59 ano, nas cadeiras de aplicaçao, um esta- 
gio, em serviços publicos e particulares, sob a orientacao dos respecti» 
vos tecnicos ou de professores catedraticos e docentes livres da Escola. 

Paragrafo unico. A duração dolestagio dexque trata este artigo não excg 
dera de um mes do periodo de ferias e serao exigidos, para a matricula ; 
no ano imediato, atestado de frequencia e relatorio escrito dos trabaBKs 
realizados ou assistidos. .

' 

Art. HQ. O professor catedratico, ou o docente livre, que houver de
_ 

acompanhar os alunos em excursao regulamentar ou for designado para crie 
ente-los em trabalhos'de estagio, tera direito a uma diaria para as dás— 
pesas de transporte e estadia, bem como a indenizaçao das despesas fei ; 
tas com o transporte de material e instrumentos e, ainda, com o trens :e

~ porte e a estadia dos_auxiliares de serviço que se fizerem necessariosªª 
ao desempenho da missao.
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,§ lº Os alunos, quando obrigados a estagio ou a excursões fôra da 
sede da Escola, terao direito as despesas de transporte e, si o permi— 
tir a dotaçao orçamentaria, a um auxílio para as despesas de estadia. 

:. 

áxâàâííáaàê 

“'e-_ 

va“ 

§ Zª A diaria e o auxilio serão arbitrados pelo Conselho tecnico-adsiá 
nistratiyo, ao qual oabera ainda, anualmente, prever a verba necessariaiã ,»;

& 

a execuçao do disposto.neste artigo e no paragrafo anterior, incluindo—af 
como sub-consignaçao na proposta orçamentaria da Escola.

& 

. 'Art. 50. O Conselho tecnico—administrativo organizará anualmente umaiâ 
serie de conferencias, realizadas de preferencia por professores da Eae f 
cola, destinadas a apresentar aos alunos, ainda eg começo do curso, 05-73 
aspectos típicos e os problemas atuais da profissao, afim de despertar-/% 
lhes º interesse e habilita—los a escolher, em tempo e com acerto,a oria; 
entaçao a seguir. ” «'º 

CAPITULO IV 

DO REGIME ES COLAR
' 

O) 
Art. 51. O ano escolar na Escola de Minas cumpreendera os seguintes 

periodos: 

&) periodosletivos: primeiro, de 16 de setembro a 31 de dezembro; 
segundo, de lº de fevereiro a 31 de maio; 

b9 periodos de exames e férias: o mês de janeiro e o periodo de l de
& 

junho a 15 de setembro. . 

_ 
: A nyu' 

Paragrafo unico. A primeira quinzena de janeiro e o mes de junho serao, 
destinados a exames orais, sendo o restante dos respectivos periodos 
reservado a ferias, a excursoes e, eventualmente, a estagio. 

1. Da frequencia aos exercicios e trabalhos escolares 

Art. 52. A frequencia as preleções, aswaulas práticas e demais aulas. 
do curso seriado da Escola, salvo concessao especial do Qiretor,'so se—, 
ra permitida aos alunos regularmente matriculados, de acordo com as dis; 
posicoes do Capitulo II deste Regulamento. 

Art. 53. êera livre a frequencia as preleções e aulas de debate, 
obrigatºria as aulas de arguiçag e de composiçao, aos exercicios de _ 

aplicaçao graficos e escritos, as aulas praticas, as excursoes e aos : 
serviços de estagio, enfim,_a todos os trabalhos e exercicios escola- ª 

res de que resulte atribuiçao de nota. 
, , 

Paragrago unico. O Regimento Interno prescrevera as normas para a ve— a 
rifioaçao da presença de docentes e alunos aoshexercicios e trabalhos. 
escolares, bem como para o registro das notas a eles conferidas. -.* 

Art. 5h. A cada um,dos trabalhos e exercicios escolares referidos no 
artigo anteràor devera o doçente, em cujo curso estiver inscrito o ala—; 

_no, atribuir uma nota, em numero inteiro, graduada de zero a dez. 
," l " ,," 

Paragrafo unico. Nao podera ser concedida inscriçao em prova oral de um 
disciplina ao aluno que nao tiver executado, obtendo nota correspondenãà 
pelo menos tres quartos dos trabalhos e exercícios escolares,realizades_ 

- durante o respectivo curso.
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Art. 55. E' fixada em cinco a nota mínima de aceitaçao'de projetos 
pela respectiva comissao examinadora, devendo o aluno, caso nao a obte 
ha com os trabalhos de um periodo, executar novos projetos no periodo 
subsequente. 

Paragrafo unico. Nas cadeiras em que haja periodo adicional para a exe 
opçao de projetos, sera permitida a elaboracao dos mesmos ao aluno que, 
ao termo do curso letivo da materia, estiver nas condiçoes exigidas par, 
a inscrição em prova oral, quer se tenha apresentado a esta, com sucesso 
ou nao, qner não se tenha apresentado. « 

Art.,ãó. Os trabalhos de desenho, realizados durante o ano e autenti3 
cados a medida de sua execuçao pelo professor“ que, entretanto, nao lhes 
atribuira nota, serao julgados por uma comissao, constituida _por profesw 
sores de desenho e por docente de cadeira tecnica. 

§ lº O aluno devera apresentar, no minimo, tres quartos dos trabalhos 
distribuidos durante o ano letivo, sendo necessaria, para & aprovacao, & 
nota minima cinco. , 

§ 29 O aluno inhabilitado devera repetir os trabalhã! no ano letivo & 
seguinte. .É 

Z.. Das provas parciais 

Art. 57. Haverá ea cada periodo duas provas parciais obrigatorias
, 

para cada disciplina, atribuindo-se nota zero ao aluno que nao compa— ; 
recer. , 

Paragrafo unico. As provas parciais se realizarao, para um periodo, 
nos primeiros dias de novembro e nos primeiros dias de janeiro e, par& 
o outro, nos primeiros dias de abril e nos primeiros dias de junho. 

Art. 58. As provas parciais serao feitas sob a fiscalizaçao de todos— 
os docentes que tenham regido o curso normal e os cursos equiparados daj 
cadeira, os quais constituirao, em conjunto a comissao examinadora. 

§ lº Sobre a matéria que, pelo programa oficial, normalmente ja devei 
ter sido lecionada ate a data da prova, apos escolha dos temas pela co-g 
missao, sera formulada pelos seus membros a questao que cada um propoe 
para cada tema, decidindo o sorteio as que serao objeto da ppova, deven— 
do, previamente, ser aceita pela comissao a redacao das questoes. 

§ _2º As provas, que nao deverao ser assinadas, sob pena de nulidade,; 
serao distribuidas pelos membros da comissao para julgamento, apos o

‘ 

qual se fara a respectiva identificacao. 

§ 3º As notas conferidas as provas, depois de identificados os res—”;É 

pectivos autores, nao poderao ser alteradas nem retificadas, sem previaí 
autorizaçao do Conselho tecnico—administrativo. ª

~

~ 
~~ 

§ Mg Nas cadeiras em que nao se realize curso equiparado, cabera 
ao respectivo professor catedratico a organizaçao das questoes e a fi“ 
calizaçao das provas parciais, bem como o respectivo julgamento. ' 

§ 59 Nos casos previstos no paragrafo anterior o,professor catedra— 
tico, durante o processo de realizaçao da prova, sera auxiliado pelo 
sistente da cadeira.
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3. Da prova oral 

~~~ 

Art, 59. Haverá uma epoca de provas orais ao fim de cada período le- 
tivo. * 

l' .. 9" 

§ lª O candidato a inscriçao em prova oral juntara ao respectivo re— 
querimento os recibos de pagamento das taxas de frequencia e de exame.

e 

§ Zª Cabera_a Secretaria_verificar si o requerente satisfaz ou não, 
para a concessao da inscriçao, as exigencias do paragrafo unico do ' 

art. 5h e as do artigo seguinte e, caso necessario as do paragrafo uni, 
co do art. 37 e as do § lº do artigo 65.

I 
§ 3º O intervalo entre exames orais do mesmo ano do curso sera, no 

maximo, de dois dias uteis. 
.. * 

. r 
4 I * 

Art. 60. A,inscriçao em prova oral de qualquer cadeira so sera con- 
“P 

cedida si a media obtida pelo aluno, quer nos trabalhos escolares, querââ 
nas provas parciais, for no minimo igual a cinco. ~ 

, , . 
, § lº bada uma destas medias constitue, respectivamente, a nota de

. 

trabalhos escolares e a nota de provas parciais. . E 

§ Zº A nota de trabalhos escolares do periodo ou do ano letivo, cone & 
forme a cadeira, sera computada por meio das medias, previamente deter—_É 
minadag, para cadaaluno e por especie de trabalho escolar, relativas a .2 

arguigoes,‘oomposigoes, exercicios de aplicaçao escritos e graficos, de ; 
observatorio e de campo que tenham sido propostos e aos quais deva ser {é 

atribuida nota de aproveitamento. / é; 

§ 39 O aluno que não_obtiver, ao termo do curso de qualquer cadeira , 

ou parte independente de cadeira as notas mínimas de que trata êste arçiç 
tigo, sera considerado a inhabilitado, devendo inscrever—se novamente 35“t 

frequencia da cadeira ou parte independente de cadeira e de novo reali— » 

zar todos os trabalhos e provas.
~

_ 

.Ml 

Art. 61. A mesa examinadora de prova oral sera cdnstituida pelo pro- 
fessor catedrativo da materia, como examinador ou presidente e, pelos 
docentes livres que tenham regido parte do curso normal ou curso equi- 
parado da cadeira, podendo, em caso de falta destes, ser chamados ou-' 
tros professores catedraticos ou docentes livres. 
Paragrafo unico, O docente, cujos alunos estejam sendo submetidos & 

prova, devera fazer parte da mesa, nao sendo dispensado sinao por moa 
tivo por ele justificado. _ 

Art. 52. ,A prova oral constará de arguição pelos examinadores, pri-' 
meiro sobre uma parte vaga, que devera abranger o essencial de toda a 
materia da cadeira e, a seguir, dê arguiçao sobre pgnsto entao sortea— 
do de uma lista previamente aprovada pela Congregacao.

' 

Paragrafo unico. Não sendo satisfatorio o exame da primeira parte, _ 

devera o examinador dispensar a segunda, atribuindo nota zero ao exami 
nando .

' 

Art. 63. Na prova oral deverá o examinando ser arguido por dois exa 
minadores, pelo menos, podendo cada examinar durante vinte minutos, 
no maximo, e sera permitida, casa dai nao decorra perturbaçao no preces 
so de exame, a juizo da comissao examinadora, a arguiçao simultanea de» ' 

dois candidatos, um por examinador. ,

—

.
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§ lº Nah serão computados, na duração da prova, o tempo empregado 
pelo examinador em esclarecer a pergunta e o gasto pelo examinando no » 

traçado de figuras e em desenvolvimentos de calculo, que so sirvam para 
ilustrar o assunto. *, 

§ 29 A média das notas atribuídas pelos membros da comissão examina 
dora de prova'oral constitue a nota desta prova. ~ 

_§ 39 A nota zero da prova oral inhabilita ao exame. ".3 
Art. 6h. A aprovação,em qualquar cadeira só será obtida si far igualê 

ou superior a cinco a media das notas de trabalhos escolares, de provas;~ 

'parciais, de prova oral e de projeto, nas cadeiras em que seja este egg} 
gido. 

§ lº As notas dos trabalhos escolares de execução nos periodos de fé; 
rias, atribuídas a relatorios de excursao ou-de estagio, serao exigidasí 
para a matrícula no ano letivo subsqente, devendo ainda a respectiva 
media ser contada para a classificaçao dos alunos. 

' 

§ 2 º O aluno que não obtiver a media cinco nos trabalhos escolares, 
de que trata o paragrafo anterior, ficara obrigado a repetir aqueles 
em que nao tenha logrado a nota cinco. 

.. I ‘ I ' 

Art. 65. O aluno que nao obtiver, apos a prova oral, a media de apro— 
vaçao a que se refere o artigo anterior, sera considerado inhabilitado. 

" 

§ lº Ser-lhe—ã entretanto facultado, caso a inhabilitação resulte de 
insuficiencia da nota de prova oral, requerer, no fim do periodo seguint 
da mesma cadeira, nova prova oral si, nos trabalhos escolares e nas pre— 
vas parciais realizadas no periodo, satisfeitas as condiçoes do paragra— 
fo unico do art. Su, obtiver as notas minimas exigidas no art. 60. " 

A§ 29 As notas, que lhe forem necessarias para inscrição na prgva oral 
desse periodo, nao_serao consideradas para os efeitos de avaliacao da . 

media de habilitaçao, prevalecendo, para tal fim, as notas do ano letivo 
anterior. . 

‘ * 

§ Bº A inhabilitação nesta segunda prova importará na anulação das 
notas do curso letivo anterior, devendo o aluno ser considerado repetené 
te e prevalecer para a prova oral seguinte as notaSaalcançadas no ano 
letivo em.decurso. ,

- 

&. Dos diplomas, da colação de graus e das insígnias 

Art. $$. Ao aluno que concluir o curso seriado da Escola Sera expe—
. 

dido, apos a coleçao de grau, o diploma de engenheiro denminas e civil,t 
o qual habilita ao exercício legal da respectiva profissao. * 

*Paragrafo unico. Ao aluno que, satisfeitas todas as exigencias regula—Ã 
mentares, tiver sido aprovado nas cadeiras e aulas I, II, III, IV, VI;i 
VII, Desenho a mao livre, Desenho tecnico (parte relativa a desenho toe 
pografico) e, requerendo-o, prestar, em epoca determinada.pelo Conselho 

' tecnicogadministrativo, exame escrito e oral da parte relativa a Legis; 
laçao da cadeira XXVIII, sera expedido o diploma de agrimensor que dara; 
direito ao exercicio da respectiva profissao. - 

. 
_-3 

Art. 67. O candidato ao diploma de doutor, nos termos do art. 9O deg 
decreto n. 19-85;, de 11 de abril de 1931, devera requerer ao Diretor—ªg 
Escola a inscriçao em defesa de tese, juntando ao requerimento os respeâ 
tivos manuscritos. _

_,
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Paragrafo unico. A tese para que seja aceita, defere constituir trafº 
balho de real valor sobre assunto tecnico ou cientifico, no qual seja , preponderante a contribuiçao pessoal do autor. Kuª 

Art. 68. Julgado de Valor o trabalho submetido ao Conselho tecnico- 
administrativo, o candidato, autorizado a imprimi-lo, sera oportunameª 
te chamado a fazer a sua defesa perante uma comissao eiaminadora, ficagg, 
do arquivado na Escola 0 original apresentado.

I Paragrafo unico. 0 candidato, antes de convocado, devera fazer entre- 
.ga a Secretaria de 10O exemplares impressos da tese;. 

Art. 69. A defesa será realizada perante uma comissão examinadora 'constituida pelo professor da cadeira, em que a tese tenha sido in— 
cluida, e mais quatro professores de disciplinas afins , designados 
pelo Conselho tecnico—administrativo. 

*; 

mars:

,
, 

x. 

m. 

».aad'aÉ 

' ' 

— 

' 

_ , 

§ lº cabera a cada qual dos examinadores arguir a tese pelo prazo 
de 20 minutos, sendo concedidos aos candidatos 15 minutos, no maximo, 
para responder a cada um dos arguidores. . 

(x,,»«ª»

2

y N' 

>; 

«É.; 

». 

§ 2ª rferminada a arguição, a-comissão procederá ao julgamento, smi-'ª 
tindo, no momento, parecer fundamentado sobre o valor do trabalho e a 
defesa produzida. 

13.. 
:" 

«;; 

.. l - 
_ . 5,39 Si a tese merecer aprovacao com media sete ou siperior a sete, 

sera_expedido o diploma e conferido ao candidato o titulo de doutor em 
fsessao da Congregacao, especialmente convocada para esse fim. 

7: 

~
~ Art. 70 O ato coletivo da colação de grau, aos—alunos Que concluiranª 

o curso seriado da Escola, sera realizado em sessao publica da Congre #3 
gaçao, em dia e hora previamente determinados pelo Diretor. ' 

§ lº Mediante requerimento, em dia e hora fixados pelo Diretor e na ªª 
presença de tres professores, no minimo, podera ser conferido grau ao 
aluno que 0 nao tiver colado na epoca oportuna. ~ 

, , . “à 
§ Zº O graduando ou o doutorando, ao colar grau, prestara o 3uramen—;g to deªconcorrer para o desenvolvimento da ciencia e de bem servir aos , a interesses da Nacao, dé acordo com as formulas tradicionais da Escola. ’% 

, _ aí“: Art. 71. As insignids de professor catedratico e de docente livre, os; distintivos dos graus conferidos_pela Escola e o dos alunos regularmens ; te matriculados no seu curso serao discriminados no Regimento Interno. **
~ 

5. Da revalidação de diplomas
I 

Art. 72. A revalidação de diplomas de engenheiro, expedido por ins— tituto estrangeiro, sera obtida pela execuçao de provas de. habilita - 
çao, devendo o candidato, ao requerer a revalidaçao satisfazer as coª diçoes seguintes: 

a) comprovar sua identidade; -

, 

b) apresentar o diploma original, certificados programas e planos de 
estudos da escola ou instituto que expediu o. diploma ou certificados, 
documentos estes devidamente legalizados e, quando exigido, vertidos 
para o portugues por tradutor publico; 

c) juntar certificado dos exames de Fortuguês, Corografia e História—_ 
do Brasil, prestados-no Colegio Pedro II ou emhestabelecimento de en-,t 
sino secundario, sob inspeçao, mantido por Governo estadual; ”
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d) pagar a taxa de revalidação. 
,, 

“floªt—Lã~ Paragrafo unico. Si o Conselho tecnico—administrativo, estudando os. 
documentos a que se refere este artigo, entender que o curso do ins— 
tituto que expediu o diploma nªo equivale ao da Escola, subnetera o 
caso & apreciaçao da Congregacao, que decidira pela aceitaçacrou re- — 

ousa do candidato as provas de revalidaçao. 

i,. 

.1535 

%% 

aiªi» 

Art. 73. Aceitos os documentos e satisfeitas as demais exigencias 
do artigo anterior, sera o candidato submetido as seguintes provas de 
habilitaçao: 

I, uma prova pratica e uma oral, em cada uma de duas materias a es- 
colha do candidato, dentre as seguintes fundamentais: Calculo, Mecani— 
_ca e Fisica (lª ou 2a cadeira); 

II, uma prova prática e uma oral, em cada uma de tres cadeiras tecni— 
cas, escolhidas pelo candidato, dentre seis designadas pela comissao 
examinadora, do grupo de cadeiras referentes a especialidade ou ao cur— 
so constante do diploma; - 

~ 
.. 

"5 

J,! 

',e III, um projeto executado sobre assunto de qualquer das tres cadei --
& ras anteriormente-referidas. 

_ ª 
Paragrafo unico. O Regimento Interno prescrevera as particularidades _ 
para a execuçao e o julgamento das provas a que se refere este artigo. 75 

CAPITULO V - g 

DA ADMINISTRAÇÃO'DA ESCOLA 

Art. Tu. São órgãos da direção teênica e administrativa da Escóla *«f 
de Minas: , 

aí 

a) o Diretor; 
b) o Conselho tecnico—administrativo, 
c) & Congregacao. 

l. Do Diretor 

~~~ 
Art. 75. O Diretor, orgao executivo da direçao tecnica e administra— 

tiva da Escola, sera nomeado pelo Governo, que o escolhera de uma lis — & 

ta tríplice na qual serao inclufdos os nomes de dois professores Gate —,ê 
draticos em exercicio, eleitos pela Congregacao por votaçao uninominal,,; 
e o de outro catedratico da Escola, tambem em exercício, eleito pelo « 

Conselho Universitario.

~ 

§ lª 0 “iretor exercera o mandato pelo período de tres anos, e seu 
nome so podera figurar na lista tríplice seguinte pelo voto de dois 
terços da Congregacao ou do Conselho Universitario. ~ 

§ 2ª Cabera ao membro do Consího tecnico-administrativo mais antigo no 
magisterio, na falta do Diretor ou em suas ausencias e impedimentos, = 

substitui- lo na direçao da Escola e na presidencia do Conselho. 

Art. 76.» Constituem atribuições do Diretor: 
I, entender—se com os poderes superiores sobre todos os assuntos que, 

-interessem a Escola e dependam de decisao daqueles;
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_rr, representar a Escola em quaisquer atos publicos e nas suas rela— 
-çoes com outros ramos da administraçao publica, instituiçoes cientifi-' 
cas e corporaçoes particulares; a , 

'
' 

III, representar a Escola em juízo e fora dele; 
IV, fazer parte do Conselho UniverSitario;

_ 

, V, assinar, conjuntamente com o Reitor, os diplomas expedidos pela 
%” Escola e conferir grau; 

VI submeter ao Reitor a proposta do orçamento anual da Escola; _' 
E, VII, apresentar anualmente aç Reitor relatório dos trabalhos da Escoªâ 
E, la, nele assinalando as providencias indicadas para a maior eficiencia É 
E do ensino; " , ; “4 

VIII, executar e fazer executar as decisoes.dos orgaos administrati a9 
vos da Universidade; _

ª 

IX, eàecutar e fazer executar as resoluçoes do Conselho tecnicº-admi—ª nistrativo e da Gengregaçao, podendo, porem, sustar a sua execuçao si 
,. parecerem contrarias as leis, disso legando conhecimento imediato ao 
% Reitor; " - 

* ', 
ª X, convocar e presidir as reunioes do Conselho tecnico-administrativo] 
L e da Congregaçao; . 

g 
XI superintender todos os serviços administrativgs da Escola; j XII, informar o Conselho tecniço-administrativo sobre quaisquer assuns 

tos que interessem a administraçao e ao ensino; -

A XIII, fiscalizar o emprego,das verbas autorizadas, de acordo com os 
preceitos da contabilidade publica; , ' 

XIV, autorizar a abertura de concorrenciasxe julgar as propostas, res— 
peitados os dispositivos legais em vigor; 

XV, fisçalizar a fiel execuçao do regime didatico,,especialmente no qu 
respeita a observancia do horario e dos programas e a atividade dos pro- 
fessores, docentes livre , auxiliares de ensino e estudantes; '

— 

XVI, manter a ordem e a disciplina em todas as dependencias da Esco— 
la e propor ao Conselho tecnico—administrativo as providencias de exce- 
çao que se façam necessarias; '

“ XVII,_dar posse aos funcionarios docentes,_administrativos e tecnico- 
auxiliares; '

, XVIII, conceder ferias e licenças regulamentares; 
XIX, remover de um para outro serviço_os funcionarios administrativos 

e tecnico—auxiliares, de acordo emm as necessidades ocorrentes; 
XX, assinar e.expedir certificados dos cursos de aperfeiçoamento e de 

especialiZaçao; . , 

XXI, nomear os docentes livres, auxiliares de ensino e extranumerarios 
XXII, designar as comissoes que nao—tiverem de ser eleitas pelo Consea 

lho tecnic0áadministrativo ou pela Congregaçao; 
XXIII, exercer a presidencia das mesas examinadoras em que funcionar; 
XXIV, aplicar as penalidades regulamentares; ' 

. XXV, egercer as demais atribuiçoes que lhe competirem nos termos da 
« legislaçao em vigor e deste Regulamento.

~

~

~ 

2. Do Conselho tecnico—administrativo 

Art. 77. O Conselho tecnico—administrativo —— órgão deliberativo —— » sera constituido por seis professores,catedraticos em exercício, escoa % lhidos pelo Ministro da Educaçao e Saude Publica e renovados de um ter—ê 
ço anualmente. f ª 

' -§ lº Para a constituição, renovação ou preenchimento de vagas do Cºne 
selho, a Congregaçao organizara uma lista de nomes de professores com na 
numero duplo daquele queádega constituir , renovar ou completar o mesma; 
Conselhç, devendo entre eles recair a escolha do Ministro da Educaçao aª 
Saude Publica. ' '

-

'
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. 
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. §”29 A eleiçao sera por escrutínio secreto e cada membro da Congre; 
gaçao votara apenas_en tantos nomes distintos quantos os necessarios a 
constituiçao, renovaçao ou preenchimento de vagas do Conselho. 

!. 
"Afi 

ªº: 

5'39 0 membro do Conselho tecnico—administrativo, cujo mandato expi— 
rar, podera ser reeleito,pela Congregagao para constar da lista a ser 
enviad.a o Ministro da Educaçao e aude Publica. 

§ nº A vaga de membros do Conselho. em virtude de renuncia, afasta—4 
mento temporario ou definitivo, ou destituiçao das funçoes de professo- 
res sera preenchida na forma deste artigo, cabendo ao substituto exer— 
cer o mandato pelo tempo restante do respectivo exercicio. 

Art. 78.0 Conselho tecnico-administrativo se reunira, em sessao or— 
dinaria, uma vez por mes, sendo convocado e presidido pelo Diretor ou 
seu substituto legal. 

§ lº Reunir—se—a extraordinariamente oConselbo quando convocado 
pelo Diretor, ou seu substituto legal, ou mediante solicitaçao escrita ªí 
dois terços dos Seus membros. — 

& 29 Das reunioes do Conselho lavar—se-a uma ata que sera assinada 
por todos os presentes. 

§ 39 O membro do Conselho que, sem justa causa., a juizo dos demais 
membros, deixar de comparecer a quatro sessoes ordinarias consecutivas 
sera considerado resignatario e devera ser substituido nas condiçoes do 
âuº do artigo anterior. 

Art. 79. O Conselho tecnico—administrativo deliberará validamente coâ' 
a presença de, pelo menos, dois terços dos seus membros, sendo tomadas 
as decisoes por maioria de votos. 

Paragrafo unico. O Diretor, nas reuniões do Conselho, só terá direito a 
voto de qualidade. -

'

» 

Art. 80. Constituem atribuições do Conselho tecnico—administrativo: 

I, organizar o seu Regimento Interno; II, organizar, ouvida a Congregaçao, o Regimento Interno da Escola, 
submetendo-a a aprovação do Conselho Universitario, III, elaborar, de acordo com o Diretor, a proposta do orçamento anual 
da Semasa,“ -

: 

IV, propor ao Conselho Universitario despesas extraordinarias nao prer' 
vistas no orçamento anual, . à 

V3 submeter aos orgaos competentes qualquer pnoposta de alteraçao da
' 

organizaçao administrativa ou didatica da Escola, de sua iniciativa ou 
da Congregaçao e por ambos aprovada; 

VI, aprovar a proposta de nomeaçao de funcionarios administrativos 
e tecnico—auxiliares da Escola; . VII, propor o contrato de professores para a realizaçao de cursos 
ou para a execuçao de pesquisas, nos termos do artigo 7b do decreto 
n. 19.851, de 11 de abril de 1931, VIII, autorizar a nomeaçao de auxiliares de ensino e a designaçao 
de docentes livres como auxiliares do profeSsor nos cursos normais, 

IX, fixar, anualmente, o numero de alunos admitidos a matricula nos 
cursos da Escola, 

X, rever os programas de ensino, afim de verificar si obedecem as 
exigencias regulamentares; 

XI, organizar horarios para os cursos normais, ouvidesos respecti- 
vos professores e atendidas quaisquer circunstanCias que possam in— 
terferir na regularidade da frequencia e na boa ordem dos trabalhos 
didaticos;
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. A XII, fixar, ouvido o respectivo professor e de acordo com os interes— 
ses do ensino, o numero de estudantes das turmas a seu cargo; 

XIII, autorizar a realizaçao<ios cursos previstos neste Regulamento e 
dependentes de sua decisao, depois de rever e aprovar os programas, e 
expedir instruçoes relativas aos cursos de aperfeiçoamento e de especia- 
lizacao; * _ 

XIV, deliberar sobre as condiçoes de pagamento dos cursos remunerados; / XV, suspender, atendendo a representaçao do Diretor, qualquer curso e- 
quiparado ou livre, de aperfeiçoamento ou de especializacao, em cuja mar 
cha nao sejam respeitadas as exigencias legais e regulamentares; ” 

XVI, organizar as comissoes examinadoras para as provas de habilitaçao 
dos alunos; - * ” XVII, deliberar sobre as inscriçoes para os concursos de professor e 
docente livre e fixar a data de sua realizaçao; 

XVIII, escolher tres dos membros da comissao julgadora do concurso para 
professor catedratico ou docente livre; 

XIX, designar o docente que deva substituir o professor catedratico nos 
seus impedimentos que ezcedam a um período letivo; 

XX, constituir comissoes especiais de professores para o estudo de as— 
suntos que interesse a Escola; 

XXI, emitir parecer sobre quaisquer assuntos de ordem didatica que ha— 
jam de ser submetidos a Congregacao; 

XXII, encaminhar a Congregacao, devidamenteninformadas e verificada a 
procedencia dos seus fundamentos, representaçoes contra atos dos profes- 
sores; _ XXIII, tomar conhecimento de representaçoes de natureza administrativa, 
didatica e disciplinar;_ '

, 

XXIV, designar comissoes para proôeder a inqueritos administrativos e 
decidir sobre penalidades; , 

XXV, resolver questoes relativas a matriculas, exames e trabalhos es- 
colares, ouvido neste ultimo caso o professor; , 

XXVI, auxiliar o Diretor na fiscalizaçao do ensino teorico e prati- 
co, assistindo aulas e trabalhos escolares e verificando, no fim dos pg 
riodos letivos, 51 foram executados os programas para o efeito do dispog 
to no art. l9u; _ , A 

XXVII, tomar em relaçao a vida social da Escola as providencias que lhe 
competirem nos termos do Titulo XIII do decreto n. 19.851, de ll de abril 
de 1931; 

XXVIII, praticar todos os demais atos de sua competencia, em virtude de lei e deste Regulamento-ou por delegaçao de orgaos superiores. 

3. Da Congregação 

Art. 81. A Congregação da Escola, órgão superior da direção didatica, 
sera constituída pelo conjunto dos professores catedraticos em exercício, 
pelos docentes livres em exercício de catedratico, por um representante 
dos docentes livres, eleito pelos seus pares em eleicao presidida pelo D; reter, e, ainda pelos atuais professores catedraticos em disponibilidade. 

Earagrafo unico. A presença destes ultimos % facultativa e,não serão 
eles computados para os efeitos da verificaçao do nnmnxtm numero legal. 

Art. 82. A congregação será convocada e presidida pelo Diretor ou seu, 
substituto legal, podendo a convocaçao ser provocada mediante requeriment 
de dois terços dos respectivos membros. 

Art. 83. A Congregação deliberara_com a presença da maioria dos seus, 
membros em exercicio, salvo disposiçao explicita em contrario neste Re- 
gulamento. 

. . ” , 
o 

. 

O O 

§ lº Salvo caso extraordinario, a convocaçao sera feita por of1c1o do 

, ' el“:[() a
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inconveniente, o fim principal da reuniao. 

,§ Zª Si, até meia hora depoislda hora fixada, nao houver comparecido 
numero suficiente, o Diretor fara lavrar um termo, indicando os nomes dos 
que deixaram de comparecer e as causas que determinaram a ausencia, assi- 
nando—o com os presentes.

. 

§ 39 Não havendo numero legal, far;se:áanova convocação nos mesmos 
termos, deliberando entao a Congregacao com qualquer numero, exceto nos 
casos de disposiçao regulamentar explicita em que se exijam dois terços 
dos seus membros. 

Art. 8h. Nenhum membro da Congregação poderá votar em deliberações que 
direta ou indiretamente, o interessem. 

Paragrafo unico. O Diretor tera, além do seu voto, o de qualidade» 

Art. 85. Constituem atribuições da Congregação: 

I, escolher por votação uninominal, dentre os professores catedrati—A 
cos em exercicio, dois dos nomes da lista tríplice destinada ao provi— 
mento do cargo de diretor; 

Il, organizar a lista para a escolha dos membros do Conselho tecniCOeaQ 
ministrativo e eleger seu representante no Conselho Universitario; 

III, eleger, pelo processo uninominal, dous dos membros das comissões' 
examinadoras de concurso; 

A . " . IV, deliberar sobre a realizaçao de concursos e tomar conheCimento do 
parecer a que se referem os arts. 97 e 116; 

V, aprovar os programas dos cursos normais;
A 

VI, concorrer para efic1enc1a do ensino, sugerindo aos poderes superi— 
ores, pelo intermedio do Diretor, as providencias que julgar necessarias;

( VII, resolver, em‘grau de recurso, todos os casos que lhe forem afetos 
relativos aos interesses do ensino; 

VIII, deliberar sôbre a destituição_de professor catedratico, profes— 
sor de desenho ou docente livre nos casos previstos neste Regulamento; 

IX, conceder aos professores, em casos excepcionais e mediante propos— 
ta do Conselho tecnico-administrativo, dispensa temporaria do exercício 
do magisterio para a realizaçao de pesquisas, no pais ou no estrangeiro; 

A a: 

X, deliberar sobre a concessao de-premlos escolares; 
. XI, deliberar sobre questões que, direta ou indiretamente, interessem 

ao patrimonio da Escola; 
XII, exercer as demais atribuições constantes dêste Regulamento. 

CAPITULO III 
DO CORPO DOCENTE 

_

. 

Art. 86. O corpo docente da Escola de Minas sera constituido por 
professores catedraticos, docentes livres, professores.de desenho, au— 

xiliares de ensino e, eventualmente, professores contratados. 

1. Do professor catedratico 

Art. 87. A seleção do professor catedratico devera basear-se em ele— 
mentos seguros de apreciaçao do merito científico, da capacidade didati- 
ca e dºs pre dicados morais do profissional a ser provido no cargo.
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Art. 88. O provimento no cargo de professor catedratico será feito 
por concurso de titulos e de provas. 

a. I 
Paragrafo unico. No caso de reconduçao de professores o concurso sera 
apenas de titulos. 

Art. 89. No decurso de uma quinzena apos a verificação da vaga de pro- 
fessor catedratico ou da recusa a que se refere o § hº do art. 97, resal— 
vados os casos previstos neste Regulamento de provimento do cargo por con 
trato ou independente de concurso, o Conselho tecniço—administrativo fi— 
xara as datas de abertura e_encerramento da inscriçao no concurso para o 
provimento do cargo vago, nao devendo ser inferior a quatro meses o prazo 
concedido. 

Paragrafo unico. No caão de recondução de professor, nos termos do pa- 
ragrafo unico do art. 1 Z, a abertura da'inscriçao no concurso se fara, 

“no minimo, quatro meses antes de expirar o respectivo periodo de provimen 
to temporario. - 

Art. 90. Logo depois de encerrada a inscrição, ja devendo ter o Con- 
selho tecnico—administrativo escolhido, nos termos do art. 97, e deles && 
obtido assentimento a_indicaçao, tres dos membros da comissao julgadora dc 

concurso, a Congregaçao se reunira_para.eleger, dentre os seus membros, o: 
que devam completar a mesma comissao e fixara o Conselho a data de inicio 
das provas. ' 

Art, 91. O candidato ao provimento no cargo de professor_catedratico 
devera apresentar a Secretaria da Escola, no ato da inscriçao em concur— 
so: 

'

, 

I, prova de ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
II, prova de sanidade e de idoneidade moral; 
,III, curriculum vitae e documentaçao da atividade profissional ou cien- 

tifica que tenha exercido ou se relacione com a cadeira em concurso; 
IV, diploma de engenheiro por qualquer dos cursos a que pertencer a ca— 

deira vaga,,expedido por instituto oficial ou oficialmente reconhecido, e 
alem disso, quaisquer diplomas ou certificados universitarios que venham 
a ser exigidos em lei; 

V, titulo de docente livre ou prova de haver concluido 0 curso profissi 
onal, pelo means, seis anos antes. 

Paragrafo unico. Para o provimento das cadeiras de Quimica geral inorga— 
nica e organica —— Elementos dé quimica-fisica—- Eletroquímica e de Bo- 
tanica e zoologia, ao envez do diploma de engenheiro a que se refere a 
alinea IV deste artigo, podera ser aceito qualquer outro diploma profis— 
sional que, a juizo da Congregacao, seja julgado idoneo. 

Art. 92. O concurso de títulos constará da apreciação dos seguintes 
elementos comprobatorios do merito do candidato: 

I, diplomas q quaisquer outras dignidades academicas e universitarias; 
II, eXemplares impressos de estudos e trabalhºs cientificos ou tecni— 

cos, especialmente dos que assinalam contribuiçoes pessoais; III, documentaçao relativa a atividades didatiêas; 
IV, realizaçoes praticas, de natureza tecnica ou profissional, parti— 

cularmente de interesse coletivo. 

Paragrafo unico. "O simples desempenho de funções publica, tecnicas ou 
nao, a apresentaçao de_trabalhos cuja autoria exclusiva nao possa ser 
autenticada e a exibiçao de atestados graciosos nao constituem documen- 
tos idoneos. 

Art. 93. O concurso de provas, destinado a verificar a erudição e a 
experiencia do candidato, bem como os seus predicados didaticos, cons—
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! tara de: 

l, prova escrita; II, prova pratica ou experimental; III, prova didatica. 

Art. 9U. 
' 

A prova escrita visra verificar o criterio com que o candi- 
dato procedera na escolha e xxx na apresentaçao, sob a forma de sumula, 
da materia destinada a constituir preleçoes com a duraçao das dos. cursos 
normais. 

! N 
§ lº «Os pontos—da prova escrita, em numero de 10 aAZO, serao formu- 

lados pela comissao julgadora, no momento da prova, sobre assuntos do 
progrma de ensino da cadeira, sendo sorteado tres deles que serao comu— 
nicados aos candidatos, simultaneamente e por escrito. 

§ Zº Sera concedida aos candidatos, feita a comunicaçao dos pontos 
sorteados, uma hora para a consulta bibliografica, e findo esse prazo, 
tera inicio a redaçao da prova, cuja duraçao nao excedera de quatro ho— 
ras. 

§ 39 De acordo com o espirito da prova não se exigirá que os candi— 
datos reproduzam, de memoria, formulas, tabelas, esquemas, graficos ou 2: 
longos desenvolvimentos de calculo, sinao apenas que a matera constante 
das sumulas das prelecoes, sobre os tres Enxara pontos sorteados, fique 
bem explicita e suficientemente caracterizada.

I 
§ hº A prova de cada candidato ficara mantida secreta, em envolucro 

lacrado e rubricado pelos membros da comissao e pelos.candidatos, ate a 
ocasiao do julgamento. 

Art. 95. A prova prática ou experimental versará sobre questões sor- 
teadas, no momento, de uma lista de lºaa 20 pontos previamente escolhi— 
dos pela comissao julgadora do concurso, questoes eSsas que serao comu, 
nicadas simultaneamente e pornescrito aos candidatos, aos quais se facul 
tara, & juizo da mesma comissao, a consulta de livros, tabelas ou quais- 
quer outros elementos bibliograficos. 

& lº A organização dos pontos de prova prática deverá obedecer, de 
acordolcom a natureza das disciplinas compreendidas na cadeira em con—' 
curso_as exigencias de demonstrarem os candidatos habilitaçoes na re— 
soluçao de questoes de carater dedutivo ou de desenvolvimento grafico, 
na utilizaçao de formulas ou princípios gerais, na verificação experi— 
mental de leis ou propriedades, na determinaçao sistematica de especies 
naturais, na tecnica de preparaçao de laboratorio ou da industria, em a 
nalises qualitativas ou quantitativas, na execuçao de trabalhos de ga- 
binete, de observatorio ou de campo e na organizaçao de projetos de apli 
cacao pratica. 

§ aº O prazo a ser concedido a realizaçao da prova dependera de de — 

cisao da comissao julgadora, cabendo— —lhe, entretanto, atender na res - 
pectiva delimitaçao aos seguintes criterios: 

primeiro, quando compreender o ponto a resolução de questões ou ve— 
rificaçoes experimentais, o prazo sera, no maximo, de 5 horas; 

segundo, si depender da execuçao de trabalhos graficos, de laborato— 
rio ou de gabinete, a duraçao maxima da prova sera de 7 horas; 

terceiro, quando exigir a execuçao de trabalhos de campo, ou de obser 
vatorio ou a organizaçao de projetos, o prazo sera de maximo, de 8 ho-— 
ras.
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! 
§ 3ª Na proVa pratica do concurso para professor de desenho, a or - 

. N I N 
ganizaçao<ios pontos devera compreender, conforme a aula, a execuçao 

, A _ de uma copia do natural ou de uma epura, de um esboço cartografico ou 
de um desenho tecnico, sendo concedido, em qualquer caso, o prazo ma— 

ximo de 7 horas. 

§ nº Sera permitido assistir é realização da prova prática a qual- 
quer dos professores da Escola. 

Art. 96. A,prova didatica, anser feita perante a Congregação da Es: 
cola, constara de uma dissertaçao, pelo prazo improrrogavel e irsedu — 

tivel de 50 minutos, sobre ponto sorteado, com 5 horas de antecedencia, 
de uma lista de 10 a 20 pontos organizada pela comissão, compreendendo 
assuntos do programa de ensino da cadeira.

_ 

§ lº Sempre que possivel, todos os çandidatos, realizarao a prova de 
que trata este artigo no mesmo dia e sobr.e o mesmo ponto, conservando— 
se incomu11icaveis, depois de iniciad.a a prova, os candidatos ainda nao 
chamados. 

§ Zº Na realização da prova de que trata este artigo, quando o exi— 
gir a natureza da disciplina, devera—o candidato recorrer aos elementos 
de objetivaçao necessarios a exposiçao do ponto sorteado. 

. , 
o I .. Art. 97. O Julgamento_ do concurso $ra realizado por uma comissao de 

ci,nco membros, que deverao possuir conhecimentos aprofundados da dis — 

ciplina em concurso, d.os quais dois serao ind.icados pela Congregaçao e 
tres outros escolhidos pelo Conselho teênico—administrativo dentre pro— 
fessores de outros institutos de ensino superior ou profissionais es — 

pecialízados de instituiçoes tecnicas ou cientificas. 
§ lº A presidencia da- comissao julgadora do concurso cabera ao pro- 

fessor mais antigo dos que forem eleitos pela Congregaçao. 

§ Zº Essa,comissão espudara os titulos apresentados pelo candidato 
e acompanhara a realizaçao de todas as provas do concurso, afim de 
fundamentar parecer minucioso, classifica* os concorrentes por ordem 
de merecimento e indicar o nome do candidato a ser provido no cargo. 

§ 3% O parecer de que trata o paragrafo anterior deverá ser subme— 
tido a Congregaçao, que so o podera regeitar por doi,s terços de votos 
de todos os seus membros, quando unanime ou reunir quatro assinaturas 
concordes, e por maioria absoluta, quando o parecer estiver apenas as- 
sinado por tres dos membros da comissao julgadora. 

§ Uº 'Em caso de recusa do parecer referido nos paragrafos anteceden 
tes sera aberto novo concurso. 

.. l _ _“. .» 

§ Sº A comissao devera lavrar uma ata de cada uma das reunioes que 
realizar, seja para assistir a organizaçao dos pontos e execuçao das 
provas, seja para o respectivo julgamento. 

Art.,98. Terminado o julgamento do concurso, a Congregação indicará 
ao Governo o candidato a ser provido no cargo. 

§ lº A nomeação do professor será feita por decreto. 
I u N 

§ Zº A posse do professor tera lugar em sessao solene da Congregaçao,
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A 
espec1almente convocada para esse fim. 

Art. 99. Do julgamento do concurso caberá recurso, edclusivamente 
de nulidade, para o,Conselho Universitariº que ouvida a Congregacao 
da Escola, instruirano Ministro da Educacao e êaude Publica, opinando 
pelo provimento ou nao do recurso. ., 

Art. 100. Para o-provimento no cargo de professor catedratico, in- 
dependente de concurso e antes da abertura deste, podera ser indica - 
do, pelo voto de dois terços da Congregacao da Escola o profissional 
insigne que tenha realizado invento ou descoberta de relevancia, ou 
tenha publicado obra doutrinaria de excepcional valor. 

Paragrafo unico. A,indicagão sera proposta por um dos professores 
catedraticos, mas so podera ser efetivada mediante parecer de uma 
comissao de cinco membros, escolhida nos termos do art. 97 deste Be— 

gulamento. - 
Art. 101. 0 provimento no cargo de professor catedratico de akx 

qualquer das disciplinas lecionadas na Escola podera ser feito, si as- 
sim o indicarem irrecusaveis vantagens para o ensino, pela transferen- 
.cia de professor catedratico de disciplina da mesma natureza, de in;— 
tituto de outra ou da propria Universidade do Rio de Janeiro, de acor- 
do com o processo do artigo anterior e respectivo paragrafo. ' 

Art. 102. A primeira nomeação para o provimento no cargo de profes- 
sor,catedratiuo mediante concurso ou nos termos dos artigos anteriores, 
sera feita por um periodo de 10 anos. 

Paragrafo unico. Findo o periodo de 10 anos, si o professor se cane 
didatar novamente ao cargo, proceder—se—a a um concurso de títulos, 
na formando art. 92 e, no que lhe for aplicavel, do art. 97, ao qual 
so poderao concorrer professores catedraticos e docentes livres da 
mesma disciplina ou de disciplinas afins, com cinco anos pelo menos de 
exercicio no magisterio. 

Art. 103. 0 professor catedratico, depois de reconduzido, gosara 
de garantias de vitaliciedade e inamovibilidade, de que so podera ser 
privado por abandono do cargo ou sentença judiciaria. 

Art. lou. Os vencimentos e outras vantagens suplementares concedi- 
das aos professores catedraticos, tanto daqueles que exercerem ativi— 
dade parcial quanto dos que devotarem ao ensinoutempo integral, serao 
fixados no orçamento da Universidade do Rio de Janeiro, de acordo com 
a natureza do ensino e a extensao do trabalho exigido. 

Art. 105. 0 professor catedratico quando na regenéia de cadeiras lg 
cionadas por partes, em mais de dois períodos, mencionadas no § lº do 
art. Zº deste Regulamento, ou enquanto reger periodo complementar de 
qualquer cadeira, ou quando incumbido de regencia temporaria de outra 
cadeira, alem da sua, percebera uma remuneraçao_adcional igual a um 

terço dos vencimentos de professor catedratico. 

Art. 106, Constituem deveres e atribuições do professor catedratico: 
. . . . ' . . , o I, dirigirªe orientar o en51no de sua cadeira, executando integral - 

mente, de acordo com o melhor criterio didatico, o programa aprovado 
pela Congregacao;

A II, apresentar, anualmente, na epoca que for fidada pelo Conselho 
tecnico-administrativo, o programa de ensino da cadeira, nele discri— 
minando o que se referir aos exercicios e trabalhos escolares;
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I ,III, ass1nar, apos a aula, o livro de frequenCia, no qual registra— 
ra o assunto lecionado, arguido ou proposto sob a forma de exercicios de 

aplicaçao ou de composiçao escrita; 
'IV, dirigir pessoalmente os trabalhos praticos, realizar as aulas" 

de preleçao e de debate a_arguiçao, acompanhar os alunos nas excursoes 
e orienta—los na elaboraçao de projetos; 

V, submeter-os alunos aos edercicios de aplicaçao e de composiçao 
escrita, as provas parciais e finais regulamentares e atribuir nota 
aos exercicios e trabalhos escolares propostos durante os períodos le— 
tivos; '

' 

, VI, fornecer & Secretaria, no decurso dos dez dias que se seguirem 
a realizaçao das provas parciais, as notas respectivas, bem.como, no 
decurso dos tres primeiros dias de cada mes, as notas dos trabalhos e 
exercicios escolares realizados no mes anterior; 

& VII, fiscalizar a obseryancia das disposições regulamentares quanto 
a frequencia e a realizaçao dos exercícios e trabalhos escolares pelos 
alunos, bem como quanto a atividade dos assistentes e dos auxiliares & 

serviço da cadeira; 

VIII, apresentar ao Diretor, quanto solicitado, relatorio minucioso 
do ensino a seu cargo, nele referindo a parte lecionada do programa, os 
trabalhos e exercícios escolares propostos, as excursoes e visitas re— 

alizadas;
' 

IX, indicar ao diretor os nomes dos docentes livres que o devam au- 
xiliar no curso normal; 

A .— a» a: 

X, propºr a nomeaçao ou exoneraçao dos aSSistentes, sob sua direçao, 
e a remoçao ou dispensa dos demais auxiliares a serviço da cadeira; 

XI, consagrar, semanalmente, ao exercício do magisterio, na Escola, 
de cinco a oito horas, sempre que possivel e de acºrdo com as necessi- 
dades do ensino regularmente distribuidas no decurso da semana; 

XII, reservar semanalmente pelo menos uma hora para atender a con — 

sultas dos alunos e orienta—los na realizaçao de trabalhos escolares. 

XIII, sugerir ao Diretor as medidas necessarias ao melhor desempenho 
de suas atribuiçoes e providenciar, por todos os meios ao seu alcance, 
para que o ensino, sob sua responsabilidade, seja o mais eficiente pos— 

sivel; 
XIV, tomar parte nas reuniões da Congregação e, quando escolhido pelo 

Ministro, nas do Conselho tecnico-administrativo; 

“XV, fazer parte das comissões examinadoras e de outras para as quais 
for designado ou eleito; 

A o I . 
.. 

o
A 

XVI, propor ao Diretor as medidas disciplinares, nos termos deste Re— 

gulamento e do Regimento Interno, que devam ser aplicadas aos auxilia - 
res a serviço da respectiva cadeira. 

Art. 107. O professor catedratico é responsavel pela eficiencia do 
ensino da sua disciplina, cabendo—lhe ainda promover e estimular pes — 

quisas, que concorram para o progresso das ciencias e para o desenvol— 
vimento cultural da naçao. 

Art. lO8. Em casos excepcionais e por deliberação da agregação, 
mediante proposta do Conselho tecnico—administrativo, sera concedida 
ao professor catedratico, ate um ano no maximo, dispensa temporaria
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das obrigações do magisterio, afim,de que se devote a pesquisas em as- 
sunto de sua especializacao, no pais ou no estrangeiro. 

, I c o . I Paragrafo unico. Cabera ao Conselho tecnico-administrativo verificar 
à ãroficuidade dos trabalhos cientificos empreendidos pelo—professor, 
podendo prorrogar o prazo concedido ou suspender a concessao. 

Art. 109. O professor podera ser destituído das respectivas funç.oes, 
pelo voto de dous terços dos professores catedraticos da Escola,e san— 
çao do Conselho Universitario, nos casos de incompetencia cientifica, 
incapacidade didatica, desidia inveterada no desempenho das atribuiçoes 
ou atos incompatíveis com a moralidade e a dignidade da vida universi- 
taria. 

.»; A I l
_ 

§ lª A destituiçao de que trata este artigo so podera ser efetivada 
mediante processo administrativo, no qual atnara uma comissao de profes 
sores, eleita pela Congregacao. 

“ . . . , 
§ Zº Quando o professor destituído das funcoes do magisterio na se 

achar no goso de vitaliciedaêe e inamovibilidade no cargo,sera propos— 
ta ao Governo a respectiva aposentadoria compulsoria. 

Art. 110. O professor catedratico, depois de 25 anos de exercício 
efetivo da catedra, podera,requerer jubilaçao com todas as vantagens 
em cujo goso estiver e sera aposentado depois de 50 anos de magiste- 
rio ou quando atingir a idade de 65 anos.

A 
§ lº No caso de aposentadoria nosªtermos deste artigo, Sl 0 tempo 

de exercicio efetivo no magisterio for inferior a 25 anos, as vanta— 
gens da aposentadoria serao reduzidas proporcionalmente. 

§ Zª No caso d_e aposentadoria por implemento de idade ou por haver 
completado 30 anos de magisteri o, a Congregacao, atendendo ao merito 
excepcional do professor, por dois terços de votos e justificando as 
vantagens da medida, podera propor ao Govern.o, por intermedio do Con- 
selho Universitario, prorrogar por mais cinco anos o exercicio da ca- 
tedra. 

Art. lll. Aos professores ca.tedraticos jubilados mnax aposentados, 
por cujos serviços no magisterio, considerados de excepcional relevan- 
cia, for conferido pelo Conselho Universitario o titulo de "Professor 
emerito", cabera o d.ireito de realizar cursos livres, comparecer as 
reunioes da Congregaçao, sem direito dé voto ativo ou passivo, e fazer 
parte de comissoes universitarias. 

Art.112. O titulo de professor honoris causa, nos,termos do art. 91, 
§ lº, do decreto n. 19. 851, de ll de abril d_e 1951, so podera ser con- 
ferido a personalidades cientificas eminentes, nacionais ou estrangei — 

ras, cujas publicacoes, inventos e descobertas tenham concorrido de 
modo apreciavel para o progresso das ciencias, ou tenham beneficiado a 
humanidade. 

§ lº A concessão d_o titulo de professor honoris causa devera ser 
proposta ao Cºnselho Universitario pela Congregacao, apos parecer de 
uma comissao de cinco professores da Escola, aprovado por dois terços 
de todos os seus professores catedraticos. 

I N 
§ 29 O diploma de rofessor honoris causa sera excedido em reuniao A , . . . 1 . solene da Assemblea UniverSitaria, com a presença do diplomado ou de 

seu representante idoneo. .
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Z. Do docente livre 

Art. 115. A docencia livre destina-se a ampliar, em cursos equipa- 
rados aos cursos normais, a capacidade didatica da Escola e a concor— 
rer, pelo tirocinio do magisterio, para a formaçao do corpo de seus 
professores. 

Art. llu. O titulo de docente livre será obtido por um concurso de 
titulos,e de provas, devendo 0 candidate satisfazer, com exclusao do 
disposto no item V do art. 91, as mais exigencias dos arts, 91 e 92 e 
bem assim submeter—se as provas discriminadas do art. 93 deste Regula- 
mento. 

«— ,. . "' , . . 
§ lº Na inscriçao em concurso paa a habilitaçao,a docenCia livre, 

ao envez da exigencia do item V do art. 9l, bastara provar e candidato 
ter concluido e curse profissional, pelo menos tres anos antes. 

,, , , , . . "
, 

9 29 O concurso dé provas obedecera as disp051çoes consrantes dos 
arts. 9h 95 e 96 deste Regulamento, devendo, entretanto, ser sortea- 
do com 2 horas da antecedencia o ponto de prova oral. 

Art. 115. A inscrição em concurso para a habilitação ao título de 
docente livre sera encerrada a 15 de março de cada ano, cabendo ao gon— 

selho tecnico-administrativo fixar, anualmente, a epoca da realizaçao da 
respectivas provas. 

Art. 116. O julgamento do concurso será realizado por uma comissão 
de cinco membros, que deverao possuir conhecimentos aprofundados da_dig 
ciplina, em concurso, dos quais dous serao indicados pela Congregacao 
e tres outros escolhidos pelo Conselho tecnico—administrativo dentre 
professores de outros institutos de ensino superior ou profissionais 
especializados, de institutiçoes tecnicas ou cientificas. 

, § lº Havendo impossibilidade na constituição da comissão, pela recu— 
sa de um ou mais dos professores ou profissionais especializados escolhi 
dos pelo Conselho tecnico—administrativ, a referida comissao podera ser 
completada, mediante indicaçao do mesmo Conselho, com professores da Es- 
cola. 

N I . 
§ 29 A preSidencia da comissao cabera ao professor da Escola mais 

antigo no magisterio. ' 

§ Bº Caberá á comissão julgadora estudar os titulos apresentados pe- 
los candidatos e acompanhar a realiZaçao de todas as provas dº concurso, 
afim de fundamentar parecer minucioso concluindo pela indicaçao dos can 
didatos habilitados e dos que e nao forem, 

ê,hº O parecer de que trata,o paragrafo anterior deverá ser submeti- 
do a Congregacao, que e podera regeitar por dois terços de votos de 
todos os seus membros, quando unanime ou reunir quatro assinaturas con— 
cordes e por maioria absoluta dos presentes, quando o parecer estiver 
apenas assinado por res membros da comissao julgadora. 

Art. ll7. Ao candidato habilitadº pela comissão julgadora, cujo pa— 

recer for homologado pela Congregacao, sera expedido e titulo de docen 
te livre. ' 

Art. 118. A Congregação de cinco em cinco anos fará a revisão do 
quadro dos docentes livres, afim de excluir aqueles—que nao houverem 
mxkkx exercitado atividade eficiente no ensino ou nao tiverem publi - 
cado qualquer trabalho de valor dutrinario, de observaçao pessoal ou 
de pesquisas que os recomende a permanencia nas funcoes de docente.
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Art.NllQ. As prerrogativas da docencia livre, no que respeita a re- 
alizaçao de cursos, poderao ser conferidas, pelo Conselho tecnico—adm; 
nistrativo, aos professores catedraticos de outras universidade, ou de 
institutos isolados de ensino superior, que as requererem, e quando aprg 
sentarem garantias pessoais de bem desempenharem as funçoes do magiste- 
rio. 
Paragrafo unico. As prerrogativas da docencia livre, em casos excepcio— 
nais, poderao ser conferidas transitoriamente aos profissionais especi- 
alizados das instituiçoes tecnicas ou cientificas a que se refere xmxxxt 
o art. 29 do decreto n. 19.852, de ll-de abril de 1931. 

Art. 120. Constituem direitos e atribuições dos doCentes livres: 
A , I, realizar cursos livres e equiparados de acordo com os disp051ti — 

vos regulamentares; 
II, colaborar com o professor catedratico na execução dos cursos nor- 

mais, quando designado nos termos deste Regulamento; 

III,organizar e realizar cursos de aperfeiçoamento e de especialização 
relativos a cadeira de que e docente livre; 

IV, realizar, por designaçãº do Conselho tecnico-administrativo, cur- 
sos ou conferencias de extensao universitaria; 

V, substituir o professor catedratico nos seus impedimentos prolonga— 
dos, quando designad.o nos termos deste Regulamento; 

. _ 'n . . "VI, reger o enSino de turmas suplementares de acordo com as dispOSi - 
goes regulamentares; 

VII, concorrer ao provimento do cargo de professor catedratico nos 
termos do paragrafo unico do art. 102 deste Regulamento; 

VIII, tomar parte nas reunioes da Congregacao, quando substituir o 
professor catedra tico, ou for convocado ou quando eleito representante 
de sua classe, 

IX, submeter ao Conselho tecnico—administrativo os programas dos cur- 
sos que requerer, e informar o Diretor sobre as condiçoes de realizaçao 
dos mesmos cursos; 

X, executar integralmente os programas de ensino aprovados pelo Con— 
selho tecnico—administrativo; 

XI, apresentar ao Diretor, quando solicitadol relatorio minucioso 
dos cursos realizados, nele referindo a parte lecionada dos programas, 
os trabalhos e exercícios escolares propostos, as excursoes e visitas 
realizadas; 

AXII, fazer parte das mesas examinadoras, quando designado nos termos 
deste Re ulamento salvo quando tenha realizado cursos livres. , _ 

Art. 121. Os docentes livres, quand.o em exercicio de professor cate— 
dratico, perceberao o que a lei estipular para as substituiçoes eA quan- 
do nas funçoes de assistente, os vencimentos estabelecidos para estes 
no orçamento anual da Universidade. ' 

Art. 122. Ao docente livre na regencia do curso equiparado caberá 
uma remuneraçao proporcional ao numero dos alunos nele inscritos, nao 
podendo, entretanto, receber mensalmente quantia superior aos vencimen— 
tos de professor catedratico.
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Art. 123. Qd docentes livres, no exercício do ensino, ficam suneitos 
aos dispositivos regulamentares que lhes forem aplicaveis. 

Art.12g. O docente livre, qu.ando na regencia de curso equiparado 
nao podera realizar curso privado da mesma disciplin.a fªexnsnkzmdm fre 
quentado por alunos da Escola. 

Art. 125. As causas que determinam a destituicao dos professores 
catedraticos justificam identica penalidade em relação aos docentes 
livres. 

3. Dos professores de desenho 

Art. 126. Os professores de des enho serao escolh,idos por concurso 
de titulos e de provas, devendo os candidatos, no ato.r1a inscricao, 
satisfazer as 9X19 encias dos arts. 91 e 92 d.este Regulamento. 

Art. 127. O processo e o julgamento do concurso obedecerão ao dis— 
posto neste Regulamento para o provimento no cargo de professor cate— 
dratico, devendo, entretanto, de preferencia recair em professores da 
Escola Nacional de Belas Artes aindicaçao dos membros da comissao jul- 
gadora de escolha do Conselho tecnico— administrativo. 

Art. 128. Constituem deveres e atribuições dos professores de de = 
senho: 

I, dirigir e orientar os trabalhos de sua aula, executando integralmen 
te o programa aprovado pela Congregaçao;

A II, apresentar anualmente, na epoca que for fixada pelo Conselho teen; 
co—adminístrativo, o programa da respectiva aula, nele discriminando os 
trabalhos graficos de execuçao obrigatoria; 

I 
_ l III, a551nar, apos a aula, o livro de frequenc1a, no qual registrara 

o assunto tratado;
/ IV, fiscalizar a observan.cia das disposições regulamentares quanto a 

execucao d.e trabalhos graficos, bem como quanto a atividade dos auxili- 
ares a serviço da respectiva aula: 

V, apresentar ao Diretor, quando solicitado, relatorio MÉKÉEÉE minu — 

cioso da aula a seu cargo, nele referindo a frequencia dos alunos e os 
trabalhos e exercicios propostos; 

VI, propor a remoçao ou dispensa dos auxiliares a serviço da res - 
pectiva aula; 

VII, consagrar, semanalmente, ao exercício do magisterio, na Escola 
de cinco a oito horas, sempre que possivel e dá acordo com as neces — 

sidades do ensino regii 1armente distribuid.as no decurso da semana; 

VIII, sugerir ao Diretor as medidas necessarias ao melhor desempenho 
de suas atribuiçoes; 

AIX, fazer parte das comissoes examinadoras e de outras para as quais 
for designado ou eleito;

A 
X, propor ao Diretor as medidas disciplinares, nos Lermos deste Re— 

ºulamento e do lLegimento Interno, que devam ser aplicad,as aos auxilia— 
res a serviço da respectiva aula.
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Art. 129. Os vencimentos e ºutras vantagens suplementares concedidas 
aos professores de desenho serao fixados no orçamento anual da Univer— 
sidade do Rio de aneiro. 

Art. 130. As causas que determinam a destituiçao dos professores 
catedraticos e docentes livres justificam identica penalidade em re — 

laçao aos professores de desenho. 

&. Dos auxiliares de ensino 

Art. 131. O professor, ou docente livre nalregencia dé curso equi- 
parado que se realizar na sede da Escola, tera, como auxiliares de en 
sino, assistente e, como'auxiliares de serviço, conservadores, auxi — 

liares tecnicos e serventes. 
, I A _ 

§ lº O numero dos auXiliares de serviço variara de acordo com as 
necessidades didaticas das cadeiras, as possibilidades financeiras e 

a decisao do Conselho tecnico—administrativo. 

§ 29 O professor catedratico, em instruções especiais aprovadas 
pelo Diretor, organizara a distribuiçao dos serviços pelos auxiliares 
da cadeira, usando, para que sejam fielmente cumpridas, dos direitos 
que este Regulamento lhe faculta. 

I I 
Art. 132. O numero de aSSistentes sera de dez , sendo um para cada 

secçao constituida pelos seguintes grupos de cadeir : as 

lª, cadeiras I, II e VIÇComplementos de geometria analitica —— Ele- 
mentos de nomografia —— Calculo vetorial, Calculo diferencial e inte— 
gral e Mecanica racional); 

- (. .; ». , 

(. 
Zª cadeiras III V XIII e XV (FiSica 1% e 2ª partes Eletrotecnica 

1 r . , . . . º . 
» 7. 

gera —— Máquinas eletricas "* Medidas eletricas e magneticas e Produ - 
çao, transmissao e aplicaçoes industriais da energia eletrica); 

3ª,cadeiras IV e VII (Geometria descritiva —— Elementos de geometria 
projetiva —— Verspectiva ”_ Aplicaçoes tecnicas e Topografia —- Geode— 

sia elementar -— Astronomia de campo);
' 

nª, cadeiras VIII e X (Quimica geral inorganica e organica -— Elemen- 
tos de quimica—fsica —— Eletroquímica e Quimica industrial —- Quimica 
analítica); 

5ª, cadeiras IX e XVIII (Botanica e ZOOlogia e Mineralogia geral e 

descritiva —— ketalogenia); 

ª, cadeiras XXII e XXV (Geologia, lª e 2ª partes); 
xl 

0\ 

I93 cadeiras XI, XIV e XXI (Termodinamica —— Tecnologia do calor —— 

Geradores de vapor —— Motores termicos, Mecanica aplicada —— Maquinas 
Operatrizes —- Tecnologia do construtor mecanico e Hidraulica teori- 
ca e pratica -— Motores hidraulicas);

« 

8ª, cadeiras XII, XVI, XX e XXVII (Resistencia dos materiais -— Gra— 

fo—estatica, Estabilidade das construçoes -— Cimento armado, Estradas 
de ferro e de rodagem e Pontes e viadutos —— Grande 5 estruturas); 

_9ª, cadeiras XVII, XXIV e XXVI (Materiais de construção e determina— 
çao experimental de sua resistencia —— Tecnologia dºs profissoes ele - 
mentares —- Processos gerais de construçao, Navegaçao interior -— Portos 

'de mar e Construçao civil —— Higiene industrial e dos edificios —- Ar— 

quitetura —— Saneamento e traçado das cidades);
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lOª, csdeires XIX, XXIII e XXVIII (Mets.lurgis geral —— Tretsmento me- 
canico dos minerios —— Explor2g2 o de minas, uetslurei especializad.e 
—— Sideru_rgie —— heteloerafia microscopics e Economia politica —— Fi — 

nsnças —- Estatistica —— Direito administrntivo -— I.egislag2o). 

Art. 155. Só poder, ser nomeado assistente de qualquer secção 0 pro- 
fissional que, D20 sendo ainda docente livre, possua, entretanto, os. requisitos necessarios 2 habilitaçao D2 doCencia livre de uma ou mais 
cadeiras da respectiva secção. 

§ lº Osssistente que D20 for docente livre de nenhuma das cadeiras 
da acção, devera, oois anos apos 2 nomeaçso para o cargo, submeter—se 
a concurso de uma das csdeir.s d2 secçao, pelo menos, sob pena de perda 
automatica do cargo e de nao poder ser assistente de outra secçao sem 
que h2j2 obtido, previamente, 2 respectiva docencia livre. 

§ Zº Ficam dispensados do disposto no pars grafo anterior os membros 
das instituiçoes tecnicas ou cientificss 2 que sejam conferidos mcg nda- 
tos universitarios. 

Art. lõu. Os assistente serão nomeados pelo Diretor, mediante pro - 
posta unanime, aprovada pelo Conselho tecnico—administrativo, dos Dro— 
fessores efetivos des c2 deirss 2 cujo ensino preste rem coleborscao. 

Art. 135. S20 deveres e atribuições dos assistentes: 

I, consagrar semªnalmente, D2 Escola, de seis 2 dez horas aos serviços 
2 seu cargo, de acordo com 2s necessidades de ensino; 

_
A II, comparecer 2 Escoms, entes da hors das aulas,,efim de dispor, 

segundo 2s indicaooes do docente, o material necessario 2s demonstre— 
goes do curso e aos trabalhos Dr2ti cos: 

III, acompanhar e fiscslizer os tre balhos preticos noslaborstorios 
e gebinetes, bem como os demais exercicios escolares; 

S..-l IV, zelsr pela conservaçso do material 2 serv ico de c2 . 

. o A 
c , . Peregrsfo unico. Ao sSSistente, que for docente livre, csbers ainda: 

'
A I, substituir o docente nos termos deste Regulamento; 

. / A 
o ' W : " II, qilisr o docente, quando por ele deSignado, D2 direçao dos 

trabalhos praticos e dos exercicios escolares; 
III, lecionar 2 parte complementar do programa de cadeira que, 2 jui— 

zo do docente e mediante 2Drov2oao do Conselho tecnico— administrativo, 
eventualmente lhe for etriouids de mod_o explicito. 

Art. 136. Os conservadores e auxiliares de serviço, que desempenham 
funcoes de natureza tecnica, ficam subordinados aos respectivos profes- 
sores, competindo-lhes: 

I, comparecer diariamente aos serviços 2 seu cargo; 

II, permanecer no serviço o tempo necessario 2o desempenho csbsl de 
suas atribuiçoes; 
(III, manter sob sua gu1.rda e resoonsabilio de o material tecnico-cien— 

tifico pertencente as cadeiras 2 que servir, zelando pela sua conserva- 
cso e pelo perfeito funcionamento dos aparelhos.
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IV, trazer em dia, em livro rubricado pelo Diretor, a relaçao do ma— 

terial dos laboratorios ou gabinetes, registrando os novos pedidos e as 
dadas das respectivas entradas; 

V, proceder no fim do ano letivo o inventario do material existente 
e gasto nos trabalhos praticos; 

VI, responder pelos objetos que desaparecerem ou se estragarem por 
negligencia, assim como por todas as perdas e danos ocorridos, si nao 
denunciar a tempo o seu autor ou & ocorrencia deles; 

VII, prevenir o professor de qualquer irregularidade ou falta que no— 

tar nos serviços, ministrando—lhe as informacoes que a respeito tiver 
colhido; 

VIII, fiscalizar o trabalho dos serventes, sob suas ordens, zelando nx 
pelo asseio rigoroso das dependencias a seu cuidado; 

IX, verificar si, findos os trabalhos do dia, as dependencias confia— 
das e sua guarda estao nas necessarias CODdlgO‘S de esperança; 

X, cumprir as demais ordens especiais do professor ou dos assistentes. 

Art. 137. Gs auxiliares tecnicos e os serventes serão nomeados pelo 
Diretor, devidamente autorizado pelo Cºnselho tecnico—administrativo, 
que julgara de oportunidade das nomeaçoes. 

§ lº Nenhum dos auxiliares compreendidos neste artigo será nomeado 
sem que démonstre previamente a sua idoneidade moral, sanidade e com — 

petencie tecnica, necessarias ao exercicio do cargo, nem sera demitido 
sem que o solicite ou cometa falta grave, que justifique tal puniçao. 

... A 

§ Zª Para & Verificaçao da capacidade dos auXiliares, a que este ar— 
tigo se refere, o Conselho”tecnico-administrativo organizara, em cada 
caso—ocorrente, as instrucoes para o concurso que devera preceder a no— 

meacao. 

Art. 138. Os.conservadores e auxiliares de serviço serão distribuidos 
pelo Diretor, de acordo com as necessidades das cadeiras e as habilita— 
goes de cada um deles. 

_ , produção 
de gaz necessaria a todas as instalaçoes da Escola, prestara ainda a 
outras,secçoes os serviços de que for incumbido pelo Diretor ou pelo 
Secretario. 

, 
W . I J. Paragrafo unico. O gaZista, alem oa incumbencia de manter a 

5. Dos Quimicos analistas 

Art. 139. Os Quimicos analistas exercerão as funçõesªde_chefe de 
laboratorio, um deles, da uª e_o outro das 5ª e 6a secçoes a que se 
refere o art. 132, competindo—lhes especialmente colhborar com os res- 
pectivos professores cstedraticos em investigecoes cientificas. 

Paregrefo unico. ªn casos especiais e mediante decisão do Conselho 
tecnico-administrativo, os Quimicos analistas poderao prestar concurso, 
nºs termos do § Bº do art. 23, do ensino pratico das cadeiras de que 
sao chefes de laboratorio. »
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Art.140. O provimento no cargo de Quimico analista sera por concurso 
d,; títulos e de provas, sendo aberta a inscrição Uelo prazo mínimo de & 
meses e devendo os candidatos , n.o ato da inscrição; satisfazer as exi — 

gencias dos arts . 91 e 92, dispensados, entretanto, da comprovação cons 
Tanta da alinea V do primeiro desses artigos, e podendo, ao envez do 
titulo previsto no item 1V do art. 91, aU1 esentar outro que satisfaça 
as condiçoes do paragrafo unico do mesmo artigo. 

§ lº ,O concurso de provas, qualquer dia seja a saga a preencher, 
constara de duas provas praticas e de uma prova pratico —oral. , 

§ 29 As provas praticas serão executadas perante a comissão julgado- 
ra do concurso, e versara cada uma delas sohre questoes sorteadas de 
uma lista de 6 a 12 pontos, organizada no momento, nao devendo exceder 
de 8 horas a duraçao da prova. ' 

§ ªº Os pontos das provas praticas, relativas as disciplinas da nª 
secçao deverao compreender, para uma delas, analises eletrolíticas e, 
para a outra , determinaçoes fisico-guimicas, ao passo que para as dig“ 
ciplinas das 55 e 6ª secçces constarao, respectivamente, de analises 
elementares organicas e de analises qualitativas ou quantitativas de 
substancias minerais. 

§ ,59 A prova pratiCo—oral, re& iz aia perante a Congregação, cons — 

tara de uma dissertaçao durante o prazo de una hora, acomyanhida de ve 
rificaçoes experimentais em acordo com a materia do lento sortead_o, com 
a anteced.encia de 2h horas, de uma lista de 6 a 12 portos, comp reenden— 
do assuntos relativos as viseioiiras, conform ,e o con 1rs 5.a Ãâ ou da 
5ª e 6g secçoes. 

Art. 141. A comissão julgadora do concuiso sera consti tui=o" a pelo Di- 
retor, oomo presidente, e pelos professores catedraticos da secçao & 

que pertencer a vaga em concurs so, cabendo—lhe estudar os titulos apre — 

sentados pelos candidatos, assistir a realizaçao 5as provas e funda — 

menta rparecgr, classificando-os por orden 5e merecimento e concluindo 
pela indicaçao do candidato a ser nrovido'no cargo. 

o candidato § lº Aprovado o parecer pela Con,greõ aaçao, 0 or e d, 

ita a no one eaçao por de— levado ao conhecimento do Governo, devendo ser 
creto do mesmo. 

§ 29 ªn caso de reçusa do parecer ou de não obter nenhum car nõidato 
a indicaçao da comissao julgadora, sera aberto novo concurso. 

Art. lda. Constituem deveres e atribuições de cada um dos Quimicos 
analistas: 

I, comparecer diariamente ao serviço e pernarecer nos respectivos la- 
boratorios, pelo menos, durante as horas de expediente da Escola; 

r per rtencer, em in— II, colaocrar com os professores da secçao,ua 
vcs e in nte .resse tecnico vestigaçoes cientificas ou, n,o estudo de qr» 

ou industrial; 
. . . . N N 

o . ., . "'n . lll, auX1liar a organizaçao das coleçoes cientificas da àscola incum- 
bindo—se do estudo do material colhido em eácursoes; 

IV, contribuir, con pesquisas pessoais, paia o esclarecimento dos 
proolemas r,el &ivos as formaçoes das jaZE as de valor economico ou ao 

'aproveitamento industrial de produtos natu_rais do pais;
I 

V, colaborar, qu_ando designado, na ey ecuçao do ensino sratic o das 

cadeiras compreendidas na secçao de que fizer parte, 

,,._-_._._..- 

,..., 

,,,,
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VI, emitir parecer sobre questoes Cientificas ou tecnicas de cujo 

estudo for incumbido pelo Diretor; 
. . . "' , . . . _,_ . 7 . VII, realizar as verificaçoes e as analises que lhe segam dietrioui— 

daS') 
VIII, sugerir aos professores da secçao as cedidas necessarias ao 

melhoramento das instalaçoes dos respectivos laboratorios; 

IX, exercer as demais atribuiçoes discriminadas pelo Re egir imento Inter— 
no. 
Paragrafo unico. Os vencimentos dos Quimicos analistas serao fixados 
no orçamento anual da Universidade do Rio de Janeiro. 

6. Dos professores contratados. 

Art. luâ. Os professores contr tados poderão ser incumbidos da re— 
gencia, por tempo determ_nado, do cnsino de qualquer disciplina da Es 
cola, da cooperaçao c m o professor catedratico no ensino norn.al da—

_ 
cadeira, ca realizaçao de cursos de aperfeiçoamento o de espeCi alizacao, 
ou ainda da execuçao e direçao de pesquisas científicas. 

§ lº O contrato de professores, nacionais ou 
posto ao Conselho Univer itario pelo Conseln_o te 
Escola, mediante justificaçao ampla das tanua<ei 
tal providencia. 

transeiroi, sera pro 
ico—adrn inistrativo da 
di aticas que indiquem 

êuêº As atribuiçoes e ventas ens coniericas ao professor contratado 
serao discrimi ina cas nos respectivos contratos. 

Art. lub. Quando não se apresentar a concurso de qualquer cadeira 
da Escola ou quando, em concurso, nenhum candidato for indicado pela 
comissao julgadora, podera ser contratado para a regencia da cadeira, 
por prazo nao superior a cinco anos, profissional brasileiro ou estrane 
geiro de reconhecida cor etencia, mediante proposta da Congregacao e 
parecer d.e uma comissao escolr ica nos termos do art. 97 deste Regula— 
mento. 

N a. A 
§ lº Nao poderao ser contratados,—nos ternos deste artigo, os can 

didatos inscritos em concprsoA que nao obtiverem indicagao da comissao 
julgadora ou cuja indicaçao'for recusada pela Congregacao. 

§ Zº Antes de expirar o prazo do contrato, de que trata este artigo, 
e com a antecedencia prevista no paragrafo unico do art. 89, sera acer— 
to novo concurso. 

CAPÍTULO VII 
DO CORPO HBCENTE 

1. Da constituicao e dos deveres 

Art. lnã. Constituem o corpo discente da Escola de Minas os alunos 
regularmente ma criculados nos seus cursos. 

Art. lúó. "Caberao aos membros do corpo discente os seguintes deveres 
e direitos fundamentais: .
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a) aplicar a maxima dili; encia no aproveitºrcrto do ensino ministra— 
do

9 

b) atender os disoositivos regulamentares, no que respeita a organi— 
zacao dida tica e especialmente a frequencia das aula_s e execuçao dos 
trabalhos nraticos, 

c) ooservar o regime disciplinar instituido neste Regulamento e no 
Regimento interno da Escola; . 

d) abstáer-se de quaisquer atos que possam irportar em perturbação 
da ordem, ofensa aos bons costumes ,desrespeito aos professores e as 
autoridades universitarias e os Escola; 

e) contribuir, na esfera de sua acao, para o prestigio sempr e cres— 
cente d.a Universidade e da Escola; 

7 

. N , N . . o 
,. f)a5elar das deCisoes dos orgaos administrativos par a os orgaos da 

administracao de hierarquia superior; 
g) comparecer a reuniao do Conselho tecnico—administrativo ou do 

Conselho Universitario rue tiver de jul. ar recu so score aplica ao9 

de penas discipl linares; 
h) constituir associaçao de classe para a defesa de interesses ge— 

rais e para tornar agradavel e educativa a vida da coletiVidade; 
i) Jazer— se representar pelo presidente do Diretorio Central de Es 

tudantes, no Conselho Universitario. 
Art. lu7. O cor o d.iscente da Escola d_e Minas devera organizar asso a. t: .ciaçoes, destir adas a crear e desenvolver o espirito de classe, a de — 

fender os seus interesses gerais e a tornar agradavel e educativo o 
convivio entre os estudantes da Escola. 

§ lº Os esta t1 tos das associacoes referida s neste artigo serao 
submetidos ao Conselho tecnico—admir istrativo, Dara que sobre eles 
se manifeste, indicand.o as alteraçoes que forem necessarias. 

§ Zº Dêstes est:t11tos deverá fazer parte o codigo de etica dos es— 
tudantes, no qual se prescrevem os comªromissos que assumem de es - 
+ricta prooicade'na execucao de todos os traha lhos e prox fas escolares 
de zelo pelo patrimonio moral e material da Escola e de submissao dos 
interesses individuais aos da coletividade. 

2. Do Diretorio academico 

Art. t. Os estud.antes, re; ;ularmente natriCLlacos nos cursos da 
Escola de 11D deverao eleger um diret01 io consti t ido de nove mem- 
bros, no minimo, que sera recnhecido pelo oorsrlro tecnicos administra tivo como or gac legitinio Ca representa açao, Dara tocos os efeitos, do 
corpo discente da Es ºcola. 

§ lº As reuni;es dos estudantes, para a realíl ze =cao das eleicoes de 
que trata este artigo 1, de preferencia deverao. ser presididas por um 
dos membros do cor_oo docen+ e da Escola, convidado m1 ra esse fim. 

§ aº O Diretorio, de que tr ata este art.igo, orfanizara comissoes 
permanent ces, constituidas O'i nao de membros a ele pertencentes, entre 
as quais devera COlJTGGD er as tres seguintes:
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lª, comissão de beneficencia e previdencia; 
Zª, comissao cientifica; 
3ª, comissao social. 

§ 32 As atribuições do Qiretorio academico, e especialmente de cad 
uma de suas comissoes, serao discriminadas nos respectivºs estatutos 
os quais, para a execuçao do disposto.no art. 150, deverao ser previa- 
mente aprovados pelo Conselho tecnico-administrativo. . 

§ dº Caberá especialmente ao Diretorio a defesa dos interesses do 
corpo discente,—e de cada um dos estudantes em particular,perante os 
orgaos da direçao tecnico-administrativa da Escola 

Art. lu9. 0 Diretorio academico elegerá dois representantes seus no 
Diretorio Centralcbs Estudantes, ao qual cabera promoves e coordenar 
a vida social dos estudantes da Universidade do Rio de 'aneiro, e, - 

ainda, defender os interesses gerais da classe perante,as autoridades 
superiores de ensino e perante osaltos poderes da Republica. 

Paragrago unico. As reuniões do Diretorio academico,realizadas para 
a eleiçao dos represantes de que trata este artigo, de preferencia 
deverao ser presididas por um dos membros do corpo docente, para esse 
fim especialmente convidado. 

Art. 150. Com o fim de estimular as atividades das associações de 
estudantes, queru em obras de assistencia material ou espiritual, 
quer em competiçoes e exercícios esportivos, quer em comemoraçes e 
iniciativas de carater social, reservara o Conselho tecnico-ªdminis- 
trativo, ao elaborar o orçamento anual da Escola, a subvençao que 
nao devera exceder a importancia das taxas de matr cula no lº ano do 
curso seriado no ano letivo anterior. 

§ 12 A importancia, a que se refere Sete artigo será posta & dis- 
posiçao do ºiretorio academico em valor igual ao com que concorram 
as associaçoes ou os estudantes da Esola para os mesmos fins. ' 

ª_Zº Ambas essas importancias, depositadas na tesouraria da Escola, 
serao escrituradas separadamente, em livro proprio. < 

“XxixãxxxâxxpldiinxxdxxnnmnxxximxzxdeaXxxixkxíxitasxpeiagiixetmzknx 
xxxdlmixnxnnxxxknxxignxkxxnxznqnexnnnnuxxzmxxxxxxxnzizçnnxxnnxnxXXXJ 

§ 3º Os pedidos_de,numerario e de material feitos pelo Diretorio 
academico obedecerao as normas gerais admitidas neste Regulamento pa- 
ra as dependencias da Escola. - 

§ nº O Diretorio academico apresentará ao Conselho tecnico-adminis- 
trativo, ao termo de cada_ exercício, o respectivo balanço,-comprovagf 
do a aplicaçao da subvençao recebida, bem como a da_quota equivalente 
com que tenha concorrido, sendo vedada a distribuiçao de qualquer par- 
cela de nova subvençao antes de aprovado o referido balanço. 

3. Das matriculas gratuitas 

Art. 151. Aos estudantes que-não puderem satisfazer as,taxas,es — 

colares para o prosseguimento dos cursos da Escola, podera ser autogl 
zada a matricula, independente do pagamento das mesmas, com obrigaçao 
porem, de indenizaçao posterior. 

§ lº ªs estudantes beneficiados por esta providência não poderão 
ser em numero superior a 10% dos alunos matridulados.
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êàâº As indenizaçoes, de que tata este artigo, serao escrituradas 
e c tituem um compromisso de honra, a ser resgatado, posteriormente, 
de acordo com os recursos do beneficiado. 

A I 
§ 3ª Para esse fim sera assinado, pelo estudante, um compromisso 

anual, que frara arquivado com os documentos relativos ao<nurso do 
aluno beneficiado. 

§ hº Caberá ao Diretorio academico, antes do início do ano letivo, 
indicar ao Conselho tecnico-administrativo quais os alunos necessita— 
dos do auxilio instituido neste artigo, justificando cada caso. 

§ 5º Os alunos beneficiados pelo disposto neste artigo, que não 
obtiverem promoçao ao termo do ano letivo do curso, perderao direito 
a isençao das taxas escolares, ainda que novamente indicados pelo Di- 
retorio academico. 

&. Dos premios escolares 

Art. 152. A Escola conferira anualmente a estudantes, que concluírem 
o curso, seriadog os premios discriminados no mu_Regimento Interno. 

ou I I n ' 

§ lº A concessao_de premios escolares obedecera as instruçoes espe- 
ciais que, em relaçao a cada um deles, aprvar a Congregacao. 

§ Zª Quando a concessão do premio couber ao aluno mais distinto do 
curso seriado, a contagem dos pontos,sera feita nªun pelo Conselho 
tecnico-adninistrativo, que indicara a Congregaçao o estudante que 
fiZer jus a distinçao. 

Art. 153. A,Congregaçao, por proposta de qualquer professor qate- 
dratico, podera conferir o premio de alto louvor, em diploma especial 
de pergaminho, ao aluno que se distinguir de modo excepcional ho cur— 
so seriado da Escola. 

CAPITULO VIII 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E TECNICO—AUXILIARES 

Art. 15h. Os serviços administratiyos e tecnico-auxiliares da Esco— 

la ficarao a cargo das seguintes secçoes, que funcionarao sob a supe— 

rintendencia geral do Diretor: 

a) Secretaria; 
b) Arquivo; 
c) Tesouraria; 
d) Almoxarifado; 
e) Portaria; 
f) Biblioteca; 
g) Oficinas. 

l. Do pessoal administrativo e tecnico-auxiliar 

Art. 155. Os serviços da Escola serãoexecutados pelos funcionarios 
administrativos e tecnico—auxiliares e pelos serventuarios abaixo dig 
criminados: 

l Secrõtario, l lº Escriturario, l 29 Escriturario, l Bº Escriturario, l AI'quivista,
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l Tesoureiro, 
1 Almoxarife, 
1 Porteiro, 
1 Continuo 
1 Bibliotecario, l Mecanico, 
6 Conservadores, 
5 Bedeis. 

Mensalistas: 
Z Garpinteiros, 
Z Bedreiros 
1 Encadernador 
1 Gazi sta, 
Z Vigias, 

lu Serventes 
Uperarios. 

Paragrafo unico. Salyao os funcionarios a que se refere o art. 178, 
todos os demais ficarao imediatamente subordinados ao Secretario. 

Art. 156. Os cargos de Secretário e de Bibliotecario serão exerci— 
dos por profissionais diplomados por um dos cursos universitarios de 
engenharia. 

Paragrafo unico. "Os atos do Secretário e do Bibliotecario ficarão sob 
a imediata inspeçao do Diretor. . 

Art. 157. ,A nomeação dos funcionarios administrativos e tecnico-au- 
xiliares sera feita por decreto do Governo, mediante proposta do dire— 
tor da Escha, e a do pessoal mensalista pelo Diretor, em qualquer ca — 

so, ouvido o Conselho tecnico-administrativo. 

5,19 O pessoal administrativo e tecnico—auxiliar da Escola perce — 

bera os vencimentos anuais constantes da tabela anexa, sendo conside — 

rados das terços como ordenado e um terço como gratificaçao. 

§ Zº ,As promoções, aposentação, licenças e férias, referentes aos 
funcionarios administrativos e tecnico-auxiliares, obedecerao aos dig 
positivos do regulamento da_Secretaria de Estado do Ministerio da Edu- 
caçao e Saude Publica e serao propostas ou concedidos pelo Diretor da 
Eschia,de acordo com o Conselho tecnico-administrativo. 

§ Bº Quando não houver, na Dscola, funcionario que mereça promoção 
ao cargo yago, a juizo do Conselho tecnico-administrativo, a nomeaçao 
recaira sobre pessoa extranha ao quadro, mas que satisfaça as exigen — 

cias do § lº do art. 137 deste Regulamento. 

Art. 158. Nenhum funcionario, de qualquer das secções administrati- 
vas ou tecnico—auxiliares da Escola e de qualquer categoria, podera 
abandonar o serviço antes de teminar a hora do expediente, sem consen— 
timento do Secretario, ou do seu substituto eventual, ao qual dara os 
motivos por que precisa regirar—se, afim de que este faça ao iretor a 
devida comunicaçao. 

Faragrafo unico. O cumprimento do disposto neste artigo será também 
exigido dos funcion.rios da Biblioteca, cabendo ao bibliotecario, ou 
aº seu substituto eventual, inteirar-se dos motivos e conceder permis- 

ãâo 
para o afastamento do serviço antes de terminada a hora do expo - 

ente. 

2. Da Secretaria 

Art. 159. A' Secretaria, que funcionará sob a fiscalização direta 
do I. .. Secretario, ficarao afetos os trabalhos de expediente e contabi—
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lidade da Escola, competindo-lhe: 

I, receber, abrir e processar os papeis dirigidos a Escola; 
II, informar, por escrito, os requerimentos que tiverem de ser submeti— 

dos a despacho do Direto, ou ao Conselho tecnico-administrativou ou a 
Congregaçao; _ . III, preparar a correspondencia oficial, certidoes, acordos e contratos 
bem como editais e aisos de convocaçao da Congregaçao; 

IV, preparar o expediente relativo a nomeações, demissões, aposentação, 
licença e posse do corpo docente e do pessoal administrativo e tecnico—auf 
xiliar; 

V, organizar e manter em dia os assentamentos de professores, docentes 
livres, auxiliares de ensino, funcionarios administrativos e tecnico-aux; 
liares e estudantes; 

VI, autuar, no fim de cada an, os avisos e ordens do Governo e das auto- 
ridades superiores do ensino, as minutas dos editais, das portarias do Di- 
retor e de oficios por ele expedidos; 

A VII, escriturar em livros ou fichas todo o serviço interno, tendo para 
esse fim os livros e ficharios necessarios; 

VIII, ºrganizar eter em dia, de acordo com os preceitos teénicos e as if 
disposiçoes legais vigentes, os livnls da escrituraçao patrimonial e fina; 
ceira da Escola; ' 

IX, examinar e processar as cotas de fornecimentos; 
X, expedir as guias de pagamento e de arrecadação, de acordo com os diª 

positivos regulamentares e as instruçoes do Diretor; 
XI, apresentar aoDiretor, mensalmente, os balancetes do movimento da 

Tesouraria e do Almoxarifado; 
XII, organizar, anualmente, os balanços gerais duzxgxxdmxnxexxiximxxxx 

exercício findo; 
XIII, organizar, mensalmente, as folhas de pagamento do corpo docente 

e do pessoal administrativo e tecnico—auxiliar; 
XIV, organizar a proposta orçamentaria anual, com as necessarias tabe- 

las edplicativas; 
XV, organizar os processos de concorrencia para aquisição de material 

ou execuçao de obras, de acordo com os pedidos feitos pelo Almoxarifado 
ou com necessidades ocorrentes, depois de devidamente autorizados pelo 
Diretor', 

XVI, manter, em livro proprio, a_escrituração dos bens de todas as de— 

pendencias da Escola. 

Art. 160. Ao Secretário compete: 

I, dirigir e fiscalizar os serviços da Secretaria e auxiliar o Diretor 
na superintendencia dos demais serviços administrativos e tecnico—auxilia 
res; 

II, exercer a polícianadministrativa, não so no ecinto da Secretaria, 
fazendo retirar os que perturbarem a boa ordem dos trabalhos, como, em 

geral, em todo o edifício da Escola e suas dependencias, fiscalizando 
os ervços de todos os funcionarios, afim de dar circunstanciadas informª 
çoes ao Diretor; 

III, providenciar sobre o asseio do edifício e inspecionar ºs serviços 
da Portaria, do Arquivo e das Oficinas, tendo sempre em.atençao a natu- 
reza e qualidade dos trabalhos e as categorias dos respectivos serventuª 
rios; 

IV, lagrar os termos de posse dos professores, audiliares de ensino e 2 
funcionarios administrativos e tecnico-auxiliares;
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V, abrir e encerrar, assinando-os com o Diretor, todos os termos refe— 
rentes a cncursos, defesas de teses e colaçao de graus, bem como as ins- 
criçoes para matrícula de alunos e exames; 

I an n 
» 

. . VI, comparecer as sessoes da Congregaçao e do Conselhotucnico-adminis- 
trativo, cujas atas lavrara, para a devida leitura na ocasiao oportuna; 

VII,—prestar nas sessões do Conselho tecnico-administrativo e da Con - 
gregaçao as informaçoes que lhe forem pedidas, para o que o Diretor pode- 
ra conceder-lhe a palavra, quando julgar conveniente, nao lhe sendo per - 
mitido, entretanto, discutir nem votar; 

VIII, encarregar-se de toda a correspondencia da Escola, que não fôr 
da exclusiva competencia do Diretor; 

IX, organizar os dados e documentos necessarios ao relatorio do Dire — 

tor; 
X, autenticar as certidões requeridas, que forem autorizadas pelo Di — 

rotor; 
XI, orientar, promover e distribuir pelo; funcionarios da Secretaria os 

trabalhos que lhes competirem nosªtermos deste Regulamento; 

XII, proceder, anualmente,—com a colaboração dos respectivos_responsa — 

veis, o inventario e ªvaliaçao dos bens existentes, com exklusao da biblig 
teca, nas demais secçoes da Escola; , 

XIII, cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor; 
XIV, exercer as demais atribuições que lhe forem determinadas pelo Be- 

gimento Interno; ' 

Art. 161. Ao lº escriturario compete:
I I, legalizar : autenticar as copias, guias, folhas, faturas e demais 

documentos que devam ser expedidos; 
11; ter sob sua guarda e responsabilidade os livros e documentos da es— 

crituraçao em andamento, bem como os relativos a exercicios passados freq 
quentemente consultados; 

III, propôr a remessa para o Arquivo de livros, documentos e papeis fin- 
dos; 

A r. _A_ . .A 
IV, propor ao Secretario as prgv1den01as que Julgar acertadas sobre a 

organizaçao dos serviços da secçao; 
V, cumprir e fazer cumprir as determinações do Secretario. 
Art.162. Aos 2ª e 39 escriturarios compete: 

I, executar os trabalhos que lhes forem distribuidos, informando os 
respectivos processos, quando necessario ao esclarecimento do assunto; 

II, manter coºperação recíproca no estudo dos papeis, prestando uns aos 
outros informaçoes e esclarecimentos; 

III, manter em dia os livros e ficharios da secção e a classificação das 
minutas de oficios, portarias, avisos, editais e contratos; 

IV,_ter em dia os assentamentos dos docentes e alunos, bem como a veri— 
ficaçao de frequencia as aulas e aos trabalhos escolares, tanto de uns co- 
mo de outros. 

. O o . , 
Paragrafo unico. O prov1mento no cargo de 3% escriturario sera por gmnmmz 
concurso, devendo os candidatos submeter—se as exigencias de inscriçao e 
as provas discriminadas no Regimento Interno.
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Art. 163. Aos Bedeis incumbe: 

I, diligenciar para que se mantenham com asseio e ordem as secções 
para que forem destacados, tratando sempre com urbanidade os estudan— 
tes e os funcionarios a que tiverem de dirigir—se; 

, . II, comunicar no mesmo dia ao Secretario as irregularidades que ocor— 
rem, embora tenham sido imediatamente removidas; 

III, cumprir as determinações de professores das secções em que ser - 
virem, quando nao colidam com as ordens de serviços recebidas, caso em 

que deveraoeaxplicar os motivos pelos quais nao as podem cumprir; 
IV, distribuir,os livros de registro de lições, recolhendo—as é Se — 

cretaria logo apos as aulas; 
V, encarregar-se do movimento dos papeis relativos as provas parciais 

e aos exames finais. 
Art. léu. Os serventes e os operarios cumprirão as determinações de 

serviços que lhes fizerem os professores e funcionarios a cujas ordens 
servirem, devendo, alem disso, concorrer para que se mantenham com ordem 
e asseio as dependencias do edifício em que estiverem destacados. 

Paragrafo unico. O Diretor expedirá, para regularização dêsses deveres, 
as instruçces convenientes. 

Art. 165. ºs conservadores e serventes, embora com funções determina— 
das nos gabinetes e laboratorios, poderao tambem, a criterio da adminis— 
traçao, ser ocupados em serviços gerais da Escola. 

Paragrafo unico. O_Conselho tecnico-administrativo podera rever, anual- 
mente, a distribuiçao dos serventuarios de que trata este artigo, resol— 
vendo as alteraçoes que se fizerem necessarias a boa organizaçao dos se; 
viços. - 

3. Do Arquivo 

Art. 166. O Arquivo será destinado & guarda e á conservação dos pa - 
peis e documentos findos, competindo ao Arquivista; 

' I, organizar sistematicamente a catalogação do que estiver sob sua 
guarda, de modo que com rapidez se encontrem os documentos procurados; 

II, informar a parte que lhe couber nas certidões que devam ser ex - 
pedidas pela Secretaria; 
,III, cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor e do Secre — 

tar o; 
IV, exercer as demais atribuições que lhe forem determinados pelo Be- 

gimento Interno. 

h. Da Tesouraria 

Art. 167. A, Tesouraria caberá: 

I, a arrecadação da renda da Escola; 
II, a guarda e a responsabilidade das quantias arrecadadas e dos adean_ 

tamentos que forem feitos a Escola; —
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III, o pagamento das despesas autorizadas por conta da renda e dos ade- 
antamentos; 

IV, a remessa diaria á Secretaria do boletim relativo ao movimento de 
caixa; 

V, a prestação de contas dos adeantamentos recebidos e das rendas arre- 
cadadas, bem como_a remessa & Secretaria dos documentos e dados necessa - 
rios a escrituraçao da Escola. 

Art. 168, O Tesoureiro é o responsavel pelo dinheiro e pelos valores 
confiados a sua guarda, competindo-lhe executar as disposiçoes do arti— 
go anterior e ainda: 

.. {'1 

I, manter em dia a escrituraçao da iesouraria; 
II, recolher ao Banco do Brasil ou sua Agencia o saldo trimestral, dei- 

xando apenas em caixa a importancia necessaria a pagamentos urgentes; 

III, exigir, para o recolhimento de qualquer importancia, uma guia ' 

passada pela Secretaria; 
IV, não efetuar pagamento algum sem ordem escrita do Diretor ou sem 

o visto dessa autoridade nas folhas de pagamento e nas contas de forne - 
cimento; 

V, receber da Delegacia Fiscal, em Belo Horizonte, por ordem do Di - 
retor, de tres em tres meses, as quotas destinadas ao pagamento do pes 
soal docente, administrativo, tecnico-auxiliar e extranumerario e das 
faturas de aquisiçao de material ; 

5VI, Cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor e do Secre - 
tario; 

VII, exercer as demais atribuições que lhe forem determinadas pelo 
Regimento Interno. 
Paragrafo unico. O Tesoureiro prestará fiança de 10 contos de réis no 
Tesouro Nacional, em apblices da divida publica, antes de ser empossa— 
do. 

5. Do Almoxarifado 

Art. 169. Ao Almoxarifado competirá: 

I, recebeã o material que for adquirido, fiscalizando, na entrada, 
a sua qualidade e quantidade e águias demais condiçoes pre—estabele- 
cidas; 

II, zelar pela fiel execução dos contratos de fornecimentos comuni — 

cando imediatamente ao Secretario as irregularidades ocorrentes e pro- 
pondo as medidas que se fizerem necessarias; 

III, realizar as acquisições de material que forem autorizadas; 
IV, manter em depósito o material recebido, classificando—o por espe— 

cie de modo que se possam efetuar com rapidez os suprimentos requisita- 
dos; 

V, zelar pela conservação do material em depósito; 
VI, fornecer o material necessario aos serviços da Escola, mediante 

requisiçao autorizada pelo Diretor e recibo dos funcionarios aos quais 
forem entregues.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Art. 170. Ao Almoxarife compete executar o disposto no artigo an— 

terior e ainda: 

I, manter em ordem e em dia a escrituração relativa ao material entra- 
do e saido diariamente; 

_ , _ _ . II, fornecer diariamente a Secretaria um mapa circunstanciado, relati— 
vo ao material saido; ' ' 

III, atender ºs pedidos formilados pelos professores, depois da neces- 
saria autorizaçao do Diretor; 
"IV, solicitar da Secretaria a abertura de concorrencias, para acquisi— 

çao do material de expediente e de consumo nos gabinetes, laboratorios e 
nas oficinas; “

I 

V, cumprir_e fazer cumprir as determinações do Diretor e do Secretario; 
VI, exercer as demais atribuiçoes que lhe forem determinadas pelo Re- 

gimento Interno. 

6. Da Portaria 

Art. 171. Á Portaria competirá: 

I, providenciar para que o edifício da Escola diariamente seja aberto 
antes de inicàdos e fechado depois de findos os trabalhos escolares; 

II, manter em ordem e asseio o edifício e suas dependenêias; 
III, çuidar de tudo quanto pertencer á Escola que não estiver,'por“es— 

tipulaçao expressa deste Regulamento, a cargo do chefe de outra secçao 
administrativa, de gabinete ou laboratorio, ou de determinado funcionario 

IV, realizar o inventario inicial de tudo quanto, em virtude da alinea 
anterior, estiver sob sua guarda ou gigilancia, remetendo-o a Secretaria 
para os devidos fins; 

V, encaminhar diariamente ao Secretário toda a correspondencia da Es — 

cola e diretamente aos professores o que lhes for endereçado;
I 

VI, receber e protocolar os papeis remetidos a Escola, observando ri— 
gorosa ordem no respectivo registro, e promover a entrega ou remessa dos 
papeis a serem expedidos. 

Art) 172. Ao Porteiro compete executar as disposições do artigo ante- 
rior, devendo ainda:

_ 

I, ter a Seu cargo as chaves do edificio; 
II, manter sob sua guarda os livros de ponto do pessoal da Escola; 
III, verificarA diariamente, si o_edificio da Escola se acha fechado 

e guardado de acordo com as instruçoes do Diretor; 
IV, cumprir e fazer cumprir as determinaçôes do Diretor e do Secreta- 

rio; » 

V exercer as demais xixihntêãzx atribuições que lhe forem determinadas 
pelo Regimento Interno. 

Art. 173. Ao Continuo incumbe: 

I, executar as determinações do Porteiro e substituíâlo nas suas fal- 
tas eventuais; 

II, encaminhar as partes aos gabinetes da administração e a quaisquer 
outras dependencias da Escola; 

III, receber e transmitir quaisquer papeis, cartas, cartões ou recados 
que as partes lhe confiaram;
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IV, fazer entrega da correspondencia que lhe for confiada; 
V, zelar pelo asseio e a boa ordem da Portaria e pela conservação dos 

moveis e demais utensílios a cargo da secçao; 
VI levar ao conhecimento da autoridade superior qualquer ocorrencia 

que dependa de providencia de sua parte. 

Art. 17h. Aos vigias incumbe a vigilancia interna e externa da Esco— 
la, cumprindo-lhes exegutar as ordens que a respeito receberem do or - 
teiro, ao qual prestarao informaçoes imediatas de qualquer ocorrencia 
anormal. 

7. Da Biblioteca 

Art. 175. A Biblioteca será, de preferencia, especializada e cons — 

tara de livros didaticos, obras científicas e tecnicas, mapas, memori— 
as e quaisquer impressos ou manuscritos relativos as disciplinas profes 
sadas na Escola. 

§ 1% A administração procurara sempre enriquecer a biblioteca e 
adapta-la aos melhores moldes de organizaçao. 

_5 aº Anualmente sera consignada, no orçamento da Escola, uma parcela 
nao inferior a 1%,da dotaçao total, exclusivamente,destinada a aquisiçao 
de obras novas e a assinatura de publicaçoes cientificas periodicas. 

Art. 176. Havera na Bibliºteca tres catalogos sempre em dia, destinan— 
do-se um deles a discriminaçao das obras pelos assuntos, organizado o our 
tro de acordo gem a ordem—alfabetica dos nomes de seus autores e relati— 
vo o terceiro as publicaçoes periodicas. 

§ lº Além dos catalogos, haverá ainda um livro de registro das “obras 
adquiridas, com indicaçoes da data de entrada, do preço da aquisiçao e 
do numero de volumes de cada uma delas. 

§ Zª Sempre que concluir ou rever os catalogos de livros, o Bibliote— 
cario os farahimprimir com previa autorizaçao dogniretor, para serem en— 

viados ao Governo, a Reitoria da Universidade e as Bibliotecas dos esta - 
belecimentos ofiçiais e equiparados de ensino superior e secundario, que 
desejarem permuta-lo. 

§ 3ª Ésses catalogos poderão ser vendidos pelo preço determinado pelo 
Cºnselho tecnico-administrativo, destinando—se a renda egentual a aquisi— 
çao de livros. 

Art. 177. Mediante autorização do Conselho tecnico—administrativo, po- 
derao serçddquiridas e conservadas nos gabinetes e laboratorios da Esco- 
la, depois de devidamente registradas na Biblioteca, as obras necessari — 

as ao ensino pratico de qualquer cadeira do curso seriado. 
. . , 

Paragrafo unico. O Regimento Interno estabelecera—as normas a serem obe- 
decidas nas retiradas dos livros e demais publicaçoes da Biblioteca, preg 
crevendo ainda, para cada caso, os prazos de emprestimo. 

Art. 178. Os serviços da Biblioteca ficarão a cargo dos seguintes fun- 
cionarios: bibliotecario, bedel, servente-e encadernador. 

Paragrafo unico. A nomeação do Bibliotecario dependerá de livre esçolha 
da Diretoria, ouvido o Conselho tecnico—administrativo, mas so podera 
recair em profissional nas condiçoes do art. 156, com reconhecidas habi- 
litaçoes para o exercício do cargo e, de preferencia, que apresentar o 
certificado do curso de biblioteconomia, realizado na Biblioteca Nacional
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Art. 179. Ao Bibliotecario compete: 

I, conservar-se na Biblioteca durante as horas de expediente, não po— 
dendo dela afastar—se sem motivo justificado e sem passar ao seu subst; tuto eventual & superintendencia do serviço durante a sua ausencia; 

II, velar pela conservação dos livros e de tudo o que pertencer & Bi- blioteca; 
III, organizar os catalºgos, especificados neste Regulamento, segundo 

o sistema que estiver em uso nas bibliotecas mais adeantadas e de acor- 
do com as instruçoes que o Conselho tecnico—administrativo redigir e lhe transmitir o Diretor; 

IV, propôr ao Diretor a compra de obras e a assinaturaªde jornais ci- entificos, dando preferencia as publicacoes periodicas sobre materias 
ensinadas na Escola, e procurando sempre completar as obras e coleçoes edistentes; 

V, empregar o maximo cuidado em que não haja duplicatas desnecessarias 
e se conserve a conveniente harmonia na encadernaçaocios tomos da mesma— 
obra, podendo permutar as duplicatas dispensaveis e as publicacoes da EsI cola, com previa autorizaçao<b Diretor; 
“VI, prestar informações ao Diretor e aos professores das novas publica— 

çoes feitas no pais e no estrangeiro, acompanhando para esse fim os cata— logos das principais livrarias; 
VII, organizar e remeter ao Diretor, anualmente, um relatorio dos tra- 

baâhos da4Biblioteca e do estado das obras e dos moveis, indicando as 
mo ificaçoes que a pratica lhe tiver sugerido e julgar conveniente; 

VIII, fazer observar o maior silencio na sala de leitura, providencian- 
do para que se retirem as pessoas que perturbarem a ordem recorrendo ao Diretor quando nao for atendido; 

IX, comunicar diariamente ao Diretor as ocorrencias anormais que se de- 
rem na Biblioteca;

! X, apresentar ao Diretor, mensalmente, um mapa de que constem o numero 
dºs leitores, as obras consultadas, as que deixarem de ser fornecidas por nao existirem e a relaçao das obras novas que entrarem para a Biblioteca; 

XI, cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor; 
XII, exercer as demais atribuições que lhe forem determinadas pelo Re- 

gimento Interno. 

Art. 180. Ao Bedel, destacado para a Biblioteca, incumbe: 
I, atender os leitores, anotando em livro especial os seus nomes e os pedidos que fizerem; 
II, auxiliar os trabalhos de expediente da Biblioteca; 
III, fiscalizar a sala de leitura, no que será coadjuvado pelo serven— te, impedindo o extravio du estrago dos livros; 
IV, expedir, por intermedio da Secretaria, & correspondencia da Biblio- teca; 
V, cumprir e fazer cumprir as ordens do Diretor e do Bibliotedario; 
Kit. 181. Ao encadernador incumbe executar, com presteza e a maior per feiçao possivel, os trabalhos de sua especialidade, que lhe forem.distri- buidos pelo Secretario e pelo Bibliotecario.
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8. Das oficinas 

Art, 182. As oficinas de eletrotecnica, de construtor_mecanico e re— 
paraçoes e de madeiramento, carpintaria e marcenaria_terao a seu cargo 
tºdos os trabalhos que se façam necessarios a egecuçao de obras e instalaç 
çoes novas, bem como a conservaçao das construçoes e instalaçoes ja exis- 
tentes, competindo-lhes: 

I, executar com zelo e presteza os trabalhos que lhes forem determina- 
dos pelo Diretor e pelo Regimento Interno; 

II, executar os reparos_que se fizerem necessarios nos moveis, aparelhos 
utensílios e nas instalaçoes dos gabinetes, laboratorios e demais depen- 
dencias; .

' 

III, velar pela conservação das instalações de gaz, força e luz e das 
demais instalaçoes da Escola; 

IV, zelar pelo perfeito funcionamento das maquinas, dos aparelhos de 
demonstraçao e dos instrumentos dos gabinetes; . 

, , ” 
V, executar os trabalhos necessarios a ampliaçao dos moveis, utensílios 

e instalaçoes escolares. 

Art. 183. Os serviços da secção ficarão a cargo dos seguintes funcio— 
narios tecnico—auxiliares: mecanico, carpinteiro e pedreiros. 

Paragrafo unico. O provimento nos cargos de que trata êste artigo, bem 
como o contrato degquaisquer outros auxiliares tecnicos que se,façam ne- 
cgssarios a execuçao dos serviços da seêçao, deverao obedecer as disposi- 
çoes do art. 137 e respectivos paragrafos. 

Art. 18h. O Mecanico devera ser'artifice de reconhecida pratica e sob 
sua responsabilidade ficara a oficina de construtor mecanico e repara - 
goes, competindo—lheE I . 

I, executar e fazer executar, pelo pessºal destacado para servir as sua: 
ordens, gs trabalhos de montagem, reparaçao e conservaçao a que se refere 
o art. 1 2; 

II, auxiliar os trabalhos de demonstração nos laboratorios industriais< 
de exploraçao de minas e de metalurgia e eletrosiderurgia; 

III, organizar e manter em dia a escrituração dos serviços a seu car— 
go; 

IV, cumprir e fazer cumprir as determinações do Diretor e do Secretária 
V, exercer as demais atribuições que lhe forem determindas pelo Regi— 

mento Interno. 

Art. 185. Aos demais funcionarios tecnico-auxiliares, compreendidos 
noªart. 183, incumbe executar os trabalhos que lhe forem distribuídos, de 
acordo com as respectivas especialidades, em virtude de determinaçoes 
do Diretor ou da autoridade de que imediatamente, dependam. 

CAPITULO IX 

DAS LICENQA82 SUBSTITUIÇÓES E FALTAS 

Art. 186. A inspeção de saude e a licença aos professores catedraticos 
que gosem das regalias de funcionarios publicos, serao processadas e con; 
cedidas na forma da legislaçao em vigor. 
Paragrafo unico. As licenças açs professores eudemais serventuarios, 
que nao estejam nas cºndiçoes deste artigo, serao concedidas pelo tecnico 
administrativo, de acordo com as normas estabelecidas pelo Regimento In— 
terno. -
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Art. 187. Nos impedimentgs prolongados, de um período letivo ou mais, 
o professor catedratico sera substituidº por um docente livre, designado 
pelo Conselho tecnico—administrativo, nao podendo, porem, o mesmo docente 
livre ser reconduzido no ano letivo seguinte, salvo si a cadeira se tiver 
um docente livre. 

5 lª A seleção entre docentes livres, respeitado o principio da rotati- 
vidade, sera feita pelo Conselho tecnico—administrativo de açordo com os 
títulos dos docentes livres que se candidatarem a substituiçao. 

§ Zº Na falta de docentes livres caberá a substituição a professores 
contratados ou a professoresde outras disciplinas da Escola, conforme re- 
solver o Conselho tecnico-administrativo. ' 

§ Bº Nos,impedimentos de menos de um periodohletivo o professor cate— 
dratico sera substituído pelº assistente, que for docente livre, por ele 
indicado e mediante designaçao do Diretor. 

§ uª Nos impedimentos de que trata o paragrafo anterior, não havendo 
assistente nas condiçoes nele previstas, a substituiçao me fara por ou— 

tro professor da Escola, para esse fim convidado pelo Diretor. 

Art. 188, A substituição do docente livre na regencia de çurso equi- 
parado sera feita pelº assistente, que for docente livre por ele indica- 
do e mediante aprovaçao do Conselho tecnico-administrativo. 

Art. 189. As substituições dos funcionarios administrativos, que não 
estejam previstas neste Regulamento, serao feitas pela forma estabeleci— 
da no Regimento Interno. 

§ lº Nos impedimentos curtos, o Secretário e o Bibliotecario serão 
substituidos pelos escriturarios, mediante designaçao do Diretor, ou, 
vido o Conselho tecnico-administrativo. 

~~ 
~ 

~~ 

§ Zº Quando o impedimento de qualquer dos “Ty-nnmuax.azua.fifgn010na- 
rios anteriormente referidos exceder a seis meses a substituiçao se fa- 
ra por ato do Governo, cabendo ao Diretor indicar, nos termos dos argi - 
gos 156 e 157, o nome do profissional que o deva substituir interinamen- 
te. 

Art. 190. Os professores catedraticos, auxiliares de ensino, funcio- 
narios administrativos e tecnico-auxiliares-fi£arao sujeitos ao descony 
to, nos respectivos vencimentos, correspondentesaos dias em que falta — 

remo 

& lº O Diretor, mediante justificação do interessado, pàderã abonar 
ate tres faltas por mes, desde que nao se tornem sistematicas.

A 

§ 2ª Quando excederem de tres as faltas durante o mes, será observa- 
do o disposto no capitulo IX do regulamento da Secretaria de Estado do 
Ministerio da Educaçao e Saude Publica. 

§ 39 Não serão contados_como faltas os impedimentos do Diretor e do 
representante da Congregaçao quando convocados para as reunioes do Con 
selho Universitario. 

CAPITULO X 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Art.,l9l. Caberá a todos os membros dos corpos docente e discente, 
éstambem aos funcionarios administrativos e tecnico—auxiliares, concor 
rerem para a disciplina e a cordialidade na sede da Escola e em todas as 
suas dependencias.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Art. 192. Os atos que—se desviarem das normas regulamentares ou das 
boas regras da mprallserao passíveis de penalidades, que serao aplica- 
das pelo Diretor ou pelo Conselho tecnico-administrativo, aos quais com 
petira velar pela fiel execuçao do regime instituido neste Regulamento. 

"Art. 193. ºs professores, docentes livres e demais auxiliares fica“ — 

rao sujeitos as penas disciplinares de advertencia, suspensao, exclusao 
e comissao. 

§ lº Incorrerão nas penas instituídas neste artigo os membros do mae 
gisterio: 

I, que não apresentarem, em tempo oportuno, os programas e as notas 
dos trabalhos escolares e das provas parciais; 

I a- . . II, que faltarem aos exames, as sessoes do Conselho tecnico-adminis- 
trativo ou da Cºngregacao sem motivo justificado; 

III, que deixarem de comparecer ; Escla, para o desempenho de seus 
deveres, por mais de oito dias consecutivos sem causa participada e jus- 
tificada; 

IV, que abandonarem as suas funções por mais de seis mêses, sem licença 
ou delas se afastarem por quatro anos consecutivos no exercicio de ativi— 
dades extranhasuac magisterio, salvo nos casos de mandatos publicos decor 
rentes de eleicao; 

V, que faltarem ao respeito devido ao Diretor, a quaisquer autoridades 
do ensino, aos seus colegas e a propria dignidade do magisterio; 

VI, que servirem do seu cargo para pregar doutrinas subversivas da or— 

dem legal do Pais; 
VII, que praticarem delitos sujeitos a sanção penal; 
VIII, ou que, em geral, infringirem qualquer disposição explicita dês- 

te Regulamento ou do Regimento Interno. 

§ aº Os dºcentes que incorrerem nas culpas definidas na alínea I, II 
ou III ficarao sujeitos, alem do desconto em folha de pagamento a adver- 
tencia do Diretor e, na rêincidencia, do Conselho tecnico—administrativo; 
os que incorrerem nas culpas previstas na alinea IV serao passíveis da 
pena de demissao, por ato do Governo; aos,que incorrerem nas culpas 
discriminadas na alinea V, VII ou VIII sera imposta pelo Censelho tecni— 
co-administrativo, mediante inquerito, aªpena de suspensao por oito 
a trinta dias; e serao suspensos pelo Governo, pelo tempo que julgar 
conveniente, os que incorrerem na culpa referida na alinea VI. 

§ Bº A pena de exclusão será aplicada aos docentes livres que reinci— 
direm nas faltas definidas na alinea V. 

§ bº Da pena de suspensão caberá recursº para o Conselho Universitaric 
dentro de oito dias, a contar da notificaçao. 

§ Sº A aplicação das penas disciplinares instituídas neste artigo não 
isenta o infrator da responsabilidade penal acaso existente. 

“Art. l9u. O docente que, na regencia de curso normal ou equiparado, 
nao concluir a execuçao—do programa na data de encerramento do ano leti—/ 
vo, perdera a_remuneraçao, que lhe cºmpetir, pelo desempenho das res — 

pectivas funçoes ate o maximo de um mes de exercício, cabendo ao Conselhc 
tecnico-administrativo resolver sobre a execuçao do disposto neste argi— 
go. 

Paragrafo unico. O Diretor e o representante da Congregação no Conselho 
Universitario, enquanto as cadeiras de que sao titulares nao tiverem as— 

sistentes ja habilitados na respectiva docencia livre, ficam isentos da 
penalidade imposta por este artigo, quando a nao execuçao integral dos 
programas resultar da obrigatoriedade do comparecimento as sessões do 

referido Conselho.
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Art. l95. Os membros do corpo discente ficarão sujeitos as seguintes 
penas disciplinares: ' 

&) advertenoia em particular; 
b) advertencia perante o Conselho tecnico-administrativo; 
c) suspensao ate 2 meses; . 
d) suspensao por mais de dois meses; 
e) expulsao da Escola. 

§ lº As penas disciplinares estabelecidas nas alíneas a) e b) serão 
aplicadas pelo Diretor e as demais pelo Conselho tecnico-administrativo. 

§ 2ª Da aplicação das penas instituídas nas alíneas d) e e) caberá 
recurso para o Conselho Universitario, interposto no prazo de oito dias, 
a contar da data da notificaçao. 

_5 39 Não serão concedidas transferencias, durante o prazo de suspen- 
sao, aos alunos a que hajam sido impostas as penas definidas nas ali - 
neas cl e d), nem, em qualquer tempo, aos que tenham sofrido a pena de 
expulsao. 

_5 Aº A aplicação das penas disciplinares, discriminadas neste artigo, 
nao isenta o culpado da responsabilidade penal acaso existente. 

Art. 196. Serão punidos com as penas a que se referem as alíneas a) e 

b) do artigo anterior os alunos que cometerem as seguintes faltas: 

I, desrespeito ao Diretor ou a qualquer membro docnrpo docente; 

II, desobediencia a prescrições feitas pelo Diretor ou por qualquer mem 

bro do corpo docente ano exercicio de suas funçoes; 
III, ofensa ou agressão a outro aluno da Escola; 
IV, perturbação da ordem no recinto da Escola; 
V, danificação de material do patrimonio da Esgola, caso em que, alem 

da pena disciplinar, ficara obrigado & indenizaçao do dano ou substitui- 
çao da cousa danificada; 

VI, injúria a funcionario administrativo ou tecnico-auxiliar; 
VII, improbidade na execução de atos ou trabalhos escolares. 

Art. 197. Serão aplicadas as penas definidas nas alíneas c), d) e e), 
conforme a gravidade da falta, nos casos de: 

I, reincidencia nos atos enumerados no artigo anterior; 
II,—pratica de atos deshonestos, incompatíveis com a dignidade da cor— 

poraçao; 
III, injúria ou agressão ao Diretor, a qualquer membro do corpo docen- 

te ou a autoridade constituida; ' 

IV, agressão a funcionario administrativo ou tecnico-auxiliar; 
V, pratica de delitos sujeitos á sanção penal. 

§ lº No caso da aplicação das penalidades a que se refere êste artigo 
.olDiretor comunicara o fato ao Conselho tecnnzo—aáministrativo, que abri- 
ra inquerito, podendo ouvir testemunhas e o acusado. 

§ Zº A convocação para qualquer ato de inquerito disciplinar sera fei- 
ta por escrito. 

.— l 
§ 3ª Durante o inquerito o acusado nao podera ausentar-se, nem obter 

transferencia para outro instituto de ensino superior. - 

§ hº Concluído o inquérito, a aplicação da pena disciplinar sera co- 
municada ao aluno culpado, por escrito e com indicação dos motivos que 

a deteI'minaram.
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Art. 198. Todos os funcionarios administrativos e tecnico—auxiliares, 
inclusive ºs que estiverem ao serviço dos laboratorios, gabinetes e ofici 
nas, ficarao sujeitos as seguintes penas disciplinares: 

&) advertencia em particular; 
b) advertencia perante o Conselho tecnico-administrativo; 
c) Suspensao por 15 dias; 
d)suspensao ate tres meses; . 
e)suspensao por mais de tres meses; 
f) demissao. 

§,_lQ As penas disciplinares correspondentes és alíneas a), b) e c) 
serao aplicadas pelo Diretor, cabendo a aplicaçao das demais ao Conselho 
tecnico-ªdministrativo. 

§ 2ª Da aplicação da pena prevista na alínea d) aos funcionarios não 
demissiveis ad nutum cabera recurso_para o Conselho Universitario, dentro 
de oito dias, a contar da notificaçao. 

§ Bº A aplicação da pena de demissão aos fungicnariosônaõ demissivies 
ad nutum sera processada nos termos da legislaçao em vigor. 

§ aº As penas disciplinares não isentam o funcionario da responsabili- 
dade penal em que haja incorrido. 

CAPITULO XI 

DO PATRIMONIO E DAS RENDAS 

Art. 199. Constituem o patrimonio da Escola: 
a) os edifícios e terrenos que já lhe pertencemgl 
b) os terrenos e edificios que a Escola adquirir ou que lhe forem ce- 

didos pelo Governo; 
o) os donativos e legados que lhe forem destinados; 
d) o material de ensino existente nos laboratorios, gabinetes, museus, 

observatorios,oficinas 
% biblioteca e o que para eles for adquirido; 

e) as sºbras de dotaçoes orçamentarias e das suasnrendas anuais, as sua 
quais serao recolhidas ao Banco do,Brasil, quando nao—forem reservadas, 
mediante autorizaçao do Ministro, a reforma e aquisiçao de material no 
exercício seguinte. 

“Art. ZOO. Os bens que entram na constituição do patrimonio não pode— 
rao_ser alienados sem o consentimento do Conselho Universitario e apro— 
vaçao do Governo. 

Art. 201. As rendas da Escola serão provenientes: 
a) da dotaçao orçamentaria; 
bl das taxas de matricula, de frequencia dos cursos oficiais, de cer- 

tidoes, transferencias e certificadºs; 
c) das porcentagens deduzidas das taxas_de frequencia de cursos equi- 

parados, de aperfeiçoamento, especializaçao e livres; , 

d) das taxas de promoçao e de exames dos alunos inscritos e que houve 
rem perdido direito ao egame; 

e) das taxas de promoçao e de exames, de fik de ano, dos alunos do 
curso seriado; 

f) das porcentagens das taxas de outros exames; 
g) dos juros e outros interesses relativos aos bens patrimoniais; 
h) do produtonda venda de exemplares do Regimento Interno, dos pro- 

gramas, de cartoes de matricula e de outras vendas eventuais.
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Paragrafo unico. Em casos especiais e a juízo do Conselho tecnicozadmi— 
nistrativo, qualquer serviço tecnico podera conseguir, pela execuçao de 
trabalhos remunerados, uma renda eventual que sera incorporada, deduzi— 
dos cincoenta por cento para os profissionais que os executarem, a renda 
ordinaria. 

Art, 202. As rendas da Escola são destinadas ao custeio do ensino(pes- 
soal docente, administrativo e tecnico—auxiliar), ag melhoramento dos edi 
ficios, a reforma do material escolar, a distribuiçao de premios e aquisi 
çao de livros e revistas cientificas. 
Paragrafg unico. As rendas da Escola serão aplicadas de acordo com as 
disposiçoes legais em vigor, devendo o respectivo orçamento, depois de 
aceito pelo Cºnselho,Universitario, ser submetido a aprovacao do Minis- 
tro da Educaçao e Saude Publica. 

Art. 203. A administração financeira da Escola é da competencia do 
Diretor, assistido pelo Conselho tecnico-administrativo. 

DAS TAXAS E DOS EMOLUMENTOS 

Art. 20h. “As,taxas e emolumentos a serem cobrados pela Escola de Mi- 
nas obedecerao & tabela anexa. * 

§ lº As taxas de exames, pagas pelos alunosªmatriculados no curso se— 

riado, reverterao integralmente aos cofres da scola. 

§ 29 As taxas pagas pºr quaisquer outros exames, deduzidos 20% para 
os cofres da Escola, serao aproveitadas para gratificaçao aos membros 
das respectivas comissoes examinadoras. ' 

§ Bº Para pagamento—aos docentes livres na regencia de cursos equipa- 
rados e das gratificaçoes de funçao, equivalentes a um terço dos venci - 
mentos, aos docentes incumbidos da regencia adicional de cadeira, alem 
da sua, ou de período complementar,-ou de turma desdobrada sera utiliza- 
da parte das taxas de frequencia. 

CAPITULO XII 

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 205. O Governo instituira, quando julgar oportuno e o permitirem 
os recursos financeiros do Pais, o regime do tempo integral. 

§ lº O regime de que trata este artigo será instituido, dentro do mais 
curtº prazo, para algumas das disciplinas nas quais e fundamental a ins- 
truçao individual do aluno por meio de trabalhos e exercícios praticos, 
ou cujos professores ofereçam garantias de produtividade científica e de- 
votamento ao ensino. 

5,29 O regime do tempo integral, nos termos do paragrafo anterior, xa: 
sera adotado mediante proposta da_Congregaçao,ao Conselho Universitario 
e & decisao do Ministro da Educaçao e Saude Publica. 

§ Ef Para a efetivação da providência constante do artigo e paragrafos 
anteriores, o Governo fixara vencimentos compativeis com a maior ativida— 
de do professor catedratico na pratica do tempo integral.
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Art. 206. O Diretor e o representante da Congregação, quando convo— 
cados para as reunioes do Cºnselho Universitario, terao direito a passª 
gem e a uma diaria para as despesas de estadia, cabendo ao Conselho 
tecnico-administrativo incluir, nas condiçoes do § 29 do art. M9,-a verba 
necessaria ana proposta orçamentaria. 

Art. 207. Os atuais professores catedraticos da Escola, que gosam dos 
direitos de vitaliciedade no cargo, ficam isentos do disposto no paragra— 
fo unico do art. 102 deste Regulamento. 

Art. 208. Os atuais professores catedraticos que foram providos nos- 
termos do art. 300 do decreto n. 19.852, de 11 de abril de 1951, poderao, 
em caso de vaga e ouvida a Congregaçao, ser transferidos para outra ca— 
deira dã secçao de que cada qual tiver sido substituto, desde que o re— 
queiram antes da abertura do respectivo concurso. 

Art. 209. Os atuais professores catedraticos interinos deverao inscre- 
ver-se em concurso para o provimento efetigo nas respectivas_cadeiras, 
dentro do prazo de dois anos a contar da data da promulgaçao deste Re- 
gulamento, ficando, para isso, dispensados da exigencia constante da ali- 
nea V do art. 91. 

N T Paragrafo unico. A ordem de realizaçao dos concursos de que trata este artigo sera estabelecida pelo Conselho tecnico-administrativo. 
Art. 2102 Será tambem aplicavel aos atuais professores de desenho in- 

terinos o dispositivo constante do artigo e paragrafo antadores. 

Art. 211. Os serventuarigs, que forem aprºveitados nos cargos discri- 
minados no art. l55, contarao, sem interrupçao de exercício, o tempo 
de serviço que ja tiverem prestado a scola como funcionarios publicos. 

”Art. 212. Alem dos funcionarios constantes da tabela anexa, continua- 
rao a receber vencimentos do Tesouro “acmonal, de acordo com a tabela or— 
çamentaria da Universidade do Rio de Janeiro, mais os seguintes: 

Zu Professores catedraticos, _ N
- 

& Professores catedraticos (gratificaçao de funçao) 
1 Professor catedratico em disponibilidade, 
2 Professores de desenho, ª 

1 Professor de desenho em disponibilidade, 
2 Quimicos analistas. 

Paragrafo unico. Os demais funcionarios serão pagos na Tesouraria da Eg- 
cola por conta dos recursos que lhe forem concedidos. - 

Art. 215. Os atuais alunos da Escola ficam isentos, até a conclusãoçdo 
curso, do pagamento das taxas de matricula, frequencia e exames. 

Art. Zlu. A primeira renovação do atual Conselho tecnico—administrati- 
vo da Escola sera feita pela substituiçao dos dois membros que tiverem tido menor votaçao, obedecendo-se ainda o mesmo criterio na renovaçao 
seguinte de dois outros membros da constituiçao inicial do Conselho. 

Paragrafo unico. Nas renovações de que trata êste artigo será observado 
o disposto no §,U9 do art. 75 deste Regulamento e, havendo membros elei- 
tos com igual numero de votos, a antiguidade no magisterio tera o efeito 
de maior votaçao. 

Art. 215. _Nos termos do § lº do art. 12 e do art. 15,,9 seus paragra- 
fos, do decreto n. 19.890, de l8hde abril de 1931, podera ser organizado 
oportunamente, em curso anexo a “scola, mediante resoluçao do Conselho 
tecnico—administrativi o ensino das disciplinas_do curso secundario comº; 
mentar, com adaptaçao didatica aos cursos de engenharia.
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ªrt. 216. Na epoca do exame vestibular do proximoaano letiyo, po - 
derao ser prestados na scola, pagas as devidas taxas e de acordo com 
o art. 80, e seus paragrafos, do decreto citado no artigo precegente, 
os exames de preparatorios que faltarem, nos termos da legislaçao an- 
terior, aos candidatos a matrícula no curso da Escola. 

Paragrafo unico. Nos termos dêsteartigo serão exigidos, para a matrí 
aula no lº ano do curso da “sgola, os seguintes preparatorios: Porta, 
gges, Frances, Ingles ou Alemao, Geografia e Cgrografia do Brasil, Big 
toria Universal e do Brasil, Aritimetica, Historia Natural e Física e 

Química. 

Rio de Janeiro, Z8 de dezembro de 1931. ——- Francisco Campos. 
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